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sta publicação pretende 
oferecer um documento, 
por parte da Unicamp, 

sobre as perícias visando 
identificar desaparecidos políticos 
entre as mais de 1.000 ossadas 
descobertas nos cemitérios Dom 
Bosco, Campo Grande e Xambioá. 
As perícias foram realizadas 
durante sete anos pelo 
Departamento de Medicina Legal. 
Não se tem conhecimento de um 
trabalho de identificação desta 
envergadura na literatura mundial. 
Por isso, ele causou muita 
polêmica. Também por isso, o 
Jornal da Unicamp procurou ouvir 
as partes envolvidas no processo, 
registrando seus depoimentos de 
maneira isenta.

0 A LIMPO
Um histórico dos trabalhos de perícia 

■
Os identificados e os não-identificados 

■
0 caso das ossadas no contexto histórico 

■
Entrevista com um atuante da luta armada 

■
0  repórter que descobriu a vala clandestina 

■
0  depoimento do legista Badan Palhares 

■
As críticas ao trabalho feito na Unicamp 

■
A posição da Unicamp sobre o Projeto Perus

Sobreposição de imagens, técnica que ajudou a identificar Frederico Mayr: foto montada sobre mapa da emblemática região do Araguaia
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Em  se tem b ro  d e  1990, u m a  página 
im p o rtan te  d a  h istó ria  d o  Brasil 
co m eço u  a se r  reescrita. C en te ­
nas d e  ossadas hum anas foram  e n ­

con tradas em  u m a  vala co m u m  d o  Ce­
m itério  D om  Bosco, em  Perus, n a  G ran­
d e  São Paulo. A d esco b erta  ch ocou  a 
op in ião  pública, m as tam bém  reacendeu  
a  esp eran ça  d e  fam iliares d e  p reso s p o ­
líticos desaparecidos d u ran te  o  regim e 
militar. A lgumas das ossadas, cogitava-se, 
p o d eria m  p e r te n c e r  aos m ilitantes qu e  
se o p u n h a m  à d itadura. Mais tarde, gra­
ças ao  esfo rço  d a  U nicam p e  d e  u m a  
eq u ip e  fo rm ada p o r  professores, funcio­
n ário s e alunos, a  desconfiança trans­
form ou-se em  certeza.

Ao lo n g o  d e  se te  a n o s  d e  tra b a lh o , 
p e r ío d o  q u e  ex ig iu  g ra n d e s  e s fo rço s  
f in an c e iro s , té c n ic o s  e in s titu c io n a is  
p o r  p a r te  d a  U n iv ersid ad e , o s  p e r ito s  
c h e g a ra m  a se te  id en tif icaçõ es . E sta­
va re sg a ta d o , assim , u m  c a p ítu lo  im ­
p o r ta n te  d o  p a s sa d o  re c e n te  d o  País.
U m  f ra g m e n to  h is tó r ic o  d o  q u a l os 
b ra s ile iro s  n ã o  s e n te m  q u a lq u e r  o r ­
g u lh o , m as q u e  p rec isav a  ficar reg is­
t ra d o  p a ra  as fu tu ra s  g e ra ç õ e s  co m o  
fo rm a  d e  a le r ta  c o n tra  e v e n tu a is  n o ­
vos a ta q u e s  à d em o crac ia .

O s re su lta d o s  d o s  trab a lh o s  d e  id e n ­
tificação das o ssadas foram  b as tan te  sig­
n ificativos, c o m o  d e s tac a  o  leg ista  Jo sé  
E d u a rd o  B u e n o  Z appa . Ele in te g ro u  
a e q u ip e  o rig in a l d e  p e r ito s  d a  U ni­
cam p  e  m ais ta rd e  assu m iu  a fu n ção  
d e  a s se sso r  té c n ic o  d a  C o m issão  d e  
Perícias, m e sm o  n ão  p e r te n c e n d o  m ais 
a o  c o r p o  d o c e n te  d a  U n iv e rs id a d e .
“T e c n ic a m e n te , id e n tif ic a m o s  to d o s  
q u e  p o d e r ía m o s  identificar. D en tro  d a ­
q u ilo  q u e  tín h a m o s  n a  U n iversidade e 
d o s  su b síd io s  fo rn e c id o s  p e lo s  p a re n ­
te s  d o s  d e sa p a re c id o s  p o líticos , p o s ­
so  g a ra n tir  q u e  n ã o  h o u v e  e rro . Se n ão  
id en tificam o s to d o s  é  p o rq u e  n ã o  tí­
n h a m o s  e le m e n to s  p a r a  faz ê-lo  o u  
p o rq u e  as o ssad as  n ã o  estavam  em  P eru s”, su s te n ta  Z appa .

Testemunha ocular -  A lém  d e  te r  a ju d a d o  nas períc ias , o  leg ista  é  u m a  
e sp éc ie  d e  te s te m u n h a  o c u la r  d e  to d o  o  p ro ce sso . S e g u n d o  Z appa , lo g o  ap ó s  
a  d e s c o b e r ta  d a  vala c o m u m  n o  C em ité rio  D o m  B osco, a  P re fe itu ra  d e  São 
P au lo  e  o  g o v e rn o  d o  E stad o  assu m iram  o  co m p ro m isso  d e  te n ta r  id en tificar 
e n t re  o  acervo  possíveis p re so s  p o lítico s  d esap a re c id o s  d u ra n te  o  p e r ío d o  d e  
exceção . L egalm ente, a  ta re fa  cab eria  ao  In s titu to  M édico  Legal (IML) d e  São 
P aulo , p o is  P erus e s tá  d e n tro  d a  á re a  d e  c o b e r tu ra  d o  ó rgão . Tal p ro c e d im e n ­
to , p o ré m , foi d e sc a rta d o  p o r  cau sa  d a  re s tr iç ão  d o s  fam iliares d e  ex -p resos 
p o lítico s  e d e  o rg an ism o s ligados à  de fesa  d o s  d ire ito s  h u m a n o s . N a visão 
d essas  p esso as  e  en tid a d e s , o  IML n ã o  m e re ce ria  c réd ito , p o is  n ã o  te ria  a p o n ­
ta d o  em  se u s  la u d o s  q u e  m ilitan tes  d e  e s q u e rd a  m o rto s  ao  lo n g o  d o  reg im e 
d ita to r ia l ap re se n ta v a m  le sõ es  com patíve is  co m  to rtu ra s .

D ian te  d esse  p ro b lem a, as a u to rid ad es  chegaram  à conc lusão  d e  q u e  a a lter­
nativa m ais viável p a ra  te n ta r  o  re c o n h ec im en to  das ossadas seria  encam inhá-las, 
ao  e n tã o  D e p a rtam e n to  d e  M edicina Legal (DML) d a  U nicam p, a tu a lm en te  ex­
tin to , q u e  n a  é p o c a  gozava d e  p restíg io  ta n to  em  nível nac ional q u a n to  in te rn a ­
cional. Mas p a rá  q u e  o  p ro c e d im e n to  fosse concretizado , se ria  necessário  su p e ­
ra r  u m  o u tro  im p e d im e n to  legal. A U nicam p n ão  p o d e r ia  re c eb e r as ossadas, 
p o is  n ã o  e ra  u m a  in stitu ição  oficial p a ra  rea lizar esse tip o  d e  exam e. A saída 
e n c o n tra d a  n a  o p o r tu n id a d e  foi tran sfe rir  to d o  o  acervo p a ra  o  IML d e  C am pi­
nas, so b  a  resp o n sab ilid ad e  d o  m éd ico  F o rtu n a to  B adan  Palhares, q u e  além  d e  
leg ista  d o  ó rg ão  ta m b ém  era  p ro fe sso r d a  U niversidade. ‘Assim foi possível tra ­
z e r  as ossadas d ire ta m e n te  p a ra  a U nicam p”, lem bra  Zappa.

P ara  c o m p le ta r  o  p ro c e sso , foi f irm ad o  u m  c o n v ê n io  e n tre  a P re fe itu ra  d e  
S ão P au lo , o  g o v e rn o  d o  E stad o  e a  U n icam p , n o  q u a l as trê s  p a r te s  a s su m i­
am  u m a  sé rie  d e  c o m p ro m isso s . P o s te r io rm e n te , c o m o  rev e la  Z ap p a , ficaria 
c la ro  q u e  a  U n iv e rs id a d e  se ria  a ú n ic a  a n ã o  m e d ir  e s fo rço s  p a ra  te n ta r  id e n ­
tificar as o ssa d as . ‘A P re fe itu ra  a in d a  d e u  a lg u m  a p o io  o p e ra c io n a l, p r in c i­
p a lm e n te  n o s  tra b a lh o s  d e  ca m p o . J á  o  E stad o  p ra tic a m e n te  n ã o  h o n ro u  a 
su a  p a r te ”, d iz  o  leg ista . Z a p p a  re ssa lta  q u e , à  ép o c a , n e n h u m a  o u tr a  in s ti­
tu iç ã o  se  d isp ô s  a te n ta r  re a liz a r  as id e n tif ica çõ e s  o u  au x ilia r os trab a lh o s .

“N in g u ém  tin h a  c o ra g e m  d e  a ssu m ir  
u m a  p e r íc ia  d a q u e le  ta m a n h o . T ería­
m o s q u e  p ro c u ra r  se is d e s a p a re c id o s  
em  m e io  a m ais d e  m il o ssa d a s”, r e ­
co rd a . Até h o je , s e g u n d o  e le , n ã o  h á  
re g is tro  n a  lite ra tu ra  m u n d ia l d e  u m  
tra b a lh o  d e ssa  e n v e rg a d u ra .

Certeza de nada -  O  g rau  d e  d ifi­
cu ld a d e  e n c o n tra d o  p e lo s  p e r ito s  foi 
m u ito  g ran d e . C o n fo rm e  Z appa , n em  
a com issão  fo rm ad a  p o r  fam iliares d o s  
d esap a re c id o s  p o lítico s sab ia  ao  c e rto  
se  as o ssadas d e  seu s filhos, irm ão s e 
m a rid o s  es tav am  re a lm e n te  n a  vala 
c o m u m  d o  C e m ité r io  D o m  B osco . 
“Isso  p rec isa  ficar claro . N u n ca  h o u v e  
certeza  abso lu ta  d e  q u e  haviam  ossadas 
d e  p re so s  p o lítico s  e n tre  o  m a teria l 
q u e  e s ta v a  s e n d o  a n a l i s a d o  p e l a  
U nicam p. N a ép o ca , n ã o  havia reg is­
tro s  fiéis so b re  os s e p u lta m e n to s  re a ­
lizados n o  C em ité rio  D om  B osco. Era 
m u ito  co m u m  esc rev e r u m a  co isa  n a  
req u isição  fu n e rá r ia  e m a n d a r  o  c o r­
p o  p a ra  o u tro  cem itério , ju s ta m e n te  
p a ra  co n fu n d ir. A lém  disso , ta m b ém  
n ã o  h av ia  c e r te z a  d e  q u a is  q u a d ra s  
hav iam  sid o  ex u m ad a s  em  Perus. Na 
v e rd a d e , n in g u é m  t in h a  c e r te z a  d e  
n a d a ”, esc la rece  o  legista.

D e a c o rd o  c o m  e le , a p e r íc ia  c o ­
m e ç o u  a s e r  fe ita  a n te s  m e sm o  das 
o s s a d a s  s e re m  tr a n s f e r id a s  p a r a  a 
U n icam p . D u ra n te  q u a se  trê s  m eses, 
u m a  e q u ip e  fo rm a d a  p o r  le g is ta s , 
o d o n to le g is ta s  e  e s tu d a n te s  c a ta lo ­
g o u  to d a s  as o ssa d as  a in d a  n o  C em i­
té r io  D o m  B osco . C ad a  saco  e n c o n ­
tra d o  n a  vala c o m u m  e ra  a b e r to . O s 
o sso s  e ra m  se p a ra d o s  d a  se g u in te  fo r­
m a: lo n g o s  (m e m b ro s  in fe r io re s  e 
s u p e r io r e s ) ,  m é d io s  (v é r te b r a s )  e 
p e q u e n o s  (p é s  e  m ão s). C ada  o ssa d a  
re c e b ia  u m  n ú m e ro  e e ra  film ad a  e 
fo to g ra fad a . “N ós p a r tim o s  d o  p r in ­
c íp io  d e  q u e  ca d a  saco  c o n tin h a  a p e ­
n as  u m  c o rp o . M as e n c o n tra m o s  em  
a lg u n s  sacos trê s  c râ n io s , o  q u e  in d i­
cava q u e  hav ia  o c o r r id o  m is tu ra  d e  
c o rp o s ”, ex p lica  o  a s se sso r  té n ic o  d a  
C o m issão  d e  Perícias.

Ao m esm o  te m p o  e m  q u e  o  acervo e ra  cata logado , os p e rito s  e lab o ra ram  u m a  
esp éc ie  d e  p ro to co lo , b asead o  n a  lite ra tu ra  in te rnac ional. N ele, o s especialis­
tas reg istra riam  os d ad o s  o b tid o s  p e la  análise das ossadas. “N ós p artim o s d e  
q u a tro  p rinc íp io s  básicos d e  identificação: sexo, altu ra, raça  e  idade. Para cada 
p arâm etro , m o n tam o s n o  m ín im o  três  tabelas p a ra  q u e  p u d éssem o s  aferir com  
u m a  possib ilidade m a io r d e  acerto . C riam os ta m b ém  u m  q u es tio n á rio  p a ra  se r 
en tre g u e  aos fam iliares d o s desaparec idos. N ele, n ó s p ed íam o s d ad o s  so b re  os 
m ilitan tes po líticos q u e  p u d e sse m  a ju d a r  n a  iden tificação , tais co m o  idade, 
a ltu ra  e u so  d e  p ró te se s”, co n ta  Z appa.

Seis entre mil -  Ao final d e  trê s  m eses , o s p e r ito s  hav iam  c o n c lu íd o  o  
trab a lh o  d e  ca ta logação  e já  d isp u n h a m  d e  d o ssiês  so b re  cada  d e sa p a re c id o  
po lítico . “A com issão  d o s  fam iliares n o s  fo rn e ce u , n u m  p r im e iro  m o m e n to , o  
n o m e  d e  seis p esso as  q u e  p o d e r ia m  e s ta r  n a  vala co m u m . N ossa  m issão  e ra  
d e sc o b rir  e n tre  1 .049 o ssad as seis possíveis d e sa p a re c id o s”, afirm a o  legista. 
S e g u n d o  ele, esses  fam iliares rea liza ram  u m  trab a lh o  “fan tá s tic o ”. Z a p p a  re la ­
ta  q u e  a com issão  le v an to u  os seis n o m e s com  b ase  em  u m a  análise  m in u c io sa  
d o s  reg is tro s  d o  C em itério  D om  B osco  e  d o s  d o c u m e n to s  co n tid o s  n o  a rq u i­
vo d o  IML d e  São P aulo , q u e  e ra  c o n s id e ra d o  u m a  caixa-preta.

O  trab a lh o  p eric ia l d e  iden tificação , ad v e rte  Z appa , fica m ais fácil q u a n to  
m ais ín te g ro s  es tiv e rem  os ossos, p r in c ip a lm e n te  o  c rân io . P or isso, o s  p e r i­
to s  fizeram  u m a  o u tra  d iv isão  das ossadas. Elas fo ram  se p a rad a s  em  g ru p o s , 
o b e d e c e n d o  ao  se g u in te  crité rio : as q u e  tin h a m  crân io s ín teg ro s, as q u e  ti­
n h am  crân io s  q u ase  ín te g ro s  e as q u e  tin h a m  crâ n io s  co m  várias fra tu ras. N o 
ú ltim o  g ru p o  ta m b ém  ficaram  as o ssad as q u e  tin h a m  crân io s c o m p le ta m e n te  
frag m en tad o s, as q u e  tin h a m  m ais d e  u m  crâ n io  e as q u e  n ã o  tin h a m  crân io . 
Em  segu ida, o s  p e r ito s  co m eçaram  a an a lisa r as o ssad as d e ta lh a d a m e n te . C ada 
u m a  e ra  ex a m in a d a  p o r  n o  m ín im o  q u a tro  p esso as. Ao m e sm o  te m p o , u m  
p ro g ra m a  d e  c o m p u ta d o r  e ra  desen v o lv id o  p a ra  a rm a z e n a r  to d o s  os d ad o s  
q u e  iam  s e n d o  o b tid o s  ao  lo n g o  d o  trab a lh o . A inda n o  p r im e iro  ano , o  re su l­
ta d o  d esse  esfo rço  já  p ô d e  se r  m e d id o  d e  m a n e ira  p rá tica: fo ram  iden tificadas 
as o ssad as d e  F red erico  E d u a rd o  M ayr e D ên is C asem iro , am bas localizadas 
n a  vala co m u m  d o  C em itério  D om  Bosco.

O Projeto 
Perus, 
passo 
a passo
Todas as fases do trabalho da 
U nicam p para identificar 
desaparecidos políticos em  m eio  
às ossadas dos cem itérios D o m  
Bosco, C am po Grande e X am bioá

Visão do Cemitério Dom Bosco, em 1990: vala clandestina com mais de 1.000 ossadas
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Fomos corretos técnica e 
eticamente', afirma legista

Perito limpa crânio, ainda no Cemitério Dom Bosco: fragmentação dificulta mais o trabalho

O esforço financeiro 
da Universidade

Para chegar às sete identificações, os peritos da Unicamp tiveram que desenvolver uma técnica 
específica, baseada nos dados da literatura disponível à época. 0 principal recurso usado foi a confronta­
ção das informações obtidas a partir dos exames das ossadas com as fornecidas pelos familiares dos 
desaparecidos. Conforme Zappa, se não existem dados fidedignos, não adianta ter milhares de ossadas 
para checar. "Também não adianta ter três ou quatro características apenas. Pouco vale saber se a pessoa 
era branca e tinha 1,80 metro de altura. Existem milhares de homens com essas características", explica.

Segundo o assessor técnico da Comissão de Perícias, os dados levantados pelos familiares foram 
armazenados em computador. Um programa desenvolvido especificamente para esse fim  apontava 
as ossadas com características coincidentes. "Diante disso, estudávamos detalhadamente cada 
ossada. Foi um trabalho de garimpagem, praticamente artesanal. Fizemos também sobreposição de 
imagens, usando fotos fornecidas pelos parentes", afirma Zappa. Os peritos lançaram mão, ainda, de 
recursos mais prosaicos, mas eficientes para a tentativa de identificação. 0 legista conta que foi 
montado um quadro em cartolina, no qual constavam as principais características dos desaparecidos 
políticos. "Através de artifício, nós pudemos cruzar novos dados, como as informações contidas nos 
laudos necroscópicos feitos pelo IML".

Todos esse esforço técnico requereu também altos investimentos financeiros. Embora o convênio 
firmado entre a Prefeitura de São Paulo, o governo do Estado e a Unicamp previsse o repasse de recursos 
dos poderes públicos para a Universidade, esse compromisso praticamente não foi cumprido. Em junho de 
96, o legista Badan Palhares encaminhou ofício à Secretaria de Segurança Pública estimando que os 
trabalhos de identificação consumiriam cerca de R$ 150 mil. Em setembro do mesmo ano, o órgão 
estadual repassou somente R$ 16.038,70. A Universidade, porém, gastou ao todo R$ 142.095,38 com 
o pagamento de servidores contratados para trabalhar nas perícias, além de R$ 409.600,00 em obras 
físicas e compra de equipamentos. Até hoje, a participação do Estado se resumiu ao repasse inicial das 
verbas, suficientes para comprar um carro popular.

Logo após as duas prim eiras identifi­
cações, a perícia com eçou a sofrer 
alguns revezes. De acordo  com  o 

legista josé E duardo B ueno Zappa, assis­
ten te  técnico da Comissão de Perícias, 
p roblem as políticos fizeram com  que os 
odontolegistas se afastassem do caso. “Os 
dentistas que ficaram não eram  especia­
listas. Além disso, quando  o trabalho caiu 
na rotina, os alunos e ou tro s  técnicos 
tam bém  com eçaram  a se afastar”, diz. 
“Mesmo a Unicamp tendo contratado três 
m édicos, dois legistas e um  ortopedista, 
tu d o  foi ficando mais difícil devido ao 
reduzido  núm ero  de pessoas envolvidas 
no processo. Há que se destacar tam bém  
q u e  nós tín h a m o s o u tra s  ativ idades, 
com o a docência, das quais não fom os 
d ispensados”, acrescenta Zappa.

O u tro  p rob lem a enfren tado , de acor­
do  com  o legista, foi o crescim en to  das 
solicitações feitas pelos fam iliares dos 
desaparecidos políticos, estas relaciona­
das a ossadas en co n trad as fora da vala 
com um  de Perus. “No com eço, nós cha­
m ávam os o traba lho  de O ssadas de Pe­
rus. D epois que a coisa cresceu, passa­
m os a denom iná-lo  P rojeto Perus”, lem ­
bra  o assessor técn ico  da Comissão de 
Perícias. Z appa con ta  que os perito s  ti­
veram  qu e  se deslocar até ou tros cem i­
té rios com o os de C am po G rande e Vila 
Formosa, em  São Paulo, e de Xambioá, 
em  Tocantins, o n d e  tam bém  foram  e n ­
contradas ossadas que poderiam  p erten ­
cer aos m ilitan tes de esquerda. “Os p e ­
d idos com eçaram  a chegar de vários lo ­
cais. Isso to rn o u  o trabalho mais le n to ”.

A despeito de todas as dificuldades, os 
peritos da Unicamp conseguiram  identifi­
car outras cinco ossadas dos seguintes de­
saparecidos políticos: Sônia Maria de 
Moraes Angel Jones, Antônio Carlos Bicalho 
Lana e H elber José Gomes G oulart (tam­
bém  en c o n trad a s  no  C em itério  D om  
Bosco, mas fora da vala com um ), Emanuel 
Bezerra dos Santos (encontrada no Cemi­
tério de Campo Grande, em  São Paulo) e 
Maria Lúcia Petit da Silva (encontrada no 
Cemitério de Xambioá, em  Tocantins). No 
último mês de trabalho, em janeiro de 1997, 
Zappa estava trabalhando sozinho na perí­
cia. “Fui o único que comecei e terminei. 
Na verdade, é um  erro dizer que o traba­
lho de identificação dem orou dez anos. 
Nós trabalham os do final de 1990 até o 
início de 1997”. Em abril de 1997, Zappa 
elaborou um  relatório em que afirmava que 
a Unicamp já não dispunha mais de recur­
sos técnicos para tentar identificar novas 
ossadas. Em maio de 98, todo  o acervo foi 
colocado à disposição da Secretaria de Se­
gurança Pública de São Paulo.

A Unicamp iniciou, então, gestões junto 
à Secretaria para prom over a transferên­
cia das ossadas para o IML de São Paulo, 
que foi indicado pela Pasta para retom ar 
os trabalhos de identificação. Oito delas, 
que poderiam  pertencer a Hiroaki Torigoi, 
Flávio Carvalho Molina, Luiz José da Cu­
nha e Francisco M anoel Chaves já estão 
no  órgão. As dem ais devem  ser encam i­
nhadas ao Cem itério do Araçá nas próxi­
mas semanas. A transferência ainda não 
foi concretizada porque o local não está 
p reparado  para receber o  acervo. A perí­
cia agora está a cargo do legista Daniel 
Munoz. Em um a reunião realizada no últi­
m o dia 9 de fevereiro, ele reforçou o que 
Zappa já havia adiantado aos familiares 
dos desaparecidos políticos: não há ele­
m entos que perm itam  a identificação da

ossada que pertenceria a Torigoi. Q uanto 
à ossada que supostam ente seria de Cu­
nha, Zappa destaca que, em bora possua 
várias características que batem  com  os 
dados do  desaparecido, ela não tem  crâ­
nio, o que dificulta a identificação.

Fato estranho -  Q uanto  ao caso de 
Molina, a ossada foi subm etida a exames 
de DNA no  D epartam ento de Bioquímica 
e Imunologia do Instituto de Ciências Bio­
lógicas da Universidade Federal de Minas 
Gerais. Os técnicos extraíram DNA de três 
ossos diferentes e obtiveram  três resulta­
dos distintos. “Seria o m esm o que tives­
sem feito o exame em  três corpos diferen­
tes. É um  fato m uito estranho. E, p o r  in­
crível que pareça, nenhum  dos resultados 
bate com  o DNA da família do  m ilitante 
político”, relata Zappa. O legista afirma que 
considera Munoz um  excelente profissio­
nal, mas acha extrem am ente difícil que ele 
consiga identificar mais ossadas. ‘A não 
ser que surja algum  fato novo. Em bora 
novas técnicas tenham  sido desenvolvidas 
depois que a Unicamp encerrou os traba­
lhos, os dados de confronto são muito exí­
guos. Além disso, as condições das ossadas 
dificultam o trabalho”, esclarece.

De acordo com  ele, a Unicamp só não 
avançou no trabalho porque não teve mais 
condições técnicas. “Nós fom os corretos 
técnica e eticam ente. Não seria difícil fa­
ze r um a identificação falsa. Q ualquer 
ossada que identificássem os seria aceita 
p e las  fam ílias. N in g u ém  ex u m o u  as 
ossadas que identificamos num a ten tati­
va de dizer que erram os. Se tivéssemos 
que fazer algum tipo  de tram óia ou  tirar 
algum proveito em  benefício p róprio, se­
ria m uito fácil. Os familiares ficariam con­
tentes, a im prensa ficaria con ten te  e a 
universidade ficaria contente. O extinto 
DML, nesse caso, sairia coberto de glórias 
e não haveria p roblem a algum. Não p os­
so falar da política de condução dos tra­
balhos, pois não era m inha área. Mas tec­
nicamente, identificamos todos que podía­
m os identificar”, sustenta Zappa.

Mesmo parecer -  Essa posição foi re ­
forçada pelo  legista chefe do IML de São 
Paulo, Carlos Delm onte, que foi indicado 
pela Secretaria de Segurança Pública para 
avaliar os trabalhos desenvolvidos pelos 
peritos da Unicamp. Em abril de 97, ele 
assinou um  p arecer dando  o trabalho da 
Universidade p o r encerrado. ‘As identifi­
cações possíveis, considerando os dados 
de confronto, foram  realizadas. N enhu­
m a outra instituição poderia, no  m om en­
to, te r  realizado pesquisa de tal p o rte”, 
sustentou o especialista no  docum ento.

Presidente da Com issão de Perícias da 
Unicamp, encarregada pela Reitoria de 
concluir o Projeto Perus, o filósofo e p ro ­
fessor de Ética Roberto Rom ano avalia, 
com o observador privilegiado do  proces­
so, qué a Universidade cum priu seu dever 
enquan to  instituição pública. “Do pon to  
de vista científico e tecnológico, a Uni­
camp m ostrou-se um a instituição preocu­
pada com  o diálogo e o debate”, salienta. 
Para o  legista Zappa, se houve algum “p e­
cado” na condução dos trabalhos de iden­
tificação, ele pode ser traduzido pela falta 
de elaboração de relatórios sobre as ativi­
dades. ‘A coisa foi feita m uito de boca e 
coisas de boca funcionam  até um  deter­
m inado ponto . Depois, não funcionam  
mais. Houve falta de experiência para a 
condução dos trabalhos”, analisa.

Exumação de ossada encontrada fora da vala comum em Perus: descobertas chocantes

As ossadas saem de Perus para a Unicamp: a partir daí, seriam sete anos de trabalho
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História corrigida
Nestas duas 

páginas,  a lgum as  
in fo rm a ç õ e s  
s o b re  d e s a p a re c id o s  

po l í t icos  id e n t i f i ca d o s  
e n ã o - id e n t i f i ca d o s

IDENTIFICADOS

CEMITÉRIO DE CAMPO 
GRANDE (SP)

Zappa, da equipe original de peritos: testemunha ocular

pela perícia real izada 
na U n icam p.  Os 
dados  sob re  a vida e
as c i rcuns tânc ias  da
m o r te  dos  m i l i tan tes
fo ra m  reproduzidos do 
l ivro Dossiê dos 
M ortos e 
D esaparecidos  
Políticos a partir de 
1964, ed i tado  pela 
C om panh ia  Editora de 
P e rnam buco ,  1995.
Os e s c la re c im e n to s  
re lac ionados  à perícia 
são do  m éd ico - leg is ta  
Jo sé  Eduardo  Bueno 
Zappa,  a s se sso r  
técn ico  da C om issão  
de Perícias da 
U n ica m p .

Emanuel Bezerra dos Santos
Militante do Partido Comunista 

Revolucionário (PCR), nasceu em 
17 de junho de 1943 na praia de 
Caiçara, município de São Bento 
do Norte (RN). Foi a principal lide­
rança do Comitê Universitário do 
PCR naquele Estado. Preso com 
Manoel Lisboa de Moura em Re­
cife, no dia 16 de agosto. Ambos 
foram torturados no Dops local 
durante alguns dias. 0 policial que 
os torturou, Luís Miranda, enviou- 
os para o delegado Sérgio Fleury, 
onde acabaram trucidados no ter­
ceiro andar do Dops/SP Segundo 
denúncia de presos políticos, San­

tos teve arrancados os dedos, umbigo, testículos e pênis. Foi enterrado 
como indigente no Cemitério de Campo Grande, em São Paulo. No dia 13 
de março de 1992, seus restos mortais, depois de exumados, periciados 
e identificados pela Unicamp, foram transladados para sua terra natal.

Helber José Gomes Goulart
Militante da Ação Libertadora Na­

cional (ALN), nasceu em Mariana,
Minas Gerais, em 19 de setembro 
de 1944. Partiu para São Paulo em 
1971, já como clandestino. Foi pre­
so e torturado até a morte por agen­
tes do DOI/Codi-SR A versão oficial 
é de morte em tiroteio, às 16 horas 
do dia 16 de julho de 1973, nas 
imediações do Museu do Ipiranga.
Entretanto, Goulart foi visto no DOI/
Codi por diversos presos políticos 
antes de 16 de julho, com a barba 
por fazer há vários dias. Enterrado
como indigente no Cemitério de Perus. Seus restos mortais foram exu­
mados pelos familiares, identificados pela Unicamp e, em 13 de julho de 
1992, transladados para Mariana, sendo sepultados no Cemitério de 
Santana, após missa celebrada por dom Luciano Mendes de Almeida. 0 
relatório da Marinha mantém a falsa versão de morte em tiroteio.

Sônia Moraes
Militante da Ação Libertadora Na­

cional (ALN), nasceu em 9 de no­
vembro de 1946, em Santiago do 
Boqueirão, Rio Grande do Sul. Morta 
aos 27 anos, em São Paulo. Em 15 
de novembro de 1973, alugou um 
imóvel em São Vicente, junto com 
Antonio Carlos Bicalho Lana, com 
quem se uniu. Seu apartamento pas­
sou a ser vigiado, sendo presa com o 
companheiro, no mesmo mês, por 
agentes do DOI-Codi-SR tendo o Exér­
cito divulgado a notícia de que morre­
ra em combate. Foi assassinada em 30 de novembro de 1973. Para 
sepultar os restos mortais de Sônia, sua família teve de fazer seis exu­
mações. Como a última apresentava um crânio sem o corte característico 
de autópsia, a família não aceitou as ossadas, por desconfiar que seria 
mais um engano do IML de São Paulo. Em depoimentos realizados na CPI 
da Câmara de São Paulo, Harty Shibata declarou que a descrição no laudo 
não corresponde à verdade. Identificados pela Unicamp, os restos mortais 
foram transladados para o Rio de Janeiro em 11 de agosto de 1991.

Dênis Casemiro
Militante da Vanguarda Popular Re­

volucionária (VPR), nascido em 9 de 
dezembro de 1942, na cidade de 
Votuporanga (SP), esteve na lista dos 
desaparecidos políticos até 13 de 
agosto de 1991. Trabalhador rural, 
desenvolvia trabalho político próxi­
mo a Imperatriz, Maranhão, onde cui­
dava de um sítio. Localizado e preso 
pelo delegado Sérgio Fleury, em fins 
de abril de 1971, foi trazido para o 
Dops/SP sendo torturado por quase 
um mês. Fuzilado pelo próprio Fleury 
em 18 de maio de 1971. Enterrado 

secretamente com os dados pessoais 
alterados como meio de dificultar sua identificação. No livro de registro 
de sepultamento do Cemitério Dom Bosco, Casemiro teria 40 anos e 
demais dados ignorados. Na realidade estava com 28 anos e todos os 
seus dados constavam do atestado de óbito. Os restos mortais encon­
travam-se na vala comum de Perus. Depois de identificados pela Unicamp, 
em 13 de agosto de 1991, foram enterrados em Votuporanga.

. . . . m

CEMITERIO EM XAMBIOA (TO)
Maria Lúcia Petit da Silva
Militante do Partido Comunista do Brasil (PC do B), nasceu em Agu­

dos (SP), em 20 de março de 1950. Depoimentos publicados no livro 
Dossiê dos Mortos e Desaparecidos Políticos a Partir de 1964, de sobre­
viventes da guerrilha do Araguaia, onde Maria Lúcia foi dada como 
desaparecida em 1972, acusam um cerco do Exército aos guerrilheiros 
neste mesmo ano. As testemunhas afirmam que a militante foi fuzilada 
por tropa comandada pelo general Antônio Bandeira, da 3a Brigada de 
infantaria. 0 Ministério da Marinha anunciou que a guerrilheira "foi 
morta durante enfrentamento na tarde do dia 16 de junho de 1972, 
próximoa Pau Preto". Em 1991, familiares de mortos e desaparecidos do

Araguaia, juntamente com membros 
da Comissão de Justiça e Paz da 
Arquidiocese de São Paulo e a equipe 
de legistas da Unicamp, estiveram no 
cemitério da cidade de Xambioá, onde 
exumaram duas ossadas. Uma delas, 
de mulher, estava enrolada num peda­
ço de pára-quedas. A ossada foi 
trazida para a Unicamp e, cinco anos 
depois, identificada como sendo de 
Maria Lúcia.

CEMITERIO DOM BOSCO
(fora da vala comum)

CEMITERIO DOM BOSCO
(da vala comum)

Frederico Eduardo Mayr
Militante do Movimento de Liber­

tação Popular (Molipo). Nasceu em 
Timbó, Santa Catarina, em 29 de 
outubro de 1948. Baleado e preso 
pelos agentes do DOI/Codi-SP em 23 
de fevereiro de 1972, na Avenida 
Paulistã, em São Paulo. Levado às 
câmaras de tortura do DOI/Codi, ape­
sar de ferido com um tiro no abdô­
men. Visto por outros presos recolhi­
dos àquele órgão de repressão, Mayr 
acabou torturado na chamada "ca­
deira de dragão". Segundo depoimen­
to destes presos, foi torturado até a 

morte pelos integrantes da Equipe C. Enterrado com nome falso no Cemi­
tério Dom Bosco, em Perus, seus restos mortais estavam na vala co­
mum. Identificados pela Unicamp, os restos mortais foram enterrados no 
jazido da família, no Rio de Janeiro, em 13 de julho de 1992.

Antonio Carlos Bicalho Lana
Dirigente da Ação Libertadora Na­

cional (ALN), nasceu em Ouro Pre­
to, no dia 2 de março de 1948. Pre­
so em novembro de 1973, no posto 
rodoviário do Canal 1, em Santos, 
junto com sua companheira Sônia 
Maria de Moraes Angel Jones. Agre­
dido no momento da prisão por vári­
os policiais, recebeu uma coronhada 
de fuzil na boca. 0 corpo mutilado foi 
autopsiado pelos legistas Harry
Shibata e Paulo Augusto de Queiroz __________________________
Rocha, que descreveram as trajetó­
rias das balas sem nada indicar sobre sinais evidentes de torturas, como 
comprovam fotos encontradas no Dops. Seus restos mortais foram 
exumados em 1990, com o apoio do governo municipal de Luiza Erundina 
e transladados para Ouro Petro, em 16 de agosto de 1991.

Angel Jones
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Nunca mais
CEMITERIO DOM BOSCO
(da vala comum)

Hiroaki Torigoi
D irigente do M ov im en to  de 

L ib e rtação  P opular (M o lip o ), 
nascido em Lins. Foi m orto  aos 
28 anos  de id a d e , em  São 
Paulo. Baleado e preso em 5 
de ja n e iro  de 1972 , n a 'R u a  
A lb u q u e rq u e  L ins, b a irro  de 
Santa C ecília , por uma e q u i­
pe do DOI/Codi chefiada pelo 
d e le g a d o  O tá v io  G on ça lve s  
M o re ira  Jún io r. Levado im e ­
d ia ta m e n te  para as câm aras 
de to r tu ra  daq u e le  d e p a r ta ­

m en to , seus fe rim e n to s  im poss ib ilita ram  que fosse pendu­
rado no pau-de-ara ra . Assim mesmo, Hiroaki Torigoi acabou 
to rtu rado  em uma cam a de cam panha, depois de ser am ar­
rado para receber espancam entos, choques e lé tricos  e ou­
tras  v io lências. Foi enterrado com o ind igen te , com  o nome 
fa lso  de M assahiro IMakamura, em 7 de janeiro de 1972, na 
rua 15, sepu ltura  65 do cem ité rio  em Perus. Seu irm ão, ao 
fa z e r o re c o n h e c im e n to  fo to g rá fic o  no DOPS, em 20 de 
ja n e iro  de 1972 , co n to u  o ito  t iro s , sendo trê s  na fa c e  e 
c inco no tó rax. As três  supostas ossadas que poderiam  ser 
de Torigoi se encontram  no IM L de São Paulo, sob os cu i­
dados do m é d ic o -le g is ta  Daniel M unoz. Em re la tó r io  fina l 
sobre o encerram en to  dos traba lhos de pericia, a Unicam p 
a firm a que as três  ossadas não são com patíve is com as do 
d e sa p a re c id o .

Luiz José da Cunha
Dirigente da Ação Libertadora Na­

cional (ALN), nasceu em 2 de se­
tembro de 1943, em Recife. Foi fu­
zilado aos 27 anos, pela equipe es­
pecial do DOI/Codi-SR altura do nú­
mero 2.200 da Av. Santo Amaro, 
em São Paulo, no dia 13 de julho de 
1973. Versão oficial: ao ser abor­
dado sob atitude suspeita, reagiu a 
tiros, tentando tomar à força um 
carro ocupado por duas jovens. En­
terrado em Perus como indigente.
Três ossadas encontradas em 1991 
foram periciadas na Unicamp, sem 
confirmação de identidade porfalta de subsídios, e estão atualmente no 
IML de São Paulo, sob os cuidados do médico legista Daniel Munoz. 
Uma das ossadas exumadas não possui crânio.

CEMITÉRIO DE XAMBIOÁ
Francisco Manoel Chaves

Militante do Partido Comunista do Brasil (PC do B), negro, de origem 
camponesa, desaparecido na guerrilha do Araguaia. Sua suposta ossada 
foi encontrada junto com a de Maria Lúcia Petit da Silva no Cemitério de 
Xambioá. Expulso da Marinha em 1937. Após o golpe militar de 1964, 
perseguido, foi residir na região de Caianos e se incorporou às Forças 
Guerrilheiras do Araguaia, já com mais de 60 anos de idade. Morto 
durante combate em 21 de setembro de 1972. A ossada não foi 
identificada pela Unicamp como sendo de Chaves e se encontra atual­
mente com o médico-legista Daniel Munoz, no IML de São Paulo.

OUTROS NOMES FORNECIDOS PELOS FAMILIARES 
E QUE ESTARIAM NA VALA COMUM DE PERUS

Flávio de Carvalho Molina
Militante do Movimento de Liber­

tação Popular (Molipo), nasceu em 
8 de novembro de 1947. Preso no 
dia 6 de novembro de 1971, em 
São Paulo, por agentes do DOI/Codi, 
em cujas dependências foi torturado 
até a morte. Tinha 24 anos. Outros 
presos políticos testemunharam que 
Molina morreu no dia seguinte à pri­
são. Somente em julho de 1979, a 
família, por investigação própria e 
com o apoio dos Comitês Brasileiros 
de Anistia, tomou conhecimento do 
assassinato por meio de documentos oficiais anexados em processo da 
2a Auditoria da Marinha. Jamais houve um comunicado, mesmo que 
informal, aos familiares. Sepultado na cova 14, rua 11, quadra 2, gleba 
1 de Perus, como indigente, nome falso e o registro 3.054. Transferido 
para a vala comum em 1976. Ossada não confirmada como compatível 
encontra-se no IML de São Paulo, sendo periciada pelo médico-legista 
Daniel Munoz.

Francisco José de Oliveira
M ilitante  do M ovimento de Li­

bertação Popular (M olipo). Nas­
cido em Cabrália Paulista, em 22 
de fevereiro de 1943. M orto no 
dia 5 de novembro de 1971, na 
Rua Turiassú, bairro da Pompéia, 
em São Paulo. Ele e sua compa­
nheira foram surpreendidos em 
uma lanchonete. Houve um vio­
lento tiroteio, no qual Oliveira aca­
bou ferido gravemente. A mulher 
conseguiu fugir. Sepultado como 
in d ig e n te  no C e m ité rio  Dom 
Bosco, fo i colocado na vala comum. 0 documento 30-Z-165-118 
arquivado no Dops/SP, localizado ao lado de uma cópia identidade 
com o nome Dario Marcondes, registra à máquina nome, filiação e 
data de nascimento de Francisco José de Oliveira. No entanto, a 
certidão de óbito está em nome de Dario, comprovando a intenção 
dos órgãos de repressão em manter escondida a verdadeira iden­
tidade do morto.

Grenaldo de Jesus da Silva
Nasceu em 11 de abril de 1941 no Maranhão e foi morto aos 

31 anos de idade. Tinha sido expulso da Marinha em 1964. Ao 
ten ta r seqüestrar, um avião que realizava o vôo São Paulo-Porto 
Alegre, acabou dominado por agentes do DOI/Codi-SR Mesmo já 
estando imobilizado pelos policiais, Silva acabou executado com 
um tiro  na cabeça. O assassinato ocorreu em 30 de maio de 
1972, no Aeroporto de Congonhas, e foi contado em detalhes 
pelos agentes aos prisioneiros políticos que estavam recolhidos à 
época no DOI/Codi. A versão oficial, que consta da requisição de 
exame necroscópico fe ita  pelo delegado Alcides Cintra Bueno Fi­
lho, é de suicídio.
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^/ocar nos corpos para 
machucá-los e matar.

Tal foi a infeliz, pecami­
nosa e brutal função de 

funcionários do Estado em 
nossa pátria brasileira após o 
golpe militar de 1964.

Tocar os corpos para destruí- 
los psicologicamente e humana­
mente. Tal foi a tarefa ignominio­
sa de alguns profissionais da Me­
dicina e de grupos militares e pa- 
ramilitares durante 16 anos em 
nosso país. Tarefa que acabamos 
exportando ao Chile, Uruguai e 
Argentina. Ensinamos outros a 
destruir e a matar. Lentamente e 
sem piedade. Sem ética nem humanismo.

Macular pessoas e identidades. Perseguir líderes políticos e 
estudantis. Homens e mulheres, em sua maioria jovens. E destas 
dores que trata este livro. É desta triste história que nos falatn 
estas páginas marcadas de sangue e dor.

Vejo o próprio Cristo crucificado nestas páginas e suas sete 
chagas de novo abertas diante de nossos olhos. Nossa missão 
humana e cristã ainda não terminou, pois ainda existem corpos 
na cruz. Existem pessoas injustamente torturadas em novos an­
tros de tortura, Os impérios do poder especializaram-se nas ar­
mas e nos métodos. Dos pregos, correias e espinhos que mataram 
fesus em Jerusalém, passou-se às fitas de aço. fios elétricos for­
jando cruzes maiores e mais pesadas. Com a inteligência do 
demônio e a vontade deliberada de fazer o mal.

Em documento publicado pelo Comitê Brasileiro pela Anístia, 
secção do Rio Grande do Sul, sob os auspícios da Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, em 1984, tínhamos já  
uma lista incompleta de 339 mortos ou desaparecidos sob o domí­
nio da macabra Ideologia da Segurança Nacional, fiel suporte 
das ditaduras militares latino-americanas.

Hoje temos em mãos documento mais longo, fruto de séria pesqui­
sa dos próprios familiares nestes últimos dez anos. Fatos novos sur­
giram. Documentos e valas foram abertas e revelados com muita 
luta e muito empenho. Também com muita dor e muito sofrimento.

Vejo, com o olhar da fé, nestes que morreram assassinados, 
também surgir a esperança na ressurreição. Deles e de toda a 
nossa gente brasileira. Pois, como dizia santamente nosso amigo e 
mártir, Monsenhor Oscar Arnulfo Romero y Gadamez, Arcebispo 
assassinado pelas mesmas forças de repressão em El Salvador:

"Se me matarem ressuscitarei no povo Salvadorenho”.
Sim, para os que crêem e têm fé, a certeza da morte nos 

entristece, mas a promessa da imortalidade nos consola e reani­
ma. A certeza de que Deus Pai não suporta ver seus filhos ama­
dos na cruz, nos confirma a ressurreição como o grande gesto 
vitorioso diante de todos os poderes da morte, do mal e da menti­
ra, Pois, como diz o Apóstolo Paulo:

“Realmente está escrito: Por tua causa somos entregues à 
morte todo o dia, fomos tidos em conta de ovelhas destinadas ao 
matadouro. Mas, em tudo isso vencemos por Aquele que nos 
amou”” (Rm 8,36-37).

Ainda há muito o que fazer para que toda a verdade venha à tona.
Ainda há muito que fazer para que nossa juventude jamais se 

esqueça destes tempos duros e injustos.
Ainda há muito por esclarecer para que a verdade nos liberte 

epara que não tenhamos “aquele” Brasil nunca mais.
Há ainda muito amor e compaixão em nossos corações capa­

zes de vencer toda dor e todo sofrimento que nos infligiram.
Existem ainda muitos ombros amigos junto aos familiares dos 

mortos e desaparecidos que tomaram jialpável e possível a espe­
rança. E que afastaram o desânimo e o medo nas horas difíceis.

Ombros largos como os do grande Senador Teotônio Vilela até 
ombros femininos e corajosos da impecável prefeita Luiza 
Erundina de Sousa.

Ombro de apoio incondicional da nossa Comissão de Justiça e 
Paz de São Paulo, até o próprio ombro chagado e vitorioso do Cristo, 
visível em sua Igreja, seus discípulos e seus mártires. Carregando 
em sua cruz a cruz destes que morreram pela justiça em nossa 
terra. Carregando nestas cruzes a cruz do próprio Cristo.

Este é um livro de dor. É um memorial de melancolias. Um livro 
que fere, e machuca, mentes e corações. Um livro para fazer 
pensar e fazer mudar o que deve ainda ser mudado e pensado em 
favor da vida e da verdade.

Um livro dos trinta anos que já  se passaram.
Mas tam bém u m livro que faça a verdade falar, gritar e surgir 

como o sol em nossa terra. Um livro que traga muita luz e 
esclarecimento nos anos que virão.

Um livro, vários brados, uma certeza verdadeira. Nunca mais a 
escuridão e as trevas. Nunca mais ao medo e à ditadura. Nunca 
mais à exclusão e à tortura. Nunca mais à morte. Um sim à vida!

São Paulo, 21 de novembro de 1994Dom Paulo Evaristo Arns, à época A rcebispo  
M etrop o litano  de São Paulo e hoje A rcebispo  
Em érito , assina este prefácio do livro Dossiê dos 
Mortos e Desaparecidos Políticos a partir de 
1964, C om panhia  Editora de Pernam buco, 1995.

Dimas Antonio Casemiro
Dirigente do Movimento Revoluci­

onário Tiradentes (MRT). Nasceu em 
6 de março de 1946, na cidade de 
Votuporanga (SP). Era impressor grá­
fico. Fuzilado sumariamente aos 25 
anos de idade, quando chegava em 
sua casa, no Ipiranga, São Paulo, em 
17 de abril de 1971. Enterrado como 
indigente no Cemitério de Perus. Seus 
restos mortais provavelmente foram 
para a vala comum do mesmo cemi­
tério. Casado, tinha um filho.

http://www.unicamp.br/imprensa
mailto:imprensa@obelix.unicamp.br
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Os n ú m e ro s  g ritam  com  u m a  exatidão  assusta­
d o ra : 262 m o rto s  e u m a  incógn ita  so b re  o  p a ­
ra d e iro  d e  143 pessoas. D essas, 63 (44%) “to ­
m aram  ch á  d e  su m iço ” so m e n te  n o  E stado d e  São 

Paulo. U m  ca lham aço  d e  1.918 re la to s  d e  cidadãos 
q u e  fo ram  vítim as d e  to r tu ra . E p o r  m eio  d e  283 
m o d a lid ad es d iferen tes. Essa con tab ilid ad e  d ram á­
tica, a in d a  tid a  co m o  n ã o  conclu ída , é  o  q u e  resu l­
to u  d e  u m a  p ereg rinação , q u e  já  b e ira  u m  q u a rto  d e  
século , p o r  q u arté is  e delegacias d e  polícia, e m p re ­
en d id a  p o r  fam iliares d e  m o rto s  e  d esap a rec id o s p o ­
líticos d u ra n te  a  d ita d u ra  m ilitar brasileira.

A b u sc a  -  p e lo  m e n o s  n a  su a  fase m ais o rg an iza ­
da, co m  re sp a ld o  d e  o rg an iz aç õ es  d e  de fe sa  d o s  
d ire ito s  h u m a n o s  -  co m e ç o u  em  1979, a n o  d a  Lei 
d a  A nistia , e  e x p e r im e n to u  se u  p iq u e  e m  1990, 
q u a n d o  e s to u ro u  o  caso  Perus. É o  q u e  s itu a  o  re la ­
tó r io  Em busca dos desconhecidos -  a  vala com um  
do Cemitério D om Bosco, d o  N úcleo  d e  E stu d o s  d a  
V iolência d a  USP (leia box nesta página).

F orm alm en te , a d ita d u ra  se e s te n d e u  d e  1964 a 
1985. Porém , o  p e r ío d o  n o  q u a l m ais se m a to u  e  se 
“ev a p o ro u ” co m  d iss id en te s  d o  reg im e foi o  d e  1971 
a 1973, co m p re e n d id o  n o  governo  d o  genera l Emílio 
G arrastazu  M édici. A nos d o  ch u m b o  m ais pesado , 
q u e  a in d a  se d e ra m  ao  luxo  d e  rese rvar u m a  ingrata 
su rp re sa  à m aio ria  d o s analistas po líticos q u e  n u ­
triam  as avaliações d e  c o n ju n tu ra  d a  esquerda .

S eg u n d o  as aná lises m ais co rre n te s , o  a lv o rece r 
d a  e ra  M édici in a u g u ra ria  o  “m o m e n to  p ro p íc io  
p a ra  o  a ta q u e  fro n ta l à  d ita d u ra ”. A lem b ran ça  d e s ­
se eq u ív o co  h is tó rico  é  feita  p e lo  p ro fe sso r d e  C iên ­
cia Política d o  IFCH (In s titu to  d e  F ilosofia e C iên ­
cias H u m an a s)  d a  U n icam p , R eg ina ldo  C arm ello  
C o rrê a  d e  M oraes, 50 anos. “N ão foi b em  assim ”, 
frisa  C o rrê a  d e  M oraes, q u e  à  é p o c a  e ra  m ilitan te  
d o  P O C -C om bate, p a r tid o  c la n d e s tin o  d e  in sp ira ­
ção  tro tsq u is ta .

“O  a n o  d e  1968 te rm in av a  co m  sinais q u e  c o n ­
fu n d ia m  to d o s  os b a rô m e tro s  p o lítico s  e  e ra m  in ­
te rp re ta d o s  d e  m an e iras  c o m p le ta m e n te  d ísp a re s  
p e lo s  assim  ch a m a d o s  a to re s  p o lític o s”, diz. “A cri­
se  p o lítica  d o  reg im e  ch e g o u  a u m  p o n to  d e  eb u li­
ção , co m  m a n ifes ta çõ e s  d e  in c o n fo rm ism o  e n tre  
p a r la m e n ta re s , e m p re sá r io s , m ilita re s  n ac io n a lis ­
tas e  vários o u tro s  se g m e n to s  sociais. Mas n o  m ês 
d e  d e z e m b ro , n o  d ia  13, p a ra  se rm o s p rec isos, a 
re sp o s ta  d o  g e n e ra l C o sta  e  Silva fo ra  c u r ta  e  g ro s­
sa: AI-5 e fec h a m e n to  d o  C o n g resso ”.

Enfim , u m  c e n á rio  te n ta d o r  o  b a s ta n te  p a ra  se 
im ag in a r q u e  o  reg im e  m ilita r  te ria  d ia n te  d e  si, 
n o s  a n o s  seg u in te s , “u m a  crise e c o n ô m ic a  p ro fu n ­
d a  e  u m a  crise  d e  leg itim ação  soc ia l e p o lítica  c re s­
c e n te ”. O  p ro fe s so r  e len c a  o s  p rin c ip a is  e le m e n to s  
d o  ta l c e n á rio  idealizado : “E stagnação , d e s e m p re ­
go, in flação , m o v im en to s  sociais e p o lítico s em  e s ­
ca lad a  a s c e n d e n te ”.

Final infeliz - M as e le  re su m e  o  d esfe ch o  q u e , 
n a  rea lid ad e , a  “p la té ia ”, in ic ia lm en te  e n tu s ia sm a ­
da, ac ab o u  te n d o  q u e  engo lir: “O s q u a tro  an o s  se ­
g u in te s ’ d e  1969 a 1972, fo ram , talvez, os m ais lu ­

m in o so s  p a ra  a u ltra -d ire ita  e o s  m ais te n e b ro so s  
p a ra  a e sq u e rd a , p a ra  os libe ral-dem ocratas, p a ra  a 
op o sição , en fim ”. C o rrêa  d e  M oraes lev an ta  do is  
sinais d o  e n d u re c im e n to , q u e  d e s p o n ta ra m  logo  
n o  in íc io  d e  1969: “C assações d e  p a rla m e n ta re s  e 
ap o se n ta d o ria s  co m p u lsó ria s  d e  p ro fe sso res  u n i­
v e rs itá r io s”.

A pós so fre r  u m  en fa rte , em  ag o sto  d a q u e le  m e s­
m o  an o , C osta  e  Silva foi tira d o  d o  p o d e r, m o r re n ­
d o  lo g o  e m  segu ida. A ssum iu u m a  ju n ta  m ilitar, q u e  
p re p a ro u  o  te rre n o  p a ra  M édici. U m a g es tão  q u e  
se  e s te n d e u  a té  1974 e q u e  caracterizou-se , logo  
d e  in ício , co m o  o  m ais v io le n to  e rep ressiv o  p e r ío ­
d o  d e  to d a  a H istó ria  d o  Brasil.

Foi ta m b ém  q u a n d o  a in g e rê n c ia  d o  cap ita lism o  
in te rn ac io n a l já  n e m  se p re o c u p a v a  m ais em  m a n ­
te r  o  m ín im o  d e  d iscrição . “O  cap ita l f in an c e iro  
bu scav a  en fia r  se u s  a b u n d a n te s  e u ro -d ó la re s  em  
ap licações ren táveis . E n em  e s p e ro u  p ra  en c o n trá - 
las: tra to u  d e  inventá-las. Para isso, e n c o n tro u  p a r­
ce iro s co n v e n ie n tes . As a u to rid a d e s  eco n ô m icas  d o  
reg im e m ilita r b rasile iro , c r ia tu ra  d o  im p eria lism o  
n o rte -am erican o , estavam  m ais d o  q u e  d isp o s tas  a 
e ssa  co lab o raç ão ”, su s te n ta  o  p ro fesso r.

C o n d içõ e s  q u e , se g u n d o  ele, d e ra m  la rgada  a u m  
p r o je to  d e  c re s c im e n to  e c o n ô m ic o  v ia e n d iv i­
d a m e n to  ex te rn o : “C o n tra ta ram  e m p ré s tim o s  fabu ­
losos, a  ju ro s  flu tu an tes , p a ra  financ iar os m ais va­
r ia d o s  e m p re e n d im e n to s . A lguns d e s se s  in v esti­
m e n to s  fo ram  decisivos p a ra  o  m o d e lo  d e  d e s e n ­
vo lv im en to  d e p e n d e n te  e  ta m b ém  p a ra  a e s tra té ­
gia d e  c o n tro le  p o lítico ”.

“A re d e  d e  co m u n icação  te le fô n ica  e  d e  d a d o s  foi

a b ase  d e  u m  sis tem a b an c á rio  n ac io n a lm e n te  in ­
teg rad o . S atélites e te lec o m u n ic aç õ es  fo ram  ta m ­
b é m  a b ase  física p a ra  cadeias nac io n a is  d e  T y  q u e  
iriam  tra n sm itir  o s d iscu rso s  d o s  g en e ra is  e  as n o ­
vas fo rm as d e  ó p io  das m assas: c a m p e o n a to  m u n ­
dia l d e  fú teb o l, jo rn a l nac iona l, c o m em o raç õ es  d o  
s e s q u ic e n te n á r io  d a  I n d e p e n d ê n c ia ,  n o v e la s  e 
ch a c rin h a s”, n ã o  p e rd o a  M oraes.

A inda m ais q u e , n a  su a  o p in iã o , “o u tro s  gasto s 
iriam  flu ir p e lo s  ralos, f ru to  d a  in u tilid a d e  o u  d o  
su p e rfa tu ra m e n to ”. E c ita  a lg u n s exem plos: “E stra­
d a s  m ira b o la n te s ,  c o m o  a T ra n sa m a z ô n ic a  e  a 
P e r im e tra l  N o rte ; u s in a s  h id r o e lé t r ic a s ,  c o m o  
Ita ip u , e  atôm icas, co m o  A ngra; p o n te s  g ig a n tes­
cas, ta n to  n a  ex ten sã o  q u a n to  n o s  custo s, caso  d a  
R io-N iteró i”.

Sanatório geral -  Ao a b o rd a r  e sse  c a p ítu lo  d a  
h is tó ria  re c e n te  d o  B rasil, q u e  ro tu la  d e  “a v e n tu ­
ras fa raô n ic as”, o  ac a d ê m ic o  n ã o  res is te  e  re c o rre  
à  m ú sica  Vai passar, d e  C h ico  B u a rq u e  d e  H o lan d a  
-  a q u e m  ch a m a  d e  “a u to r  d a  c rô n ic a  d e s sa  tragi- 
fa rsa”. E e n file ira  os v erso s: (...) um  tem po (...)/ 
Página in feliz  d a  nossa história/Passagem des­
botada na m em ória/D as nossas novas gerações/  
Dorm ia/A nossa p á tr ia  m ãe tão distraída/Sem  
perceber que era subtraída/Em  tenebrosas tran- 
sações/Seus filhos/Erravam  cegos pelo  continen- 
te/Levavam pedras fe ito  penitentes/Erguendo es­
tranhas catedrais

“Iro n ia  das  iron ias, a lg u n s an o s  d ep o is , a  Escola 
d e  S am ba Beija-Flor iria d esfila r co m  e n re d o  h o ­
m e n a g e a n d o  o  g o v e rn o  M édici e  se u  P lan o  d e

Uma ligação perigosa

A superação do regime de te rro r que 
oprimiu o Brasil por 21anos não im ­
plicou na correção de todas as falhas 

institucionais que facilitaram  as ações de se­
qüestro, to rtu ra , assassinato e desapareci­
m ento de d issidentes po líticos. Uma delas 
reside no sistema médico legal do País, que 
continua vinculando os IMLs aos aparatos po­
liciais. A crítica está contida no relatório Em 
busca dos desconhecidos - a vala comum do

Cemitério Dom Bosco, redigido por Eric Stover, 
consu ltor da Physicians fo r Human Rights, e 
publicado pelo Núcleo de Estudos da Violência 
da USP, em 1991.

Stover integrou uma delegação de especialis­
tas estrangeiros que, a convite do Fórum das En­
tidades de Direitos Humanos e Familiares de De­
saparecidos e do Núcleo de Estudos da Violên­
cia, vieram a São Paulo logo após a abertura da 
vala de Perus.

"Uma vez que o campo da Medicina Forense 
permanece ligado ao conceito de autoridade de 
um governo legítimo, os patologistas forenses aca­
bam enfrentando uma desgastante e perigosa si­
tuação quando o próprio Estado subverte a ordem 
da Justiça", escreve Stover. Segundo ele, o fato 
de os IMLs trabalharem para a Polícia, faz com "ape­
nas uma análise médica autenticada pelas autori­
dades policiais seja aceita num tribunal militar".

0 autor lembra que entre os cientistas forenses

brasileiros, muitos defendem a proposta de um 
sistema médico legal completamente indepen­
dente da Polícia. Algo como um organismo multi- 
setorial, formado por representantes de institui­
ções como a OAB, universidade, conselhos de 
Medicina, comissões de defesa dos direitos hu­
manos, órgãos públicos de saúde, Poder Judici­
ário. E, observando-se essa composição básica, 
não se refutaria necessariamente a participação 
das polícias estaduais. (CLP)

Moraes, do IFCH: "A esquerda cometeu um equívoco histórico"
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novas e futuras gerações

Sidney Chalhoub, do Edgard Leuenroth: memória sobre 242 unidades de tortura

In teg raç ão  N ac io n al”, assina la  M oraes. E ab re  m ais 
u m a  d e ix a  p a ra  C hico: Em utn dia, afinal/Tinham  
direito a  um a alegria fugaz/U m a ofegante epide­
mia/Que se cham ava Carnaval/Palmaspra ala dos 
barões fam in tos/O  bloco dos napoleões retintos/E  
os p igm eus do bulevar/(...)/O estandarte do  sana­
tório geral vai passar

C o rrêa  d e  M oraes ressalva, p o rém , q u e  “essa  a in ­
d a  e ra  a ‘ag e n d a  positiva’ o u  ‘p ro p o sitiv a ’ d o  reg i­
m e ”. S eg u n d o  ele, “p o r  esse  cam inho , se c o n to rn a ­
va a p rim e ira  das p ragas p rev istas p e la  análise d e  
c o n ju n tu ra  d a  esq u erd a , a estagnação  econôm ica. E 
evitava a  seg u n d a: o  reg im e g an h aria  a classes m é­
d ia  co m  a am pliação  d e  acesso  a b e n s  d e  c o n su m o  
‘m o d e rn o s ’: te le fone , TV em  cores, v ideocassetes, 
co n só rc io  d e  au tom óveis, ap a rtam e n to s  financiados. 
C om  as o b ras  financiadas p e la  dívida, arrefecia p o n ­
to s  d e  e s tra n g u la m e n to  d o  p ro le ta r ia d o , co m o  o 
d e s e m p re g o ”. E conclu i: “P or a lguns anos, p e lo  m e­
nos, os fan tasm as seriam  afastados”.

E a “a g e n d a  n eg a tiv a”? O  an a lis ta  a p o n ta : “Ficava 
p o r  c o n ta  d e  u m a  ex tra o rd in á r ia  o fensiva po licial. 
M an d a to s  cassados, s in d ica to s  co m  m ais po lic ia is 
d o  q u e  o p e rá rio s , im p re n sa  so b  c e n su ra  prév ia , lei 
d e  se g u ra n ça  n a c io n a l”. Ele lem b ra , inclusive , q u e  
em  ju lh o  d e  1972, a té  a Newseek teve u m a  ed ição  
ap re e n d id a , p o r  c o n ta  d e  u m a  re p o r ta g e m  ap e n as  
le v e m e n te  crítica  so b re  a T ransam azôn ica .

“Film es, p eças  d e  tea tro , livros, novelas, tu d o  p as­
sava p e lo  crivo d o s  g u ard iães  d a  o rd e m ”, rem em o ra . 
“V erdade, q u e  g ra n d e  p a r te  d o s  m eios d e  co m u n ica­
ção  co lab o ro u  p razero sam en te  com  a d itadura. A que­
les q u e  se p u se ra m  n a  oposição , co m o  o  jo rn a l O 
Estado de S. Paulo , recusavam  disfarçar os co rtes  d o  
censo r: p ro v o ca d o ra m en te , p ree n ch ia m  os espaços 
co m  receitas d e  b o lo s  e versos d e  C am ões. Mas foi 
u m a  exceção  n a  g ra n d e  m ídia. U m  d o s jo rnais  d o  
g ru p o  Folhas, a  Folha da  Tarde, chegava a se r  tão  
acin toso , q u e  d e le  se dizia te r  altíssim a tiragem : g ran ­
d e  n ú m e ro  d e  ‘tira s’ n a  red a ç ã o ”, alfineta.

I s s o  ‘e r a ’ S ão  P a u lo  - M oraes ace le ra  su a  via­
gem  h istó rica: “V oltem os o s  o lh o s  p a ra  São Paulo, 
o n d e  g ra n d e  p a r te  das  o ssad as  d e  P erus fo ram  ‘g e­
ra d a s ’. O  p re fe ito  -  n o m e a d o  -  d a  C ap ita l e ra  P au­
lo  Maluf, o  q u e  d isp e n sa  ap re sen ta çõ e s . As ‘forças 
d a  o rd e m ’, e n c a rre g a d a s  d e  p r e n d e r  e in te rro g a r

o s  o p o s i to re s  d o  re g im e , e ra m  
co m an d a d as  p e lo  d e leg a d o  Sérgio 
P a ra n h o s  F leu ry , t id o  e h a v id o  
co m o  chefe  d o  E sq u ad rão  d a  M or­
te  e d o s  g ru p o s  q u e  co n tro lav am  
o  n a rc o trá fico ”.

“P ara le lam en te  a essas forças le ­
gais d e  co m b a te  à  ‘su b v ersão  ver­
m e lh a ’, ‘p a tr ió tic o s ’ e m p re sá rio s  
p a u lis ta s  f in a n c ia ra m  e o rg a n iz a ­
ra m  a O p e ra ç ã o  B a n d e ira n te s ”, 
a c re sc e n ta . T ra ta-se  d o  o rg a n is ­
m o  q u e  f ic o u  m a is  c o n h e c id o  
p e la  sig la  O b an , à q u a l e le  se  r e ­
fe re  c o m o  “o  b ra ç o  c la n d e s tin o  
d a  re p re s s ã o , in c u m b id o  d e  s e ­
q ü e s tra r  o p o s ito re s  se m  re g is tra r  
su a  p r is ã o , p a r a  q u e  n ã o  fo sse  
n e c e s sá r io  p r e s ta r  c o n ta s  d e  seu  
e s ta d o  físico  o u  m e sm o  d e  seu  
p a ra d e iro ,  ca so  a lg u m  ‘a c id e n te ’ 
o c o r re s s e  o u  tiv esse  q u e  s e r  p r o ­
v id e n c ia d o ”.

E o  p ro fe sso r con tex tua liza: “Re­
c e n te m e n te , o s jo rn a is  n o s  le m ­
b ra ram  q u e  u m  d o s  te so u re iro s  d a  
O b an  era ... o  ex-juiz N ico lau  d o s  
S an tos, ta m b é m  d ito  Lalau. Isso  
e ra  São Paulo . Era?”

“Q u e  te m p o s  aq u e le s!”, d esab a ­
fa M oraes. E justifica: “R eclam ar d e  
re s ta u ra n te s  u n iv ersitá rio s  e ra  ra ­

zão  su fic ien te  p a ra  ex p u lsão  e p risão . C itar o  n o m e  
d e  a lg u m  p o lít ic o  c a ssa d o  -  B rizola, Ja n g o , p o r  
ex e m p lo  -  bastava p a ra  u m a  cassação  d e  m a n d a to  
parlam en tar. D is trib u ir  u m a  fo lha  d e  p a p e l n u m a  
ca m p a n h a  salarial, n u m a  p o r ta  d e  fábrica, p o d e r ia  
re su lta r  e m  d o is  o u  trê s  d ias d e  re c o lh im e n to  n o  
D ops. O u, às vezes, b e m  m ais d o  q u e  isso. Tam bém  
n ã o  se ria  b ra n d o  o  tra ta m e n to  ao  jo rn a lis ta  q u e  
no tic iasse  u m a  e p id em ia  d e  m e n in g ite  em  São P au­
lo, p ro v o ca d a  p ro v av e lm en te  p e lo  d e sm a ta m e n to  
n a  E strada d o s  Im ig ran te s”.

A c o n t in u id a d e  d a s  re m in isc ê n c ia s  b e ira  o  in ­
só li to : “E n c e n a r  S hy lock , o  a g io ta  d e  S hakeas- 
p e a re , p o d ia  s e r  u m  e m p re e n d im e n to  d e  a lto  r is ­
co  n o  te a tro . O  CCC, C o m a n d o  d e  C aça ao s  C o ­
m u n is ta s , p o d ia  n ã o  g o s ta r  d e  p o ss ív e is  a n a lo g i­
as c o m  o s  b a n q u e ir o s  d e  D e lfim  N e tto , e n tã o  
m in is tro  d a  F aze n d a , e  C a rlo s  G e ra ld o  L angon i, 
q u e  p re s id ia  o  B an co  C e n tra l. D izem  q u e  u m  c e n ­
s o r  c h e g o u  a p r o p o r  ‘p e q u e n a  m u d a n ç a ’ n o  final 
d e  Édipo-Rei...”

‘A m e-o  o u  d e ix e -o ’ - O  p ro fe sso r  c ita  o  slogan 
m ais em b lem ático  d o s  an o s  M édici: “Brasil, am e-o  
o u  de ix e-o ”. Para, em  segu ida, co n s id era r: ‘A lguns 
o  d e ix aram . O u tro s  fo ra m  d e ix ad o s , in e rte s , n o  
C em itério  d e  Perus, d ep o is  d e  p assa rem  p e las  sa­
las d e  to r tu ra  q u e  e m p re sá rio s  p au lis ta s  financia­
ram , d o n o s  d e  jo rn a is  e TVs neg aram . Até u m  alto  
p re la d o , n o  ex terio r, g aran tia , d e s m e n tin d o  seus 
co ra jo so s c o m p a n h e iro s  d e  b a tin a  co m o  o  ca rd ea l 
Arns, q u e  tu d o  e ra  invenção  d e  co m u n is ta s  e m p e ­
n h a d o s  em  d e n e g r ir  a im agem  d o  País”.

Para C o rrê a  d e  M oraes, “se levássem os a sé rio  
esses  ‘no táveis  b ra s ile iro s ’ -  a m a io ria  d e les  a in d a  
vivos, b e m  vivos e  d ir ig in d o  em p re sas  e  a té  o  País -  
te ríam o s q u e  re c o n h e c e r  q u e  essas o ssad as são  ilu ­
são  d e  ótica. F an tasm as, n a d a  m ais. Q u em  sabe, n ão  
so m o s , n ó s  o u tro s ,  to d o s  lo u c o s  e a lu c in a d o s . 
Q u em  sabe, esses  ‘n o tá v e is’ se n h o re s , ag o ra  ‘c o n ­
v e r tid o s ’ à  dem ocrac ia , se jam  m e sm o  a voz d a  ra ­
zão  e d a  p ru d ê n c ia . N ão  n o s  ilu d am o s: e les  co n ti­
n u a m  p o r  c im a”.

Ú ltim a c u tu c a d a  irô n ica  e  o  p ro fe sso r  d ò  IFCH 
ap e la  o u tra  vez p a ra  o  p re c io so  auxílio  d e  C hico  
B u arq u e : “Se assim  for, o  e s ta n d a rte  d o  sa n a tó rio  
g era l vai passar. O u tra  vez”.

A força 
da memória 

dos derrotados
“É im possível co nstru ir a  dem ocracia sem  a  m e­

m ória  d o s d e rro tad o s”. Essa é  a  convicção d o  his­
to r ia d o r  S idney  C h a lh o u b , d ir e to r  d o  A rquivo 
E dgard  L eu en ro th , m a n tid o  p e lo  IFCH. C om  a 
transferência das ossadas p a ra  S ã a  Paulo, o  arqu i­
vo co n tin u ará  se n d o  u m a  referência d e  p o r te  in ­
te rnacional p a ra  consu ltas sobre  a  d itad u ra  m ilitar 
brasileira, u m a  vez q u e  gu ard a  cópias d e  p ro ces­
sos ju lgados pelos tribunais m ilitares en tre  1964 e 
1979- O  acervo foi re u n id o  pela  A rquidiocese d e  
São Paulo e é constitu ído  p o r  707 p rocessos e frag­
m en to s d e  o u tro s  tantos. D epois d e  servir d e  base 
p a ra  o  es tu d o  Brasil: Nunca Mais, foi d o a d o  ao 
E dgard L euenro th  p e lo  cardeal D om  Paulo Evaristo 
Arns, em  m eados d a  d éc ad a  d e  80.

A p e s a r  d a  r iq u e z a  h i s tó r ic a  d o  m a te r ia l ,  
C h a lh o u b  ressalva q u e  “d ific ilm en te” ele co n tri­
b u irá  d ire tam e n te  p a ra  a co n tin u id a d e  d o s esfor­
ços d e  iden tificação  d e  m ais re s to s  m o rta is  d e  
d esap a rec id o s políticos. Isso p o rq u e , em  m u ito s  
casos, n em  m esm o  os tribuna is m ilitares -  e m u i­
to  m e n o s  os fam iliares e  advogados -  e ra m  infor­
m a d o s  d a  d e te n ç ã o  o u  e x e cu ç ão  su m á ria  d o s  
desafetos d o  reg im e. As p risõ es e ram  efe tuadas 
em  o p eraçõ es clandestinas, p a ra  facilitar a in te r­
ro g ação  so b  to r tu ra . Q u a n d o  tin h a m  so rte , o s 
p ris io n e iro s  e ram  ob rig ad o s a assinar u m  te rm o  
d e  confissão  ch am ad o  d e  “n o ta  d e  cu lp a”, an tes  
d e  se rem  transfe ridos p ara  as delegacias d e  po lí­
cia. Isso, q u a n d o  tin h am  sorte . Para m uitos, o  d es­
tin o  final e ram  as valas d e  cem itério s púb licos, 
o n d e  os seus co rp o s  se m istu ravam  com  os d e  
ind igen tes e o u tro s  excluídos, sem  m uitas chances 
d e  se rem  rec lam ados p o r  alguém .

Isso , p o ré m , n ã o  invalida o  v a lo r d o  acervo. 
P or e le , é p o ssív e l c o n te x tu a liz a r  o  p e r ío d o  e 
re c o n s titu ir  g ra n d e  p a r te  das  a tiv idades q u e  se 
d esen ro lav a m  n o  lab irin to  das  242 u n id a d e s  se ­
c r e ta s  d e  d e t e n ç ã o  e  to r tu r a ,  q u e  o  h ip e r -  
d im e n s io n a d o  serv iço  d e  in fo rm ação  d a  d ita d u ­
ra  apo iava n o  País. N em  to d o s  esses ce n tro s  m a n ­
tin h a m  re laçõ es to ta lm e n te  oficiais co m  o  gover­
n o . C a so  d a  O b a n  q u e , a p e s a r  d e  o p e ra c io -  
n a lizad a  p o r  ag e n te s  das  F orças A rm adas e  d a  
Polícia, foi c riad a  e f in an c iad a  p o r  e m p re sá rio s  
p a rtid á rio s  d o  reg im e  d e  exceção .

“A  re u n iã o  d esses  tex tos, a n e x ad o s  n o s  p ro c e s ­
sos, q u e  fo ram  co le ta d o s  p r in c ip a lm e n te  p o r  a d ­
vo g ad o s das fam ílias afe tadas, traz , p o r ta n to , u m  
im e n so  va lo r p a ra  a  p rese rv ação  d a  m e m ó ria  d o  
p e r ío d o ”, o b se rv a  C ha lh o u b .

O  h is to ria d o r  le m b ra  q u e  d e s d e  o u tu b ro  d e  
1965, q u a n d o  d a  d ec re ta çã o  d o  AI-2, to d o s  os 
p ro ce sso s  p o lítico s p assa ram  a tra m ita r  n a  Ju s ti­
ça M ilitar. C om  isso, ao  ju iz  a u d i to r  c o m p e tia  d e ­
c id ir  so b re  a aceitação  o u  re je ição  d a  d en ú n c ia . 
A con tecia  q u e  as in stânc ias ju lg ad o ras , ch am a­
d as d e  “c o n se lh o s  d e  Ju s tiç a ”, e ra m  co m p o sta s  
ta m b ém  p o r  m ilitares.

A in tim id a d e  co m  o  acervo  Brasil: N unca Mais 
incen tiva  a e q u ip e  d o  A rquivo E dgard  L eu e n ro th  
a pon tificar: ‘A pesar d o  ze lo  im placável d o s  fu n ­
c io n ário s  d o  sis tem a, o s  au to s  falam  ta m b ém  p o r  
aq u ilo  q u e  d e ix am  d e  reg istra r, o b rig an d o -n o s  a 
v e r  n a  negativa  a afirm ação , n a  ap ro v ação  o  as­
se n tim e n to , n a  o m issão  o  c o m p ro m isso ”.

V oltando  à  im p o rtâ n c ia  q u e  co n fe re  aos reg is­
tro s  so b re  as vítim as d o  g o lp e  m ilitar, C h a lh o u b  
conclu i: “Se a so c ied a d e  n ã o  a b rir  canais p a ra  a 
d ivu lgação  d a  ex p e riên c ia  d o s  q u e  to m b a ra m  em  
c o n fro n to  co m  a d ita d u ra , é  co m o  se os m a tas­
sem  d u a s  vezes”. (CLP)
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P -  0  senhor testemunhou todo o processo que culminou na 
repressão aos militantes da esquerda?

João Quartin de Moraes -  Não, apenas uma parte dele. 
Estava exilado, condenado por ato de resistência à ditadura militar. 
Isso tem uma relação com o que falaremos depois, já que eu não 
estava aqui, não sou testemunha ocular, apesar de manter intensos 
contatos com o Brasil. E, até profissionalmente, acabei depois fazen­
do minha tese sobre as instituições políticas brasileiras no século 20. 
Portanto, acabei estudando o assunto por razões acadêmicas, adqui­
rindo um conhecimento um pouco mais sistematizado do que ape­
nas o de testemunha de uma época, embora, da França, sempre 
acompanhasse a situação do país por intermédio de contatos.

Foto: Dário Crispim
WÊBBÊÊÊM

P -O  senhor militou em qual organização?
R -  Militei na organização que mais tarde se chamaria VPR 

(Vanguarda Popular Revolucionária). O processo da minha conde­
nação se arrastou por muito tempo, até porque boa parte dos 
indiciados morreu nos porões do DOI-CODI. Condenado, mesmo, 
só fui em 1977, quando terminou o processo. Dois anos depois 
veio a Anistia.

P -  Quando o senhor deixou o Brasil?
R -  Em meados de 1969- Fui para o Uruguai e, de lá, segui para 

a França. Esse negócio de sair do país parece que é fácil, mas não é, 
não. Tinha medo até de que a ditadura pudesse me acusar de 
terrorista, assaltante de banco, conseguindo, assim, uma extradi­
ção. Mas, nesse ponto, na verdade, a desmoralização da ditadura 
militar, vista como regime de torturadores, era tão grande lá fora 
que ninguém foi devolvido ao Brasil, mesmo aqueles envolvidos 
em operações armadas e de ataques a bancos. No meu caso, não 
houve isso. Fiquei exilado com direito a ser residente permanente 
na França. Voltei por causa da Anistia; voltei porque não queria 
virar francês.

P -  Em que ano o senhor ingressou na VPR?
R -  Em 1968, assim que voltei ao Brasil, depois de dois anos de 

estudos na França. Eu era um jovem professor, naquele tempo 
recrutava-se mais depressa...Graduei-me na USP, em Direito e Filo­
sofia. Fui professor na Maria Antônia. Comecei a carreira bastante 
moço como professor na escola secundária, mas logo, aos 23 anos, 
com uma idade que hoje pode parecer ridícula -  naquele havia 
menos oferta de docentes -  eu fui professor da USP, de História da 
Filosofia Antiga, que foi minha primeira especialização. Isso não se 
faz mais -  nem deve ser feito mas ainda era um momento de 
muito recrutamento. Isso foi em 1965, depois fiquei dois anos na 
França. Na volta me articulei e engajei-me na resistência à ditadura, 
na luta armada, que desencadeou-se no início de 1968.

P -  O senhor tinha contatos dentro das organizações de esquerda?
R -  Sim, tanto que voltei para as atividades profissionais já 

com um compromisso maior com a luta clandestina. Perdi 
muitos amigos. É uma questão com a qual me sensibilizo, não 
só como cidadão, mas também faz parte da minha vida, por 
saber que estraçalharam, descascaram viva, gente do meu cír­
culo, pessoas amigas. A tortura faz parte da minha experiência, 
da minha vida pessoal, embora nunca tenha sido vítima dela. 
Não me pegaram, mas colocaram retratos meus espalhados por 
todos os lugares. Tive a honra de estar naqueles cartazes que 
eles faziam e colocavam “assassino”, por que a esquerda mata­

va os “meganhas” mesmo, atirava de verdade.

P -  O senhor chegou a participações de ações armadas?
R -  Eu, pessoalmente, participei de uma ou outra. Não gostaria 

de personalizar demais. Moralmente, eu me considero solidário 
aos companheiros que pegaram em armas. Contra a violência dos 
golpistas, dos torturadores, respondemos pela violência revolucio­
nária. Dirigida também contra os agentes do imperialismo, como 
capitão Chandler, da CIA, que veio para cá depois de passar pelo 
Vietnã. Ele, que foi morto pela resistência, dava conferência para a 
direita, no Mackenzie e, nos bastidores, treinava torturadores.

P -  Onde fo i isso?
R -  Em São Paulo. Essa ação me valeu dois anos de condenação. 

Não participei diretamente, mas eu era da direção do grupo. Pode­
ria valer até 20 anos de cadeia, não interessa. O gringo veio aqui 
ensinar torturador... Ele estava achando que ia fazer 0 que queria, 
estava subestimando 0 fato de que havia uma resistência armada à 
ditadura.

P -  Em que nível se dava a ingerência norte-americana?
R -  A diferença é que, no Brasil, os americanos nunca precisa­

ram intervir diretamente. A ingerência era freqüente, mas não havia 
presença física, ostensiva. Isso é 0 que engana muita gente, princi­
palmente quem não tem consciência política. A presença não era 
como em Honduras, na Guatemala, onde os caras estão lá, andan­
do nas ruas, onde a coisa é descarada. Aqui, de fato, não foi assim, 
por que não foi preciso, do contrário teria sido. Nós sabemos hoje, 
na verdade está demonstrado desde os anos 70, que 0 golpe dado 
no Brasil foi com total articulação com eles, conforme denunciou 
a esquerda. Tanto que eles deslocaram uma força-tarefa e porta- 
aviões para cá, como costumam fazer. Se 0 João Goulart tivesse 
conseguido se manter no governo, eles teriam entrado em ação. O 
golpe triunfou. Se não tivesse, eles teriam entrado.

P -  Qual era a função da CIA nesse cenário?
R -  A participação da CIA era de treinamento, formando tortu­

radores e outros especialistas da repressão. O objetivo da tortura 
enquanto método policial-militar é a coleta rápida de informações. 
Descontando 0 aspecto da crueldade, porque tem muita gente que 
é tarada, cruel no sentido psicanalítico, científico. O que é cruelda­
de? A crueldade é você tirar prazer do sofrimento do outro, você 
gozar com 0 sofrimento dos outros. A natureza tem dessas 
coisas...Então, 0 sujeito é cruel, não adianta você argumentar com 
ele. Descontada essa patologia, ela é uma técnica de coleta rápida 
de informações, uma corrida contra 0 relógio. Para tomar a infor­
mação e operacionalizá-la. A CIA apenas assessorava. Na verdade, a 
ditadura no Brasil tinha bases próprias de sustentação. A direita era 
forte. Muitos disseram que a ditadura brasileira era mera cabeça de 
ponte dos estadunidenses. Isso não é exato. Americano domina por

conta dos trastes, da extorsão financeira, mas dizer que a ditadura se 
manteve porque era uma força de ocupação, é inexato. A Oban, por 
exemplo, era uma inciativa bancada pelo empresariado paulista, e 
os DOI-Codi eram um setor operacional das Forças Armadas, uma 
estrutura que se reproduzia em cada unidade do Exército.

P -Quanto tempo 0 senhor permaneceu no Uruguai?
R -  Seis meses, cuidando da “fabricação” de documentos para 

poder sair para a França.

P - O  senhor chegou a ser perseguido?
R -  Fui, a polícia brasileira estava por lá. Tanto que dois sujeitos 

foram encher meu saco num hotelzinho onde eu estava registrado 
com outro nome. Foram lá para assuntar, para provocar. Não sabi­
am ao certo quem eu era, tinham apenas a certeza de que eu era de 
esquerda. Tanto, que acabei pedindo para 0 Partido Socialista Uru­
guaio interceder. Fiquei, então, na casa de um professor de história, 
depois no de duas operárias têxteis militantes do PS. Fiquei alguns 
meses quase sem sair para a rua.

P -  Como, hoje, já  com um certo distanciamento, 0 senhor vê 0 
golpe?

R -  O golpe no Brasil em 64 foi terrível, até hoje não dá para 
medir as conseqüências disso. Deu outro rumo ao país, que não 
ficou parado, mas ficou diferente, mais cruel para seu próprio 
povo. Todo esse aspecto do desprezo pela miséria, pela reforma 
agrária, pela educação e saúde públicas...Por outro lado, de 1969 
a 73, houve 0 esmagamento da resistência clandestina, além do 
surto da guerrilha do PC do B no Araguaia, também esmagada. 
Aquele processo de resistência à ditadura, que havia sido desenca­
deado em 68, e que durante dois anos manteve a iniciativa, regis­
trou um recuo, ficando reduzido a bolsões.

P -  O seqüestro passou a ser uma linha de ação extremada, 
quase de desespero?

R -  O seqüestro dá bem a medida da crescente incapacidade de 
qualquer operação, mesmo armada. O último ocorreu em 1971. 
Em 72 e 73 você observa ações meio desesperadas. Os caras ataca­
vam posto de gasolina, virou meio de sobrevivência. A esquerda já 
estava, de qualquer maneira, sendo coagida, constrangida, a adotar 
métodos que passaram a ser confundidos com métodos de margi­
nais. Isso é ruim. Quando se chega a isso, 0 melhor é parar, cair 
fora, se exilar. A eficácia da tortura fica clara quando reprime um 
movimento cortado da dinâmica social.

P -  O que motivava a esquerda a assumir essas posições?
R -  O motivo consciente era a esperança de vincular a necessida-

Continua na página 9
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de de dizer não à ditadura, de mostrar que ela era 
suscetível de ser atingida, a um vasto movimento 
popular com dinâmica revolucionária. Esse era o 
objetivo maior. Atos isolados de resistência à dita­
dura eram política e moralmente importantes, mas 
por si só não conduziriam à revolução. Houve apoio 
popular, mas limitado ao ano de 1968, momento 
de efervescência -  passeatas, surgimento de orga­
nizações aguerridas. Os militares tiveram tempo de 
se rearticular, até porque não havia uma crise no 
Estado, contrariamente à nossa expectativa. E havia 
uma articulação muito mais sólida entre a estrutu­
ra militar- e sua cúpula -  e a classe dominante, a 
direita. E nesse ponto, o patronato -  que abrigava 
associações comerciais e a Fiesp - até manipulou os 
militares, que foram, na verdade, instrumentos do 
golpe.

P -Quando a tortura foi institucionalizada?
R -  Somente a partir de 68, mas não que não 

houvesse tortura antes. Inclusive esse jornalista, Márcio 
Moreira Alves, que era da direita, passou a se opor ao 
golpe por causa das torturas. De modo, que houve 
muita tortura. Houve um festival de estupidez e bruta­
lidade depois de 64. A Oban, por exemplo, teve vários 
patrocinadores, entre os quais é citado Paulo Maluf.
Claro, eles não deixaram recibo, então a prova é difí­
cil. A Oban era patronal, não era oficial, era composta 
por milionários. Já os DOI-Codi, não. Seus integrantes 
selecionavam torturadores, fizeram pressão sobre os 
militares que não quiseram participar, que acabaram 
afastados da carreira. Não era todo oficial que estava 
disposto a torturar.

P -Quem comandava a repressão?
R -  Veja o caso do delegado Sérgio Paranhos Fleury, a celebrida­

de que o personagem adquiriu. O próprio Congresso inventou a 
“Lei Fleury” para protegê-lo. Mas o comando da repressão era mi­
litar. No Brasil, a tortura é institucional desde a escravidão. Preso 
comum sempre foi torturado, em qualquer delegacia, desde a pal­
matória, passando por outros métodos. Na época da ditadura, co­
nheci um uruguaio que, ironicamente, dizia que no Brasil o que 
estava havendo era a democratização da tortura. “Filhinho de papai 
e bacana também estão indo para o pau-de-arara”, dizia. Você visita 
museus da Escravidão e vê que o pau-de-arara está lá.

P -  Alguns historiadores atribuem a Geisel o começo da 
distensão. Como o senhor vê essa tese?

R -  O Geisel tinha uma visão mais larga. Getúlio, Juscelino e 
Goulart são nomes que chegaram a ter um projeto, iam mais 
além do que aquela coisa de enriquecer, ocupar os cargos. Na 
ditadura, só Geisel teve um projeto nacional, para o qual 
rearticulou aquela direção meramente burocrática da cúpula 
militar. Lançou novo ciclo de desenvolvimento, prevendo o for­
talecimento dos bens de capital. A normalização controlada era 
uma decisão política. Um jornalista chamou Geisel de “o se­
nhor fechado da abertura”. Até porque era preciso punho de 
ferro para reconverter algo. Tem que se fazer justiça, não dizen­
do que a repressão foi banida, já que o massacre da Lapa ocor­
reu em 76, mas o Geisel quebrou a espinha dorsal dos DOI- 
Codi, os caras têm raiva dele. Ele encarou a extrema direita. Isso 
é um fato, há muitos elementos que comprovam isso. Por exem­
plo: esse entreguismo completo do FHC, ele não tinha. Acho que 
só o primeiro dos presidentes da ditadura, o Castelo Branco, 
que chamou o Roberto Campos para ser ministro, pode ser com­
parado à dupla Malan-FHC em matéria de entreguismo. Os ou­
tros tinham um sentido de desenvolvimento nacional, mesmo o 
Médici, que foi o pior pela tortura. Ele era um idiota, quem 
mandava era o staff dele, parecia aqueles presidentes america­
nos, que não decidem nada. Jogava biriba e lia história em 
quadrinhos O Geisel, nesse ponto, era diferente. Ele tinha a

idéia que o Brasil tinha que ser uma grande potência.

P -  Qual foi, para o senhor, o legado do golpe?
R -  Para o Brasil, o golpe foi um desastre. Mas não podemos 

colocar toda a culpa de nossas misérias nos militares. Funesta tam­
bém foi grande a traição do PMDB nos anos 80. Ele virou um mero 
partido de gestão dos assuntos de politiqueiros. Era uma esperança 
maior do que o PT, que era um pequeno partido de esquerda. O 
PMDB poderia ter implementado uma reforma, que, mesmo bur­
guesa, avançasse na democratização, no desenvolvimento. Havia 
uma esperança de que aquela frente, que lutou contra a ditadura, 
pudesse também ser portadora de um projeto de reforma política. 
O estertor disso foi o Plano Cruzado.

P -  No contexto da história recente do país, como o senhor vê o 
caso das Ossadas de Perus ?

R -  Não sou um conhecedor, tem gente que faz estudos sobre o 
assunto, mas me parece que, por causa desse Badan Palhares, aünicamp 
não fez tudo o que poderia fazer. Foi até omissa. Isso é uma tristeza. Eu, 
como um professor da Unicamp, que passei boa parte da minha vida 
aqui, lamento que a Unicamp não tenha feito tudo que podia.

P -  Os professores da área de Humanas chegaram a se mobi­
lizarpara cobrar uma posição da Universidade?1

R -  Acho que não fizemos tudo o que pudemos. Me parecia que 
a coisa seria levada adiante pela Unicamp. Mas, na verdade, me 
coloco na fileira dos omissos. Cheguei a perguntar, a me interessar 
pela questão alguma vezes, mas a verdade é que fomos omissos ao 
deixar a Badan Palhares o controle dessa questão. Acho que muitos 
foram omissos, não todos, já que alguns colegas lutaram contra isso. 
Demorei para compreender o processo.

P -  O senhor acredita que a comunidade universitária não se 
deu conta do que estava ocorrendo?

R -  Mesmo eu, que era diretor do IFCH e portanto membro do 
Conselho Universitário, não estava inteiramente convencido de que 
não devíamos confiar a Badan essa responsabilidade. Não sabia,

'Nem  sei quem é essa pessoa', diz Badan
0 médico-legista Fortunato Badan Palhares optou por não se manifestar sobre as críticas que recebeu do professor João 

Carlos Kfouri Quartim de Moraes, antes que as mesmas fossem divulgadas pelo Jornal da Unicamp. "Eu quero que a 
entrevista seja publicada, para que eu possa avaliar a resposta que achar cabível. Ele terá que ser responsável por seus 
atos, no sentido de provar tudo aquilo que disser sem ter nenhum elemento fidedigno", declarou.

Badan fez questão de frisar: "Nem sei quem é essa pessoa, nunca o vi, nunca fui procurado por ele". E 
acrescentou: "Aliás, o estranho de todo esse processo dentro da Unicamp é que eu só passei a ser procurado 
depois que as pessoas começaram a querer notoriedade em cima do caso".

Badan Palhares conta sua versão sobre o caso das ossadas em artigo assinado por ele nas páginas 13 e 14.

mas estava começando a desconfiar. Aquele laudo que ele deu no 
caso PC Farias é ridículo. Ele deve ter tido algum motivo especial, 
extra-científico, para querer nos fazer engolir sua explicação, de 
que aquilo havia sido um drama passional entre PC Farias e sua 
acompanhante.

P -  Esse comportamento, no seu modo de ver deliberado, teria 
se estendido também no caso das Ossadas de Perus?

R -  Não sei, mas pode ser também por enturmamento, seja dele 
ou de quem for, com essa direita militar. Eles têm uns bolsões 
poderosos, eles não foram exterminados como a esquerda armada. 
Seria interessante investigar se Badan tem vínculos com essa gente, 
com essa extrema direita que está por aí ainda. Essa eventual arti­
culação, digo eventual porque não tenho provas, pode constituir 
uma motivação ideológica. Isso talvez explique o desempenho 
insatisfatório dele em relação às ossadas de Perus.

P -  Mas algumas das ossadas chegaram a ser identificadas...
R -  Só acho que é lamentável que esse processo que até no Chile 

está indo para a frente, no Brasil....Para que o Brasil não fique um 
país onde dizem que tudo acaba em pizza, temos que ressaltar que 
nós temos gente de caráter, temos uma história dolorosa, somos 
capazes de lutar. Mas no caso de Perus, infelizmente, por causa 
dessa omissão, não pudemos dar o devido esclarecimento e, portan­
to, a devida satisfação moral para os parentes das vítimas e para 
todos que lutam pelos direitos humanos.

P -  O senhor acha que superestimaram o papel do médico- 
legista ao longo do processo?

R -  O mais incômodo nesse assunto é a forma como as coisas se 
sucederam. De repente vinha a Rede Globo e, em qualquer besteira, era 
o Badan Palhares que aparecia. Essa exposição “mediática” foi um fator 
de anestesia e nisso, também, as reitorias de então não estão isentas de 
responsabilidade. Deixaram-se anestesiar, seria essa a expressão mais 
justa. Estavam felizes de ver toda hora o Badan na televisão. Eles ficavam 
encantados. Como diretor do IFCH, eu tinha a voz do capítulo, podia 
cobrar, mas não o fiz com a necessária insistência.

P -  O que pode serfeito pela Unicamp para que a situação seja 
revertida?

R -  Os mortos estão mortos, as ossadas têm agora um outro enca­
minhamento, mas a melhor coisa é fazer o que vocês estão fazendo. A 
questão das ossadas é uma questão terrível da nossa história. Mas 
temos que encarar o que é terrível. O Brasil precisa olhar de frente 
essas questões, parar de varrer crimes para baixo do tapete. E a 
Unicamp, infelizmente, varreu as ossadas para baixo do tapete. É 
pena, mas nós estamos aqui propondo alguns elementos de análise 
que são os mais evidentes. O que de melhor se pode fazer é reconhe­
cer que, por várias razões, não fizemos o que poderíamos fazer. Estamos 
sendo honestos, sinceros, e com a firme convicção de que esse assunto 
não pode parar aí. Acho que assumindo honestamente que foi omissa, 
a Unicamp faz o melhor que pode fazer depois do mal que foi feito.
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O Globo Repórter
As investigações para um livro sobre a violência da PM

C A C O  BARCELLOS*

Este é um relato de como realizei a reportagem do Globo 
Repórter sobre a vala de Perus. Na verdade, ele começou 
por acaso. Em 1990, eu estava trabalhando na investigação 
do livro Rota 66 com um grupo de estudantes de jornalis­

mo. Fazíamos uma apuração extensa nos arquivos do Instituto Médi­
co Legal e a partir desta documentação conseguimos reunir infor­
mações que me permitiram chegar a um número próximo de 60 
mil identificações ou possibilidades de identificações de vítimas da 
polícia. Essa documentação do IML permanecia abandonada em 
uma espécie de museu e dizia respeito à violência praticada contra 
civis por parte da polícia, sobretudo da Polícia Militar. Como conse­
qüência dessa investigação nós obtivemos um perfil das pessoas que 
eram perseguidas pela polícia militar e procurávamos no IML as 
informações que se aproximavam desse perfil. Por isso, abrimos o 
leque de procura e estávamos tentando chegar à prova de que as 
identificações alcançadas eram de vítimas da Polícia Militar.

A investigação no IML era uma etapa dessa pesquisa sobre violên­
cia policial que eu havia iniciado em dezembro de 1975. Eu 
pesquisei todas as edições do jornal Notícias Populares (NP) entre 
abril de 1970, quando foi criada a Polícia Militar, e final de 1975. 
Meu objetivo era examinar todos os casos registrados como tiroteio 
desde a criação da PM. Era ainda a metade da década de 70 e não 
consegui o acesso às notas oficiais sobre esses tiroteios do passado, 
divulgados à imprensa pelo Serviço de Relações Públicas da PM. 
Dessa forma, escolhi o NR pois como a maioria dos jornais da época, 
nele geralmente publicava-se a versão oficial sobre as mortes vio­
lentas de São Paulo. Essas matérias eram elaboradas a partir dessas 
notas divulgadas pela PM ou através dos Boletins de Ocorrência.

O caso da Rota 66 é a notícia número 255 da fonte NP da minha 
pesquisa. Para mim, essa notícia teve uma grande importância, pois 
foi o primeiro caso em que uma equipe das Rondas Ostensivas Tobias 
Aguiar (Rota) matou pessoas pertencentes à minoria rica do país. 
Anotar os dados da morte de três rapazes do Fusca azul significou que 
eu havia completado a leitura sobre tiroteios ocorridos em cinco anos 
de história da PM de São Paulo. A leitura das primeiras 1.725 edições 
do NP resultaram na descoberta de 274 pessoas mortas em supostos 
tiroteios pela cidade entre 1970 e 1975- Este número significa mais 
do que o dobro das vítimas do temível Esquadrão da Morte de São 
Paulo formado por policiais civis e atuante no começo da década de 
70. O saldo da matança da PM, somente até 1975, é maior que o 
número de mortos e desaparecidos políticos durante todo o período 
de 21 anos de ditadura militar, segundo os dados que eu tinha quan­
do editei o livro Rota 66, em agosto de 1992.

Naquele momento, a informação fornecida pelos familiares de 
mortos e desaparecidos políticos que me foi transmitida por Suzana 
Keniger Lisbôa- uma militante do período da ditadura, cujo com­
panheiro havia “desaparecido” em 1972 e que, desde então, lutava 
para esclarecer as circunstâncias de sua morte e dos companheiros 
vítimas da repressão política -  era de que 269 militantes, sendo 
144 oficialmente mortos e 125 “desaparecidos”, haviam sido mor­
tos pela ação conjunta das Forças Armadas, polícia civil e federal e 
a comunidade de informações. Suzana me ajudou a descobrir atra­
vés do Banco de Dados, formado durante os anos de minha pesqui­
sa, a ligação entre os documentos do IML, e aquelas ossadas encon­
tradas na vala comum do cemitério de Perus.

A pesquisa limitava-se a duas fontes, até aquele momento: os pa­
rentes das vítimas entrevistadas no pátio do IML por Sidney M., um 
rapaz que coilheci no pátio do IML à procura de seus pais desapare­
cidos, e os arquivos do jornal NP Para ampliar esta pesquisa precisá­
vamos continuar após 1975. Sidney concordou em continuá-la e para 
isso criamos uma ficha-padrão para tomar mais prática a anotação 
dos dados principais de cada caso. Passamos a copiar todas as infor­
mações relativas à vítima: nome, idade, cor de pele, endereço, profis­
são, local e motivo de morte. Copiávamos também os dados dos mata­
dores, além dos nomes da delegacia da área de tiroteio e do delegado 
que escreveu 0 Boletim de Ocorrência.

Depois de examinarmos mais de 8 mil edições do NP era neces­
sário arquivar as informações em computador. Já tínhamos um 
resumo das notícias sobre mais de 3-200 tiroteios envolvendo pes­
soas suspeitas e policiais militares. De todos os tiroteios noticiados 
pelo NP apenas 28 acabaram com feridos entre as vítimas. Nenhum 
civil sobreviveu na impressionante maioria de 3.188 tiroteios. O 
saldo das vítimas dos tiroteios envolvendo PMs tem a proporção 
assustadora de 265 mortos para cada ferido.

Meu contato com a violência política, nessa pesquisa, iniciou-se 
a partir da leitura sobre a morte do guerrilheiro José Idézio Brianezi, 
0 primeiro a ser registrado no nosso arquivo informatizado. Na noite 
de 13 de abril de 1970, cinco dias após a criação da Polícia Militar, 
os sargentos Absalom e Nascimento, recrutados à Operação Bandei­
rantes, a OBAN, fizeram parte da equipe de buscas C-4, encarrega­
dos da prisão de um homem suspeito de ser guerrilheiro. A ordem 
do SI, Setor de Informações, indicava que 0 esconderijo era uma 
pensão para rapazes no bairro do Aeroporto. Os policiais militares e 
colaboradores da OBAN formavam a força auxiliar de repressão 
política, em apoio aos tiras civis do DEOPS e agentes do Exército. 
Minutos após a chegada de Brianezi ao seu quarto na pensão houve 
um rápido tiroteio. Os sargentos Absalom e Nascimento ficaram 
feridos e 0 suspeito morto com seis ferimentos no corpo. Seus docu­
mentos 0 identificaram: paranaense de Londrina, 24 anos, 
comerciário. Uma observação mais detalhada do Banco de Dados 
mostra que os matadores da PM herdaram os métodos do passado. 
Vencida a guerrilha passaram a usar os mesmos métodos contra os 
suspeitos da prática de crimes comuns.

Os supostos tiroteios, se examinados através das versões oficiais 
da PM, têm uma grande semelhança com os tiroteios do passado em 
que as vítimas eram os guerrilheiros. A narrativa do histórico dos 
fatos tem geralmente a mesma seqüência. O PM desconfia de al­
guém na escuridão. O suspeito foge disparando a arma. O policial 
revida e atinge 0 suspeito. Socorrido, 0 ferido morre a caminho do 
hospital. A condição de vítima ou de agressão geralmente são inver­
tidas, como aconteceu no caso Rota 66.0 morto sempre é 0 culpado 
pela morte dele. Minha investigação mostra que os PMs são alunos 
que aprenderam 0 pior de seus professores do passado. Os arquivos 
da Justiça e da própria polícia provavam que as versões oficiais 
sobre os tiroteios em muitos casos não eram verdadeiras. Visavam 
justificar os assassinatos como ações de legítima defesa durante 0

cumprimento do dever. Foi durante 0 trabalho no caso Rota 66, 
ocorrido na madrugada do dia 23 de abril de 1975, que eu desco­
bri: mesmo que os mortos façam parte da elite econômica, a inves­
tigação sobre os assassinatos praticados por PMs é sempre um gran­
de desafio.

Em novembro de 1979, em uma decisão histórica, 0 Supremo 
Tribunal Federal anulou todo 0 processo da Justiça Civil sobre 0 caso 
Rota 66. Atendendo a um recurso do advogado dos réus, os 
desembargadores da primeira turma do STF cancelaram 0 júri por 
considerar 0 Fórum Civil incompetente para 0 julgamento. Também 
concederam um habeas-corpus aos cinco PMs, que continuaram 
exercendo 0 trabalho regular no patrulhamento da cidade. Os 
desembargadores transferiram toda a responsabilidade pela apura­
ção do crime ao Tribunal de Justiça Militar, amparados pelo decreto 
do STF que dava 0 privilégio aos policiais militares de serem julga­
dos pelos próprios policiais militares. Consideraram 0 crime de 
natureza militar, embora as três vítimas fossem civis. Se basearam 
na condição profissional dos matadores: PMs que dispararam ar­
mas privativas das Forças Armadas durante 0 serviço de policiamen­
to urbano -  atividade definida como militar em uma emenda cons­
titucional criada pela ditadura. Aconteceu aquilo que as autorida­
des da Justiça Civil mais temiam: a transferência do julgamento à 
Justiça Militar representou, na opinião dos juristas, a impunidade 
aos matadores da Rota 66. No dia 24 de junho de 1981, seis anos 
depois do assassinato, diante de um Conselho de Justiça Militar, 
formado por um juiz civil, dois majores e dois tenentes da PM, os 
matadores foram julgados inocentes.

À medida que avançávamos na pesquisa, reunimos centenas de 
denúncias, que apontavam os matadores da PM como integrantes 
de um esquadrão da morte oficial. Meu próximo passo foi 0 de

C ontinua nas páginas 11 e 12
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sobre a vala de Perus
contra civis levam jornalista à descoberta das ossadas

Caco Barcellos, da Rede Globo e Globo l\lews: o início de tudo

tentar esclarecer as circunstâncias em que os civis eram mortos 
pela PM. A fonte Notícias Populares se possibilitou identificar os 
matadores, pouco nos ajudou a conhecer as vítimas, devido ao 
grande número de desconhecidos. Constatamos que no mínimo 
1.300 pessoas sem identificação foram mortas pela PM desde a sua 
criação. Quase metade das vítimas da Polícia Militar em duas déca­
das, cujas mortes foram divulgadas, estavam estranhamente sem 
documentos na hora do tiroteio.

Em 1987 começamos a vencer os primeiros obstáculos. Com a 
ajuda do diretor do Instituto Médico Legal, 0 médico legista Rubens 
Brasil Maluf, conquistei aquilo que vinha tentando havia anos: 0 
acesso a uma sala empoeirada de uma espécie de museu abandona­
do do IML. Alguns armários sem porta mostravam grandes garrafas de 
vidro com pedaços de corpos mergulhados em formol. Mãos. Pés. 
Cabelos. Fetos deformados. Olhos. Muitos vidros cheios de olhos flutu­
antes. Álbuns e mais albuns com fotografias de cadáveres em todos os 
estágios de putrefação. Livros de capa preta. Velhos instrumentos um 
dia usados nos exames de necropsia. Cadeiras quebradas. Pedaços de 
macas. Máquinas de escrever emperradas. E uma montanha de pas­
tas e papéis velhos cobertos de pó compostos por cerca de 60 mil 
documentos por ano, amontoados desde 1921, pelo menos.

Meu processo de procura para encontrar as vítimas da PM partiu 
da listagem da pesquisa no NP No primeiro dia de parceria com 
Daniel Annemberg, 0 estudante de jornalismo que primeiro traba­
lhou comigo, expliquei que a prioridade da pesquisa era identificar 
todos os chamados desconhecidos mortos pelos policiais militares. 
Levamos duas semanas para colocar os documentos nas prateleiras 
de duas paredes de 3 metros de altura por 7 de largura. No final,

ambas as paredes estavam abarrotadas de cima a baixo, de ponta a 
ponta. Nosso levantamento deve ter ficado incompleto, pois a ba­
gunça era enorme e constatamos a ausência de meses inteiros sem 
referência, sem documentação alguma. Este problema existiu prin­
cipalmente referente ao período de 1967 a 1970, pois 0 material 
não estava encadernado, 0 que nesse caso não prejudicou muito 
nossa pesquisa que concentrou-se nos anos a partir de 1970.

Há 3 tipos de documentos que nos ofereceram informações para 
chegarmos às vítimas da PM. O primeiro tipo é 0 telex que 0 delega­
do da Polícia Civil envia ao IML solicitando 0 recolhimento do corpo 
de uma vítima de violência. Descobrimos que este é um resumo das 
informações do Boletim de Ocorrência, que já dispúnhamos através 
da fonte N£ mas muitas vezes 0 delegado informava que se tratava 
de um caso de resistência, ou seja, de uma vítima da PM.

O outro tipo de documento é 0 laudo de exame de cadáver com 
anotações do médico legista no momento em que a vítima dá entra­
da no IML. Quando a vítima é portadora de documentos, os dados 
de identificação também são anotados nesta folha. Na hipótese de a 
vítima ser desconhecida, ela será identificada por um número até 0 
dia em que alguém fizer seu reconhecimento.

O terceiro tipo de documento é 0 resultado do exame 
dactiloscópico, que é obrigatório. Sempre que um corpo entra no 
IML, 0 legista tira as impressões digitais e as envia para 0 confronto 
com as fichas do Instituto de Identificação. Se a vítima for nascida 
em São Paulo e registrada nos arquivos da polícia será muito grande 
a chance de identificação. Neste caso teremos no telex 0 perfil da 
vítima: nome, filiação, idade, naturalidade e, às vezes, profissão. 
Caso 0 resultado do exame for negativo e nenhum parente reclamar 
0 corpo, a vítima será enterrada como indigente.

Como método usamos 0 seguinte critério: todo jovem de uma 
região pobre da cidade, com mais de dois ferimentos à bala, cujo 
corpo foi recolhido pelo carro do IML em hospital era considerado 
por nós uma vítima potencial da PM. Criamos um arquivo no com­
putador com os dados de mais de 20 mil óbitos com essas caracte­
rísticas. Depois fazíamos 0 cruzamento com os dados da fonte Notí­
cias Populares. Apenas por este método conseguimos descobrir a 
identidade de exatamente 145 desaparecidos.

A maior parte das descobertas veio do laudo de exame de cadáver 
e do resultado dos exames das impressões digitais. Foram mais de 
quatrocentos. Os casos mais complicados exigiam investigações fora 
do IML. Para isso utilizamos 0 nome e endereço do responsável pela 
retirada do corpo para enterro que vinham escritos à mão no laudo 
de exame cadavérico. Depois de um ano de pesquisas diárias haví­
amos conseguido identificar 833 pessoas de um total de 1.300 
desconhecidos que tiveram suas mortes divulgadas pela imprensa.

Sidney passou a nos ajudar, pois já havia concluído 0 levanta­
mento sobre 0 passado dos arquivos do NP Então, passamos a usar 
os mesmos métodos para contabilizar também as vítimas mortas 
com identificação, cujos corpos passaram pelo Instituto Médico 
Legal, desde 0 primeiro dia de ação da Polícia Militar. Alguns estu­
dantes de Jornalismo, contratados eventualmente, colaboraram nes­
sas investigações. Trabalhamos durante 2 anos até abarcarmos 0 
período que compreende abril de 1970 até junho de 1992, quando 
estava escrevendo 0 livro.

Nosso trabalho no IML abrangeu os tiroteios ocorridos no muni­
cípio de São Paulo. Deixamos de identificar muitos casos devido 
às dificuldades, sobretudo os da década de 70. A maior parte das 
pessoas que procurávamos tinha mudado de endereço. Acredita­
mos ter identificado 60% do total de vítimas dos tiroteios que 
envolvem a PM. Nosso Banco de Dados reunia, em abril de 1992, 
a identificação e um rápido perfil de 4.179 mortos. Infelizmente, 
a Polícia Militar se nega a divulgar os dados dos confrontos da 
década de 70.

Ao longo desses 22 anos, 0 número de crianças mortas pela PM 
de São Paulo se aproxima ao das execuções de opositores do regime 
militar, contabilizadas em duas décadas de repressão. Nosso Banco 
de Dados registra 0 transporte em viaturas da PM de 223 corpos de 
menores sem identificação aos hospitais. Depois de transferidos ao 
IML, 41 desses menores foram procurados por parentes. Foi 0 pró­
prio Estado que providenciou 0 enterro deles como indigentes.

Nós constatamos que 0 carro de transportes de cadáver do IML, 0 
rabecão, tinha sempre um mesmo destino quando ia recolher um 
morto pela Rota: 0 hospital. Anotamos que os rabecões recolheram 
pelo menos 3 546 corpos de vítimas da PM pela rede hospitalar do 
município. Sem ter razões para desconfiar da eficiência dos médi­
cos, optei por continuar investigando as circunstâncias em que os 
suspeitos são atacados pelos policiais. Usamos um caminho que 
partiu da identificação das vítimas dos quinze PMs envolvidos dire­
tamente no caso Rota 66, cujos nomes conhecíamos pelo levanta­
mento do jornal Notícias Populares. Além das informações das 
fontes de pesquisa, tivemos nesta investigação uma grande ajuda de 
amigos e parentes das vítimas, sobretudo das viúvas e dos filhos 
órfãos. Não são todos os PMs que se identificam depois de matar 
civis durante 0 patrulhamento, e alguns 0 fazem fora do seu horário 
de policiamento regular da cidade. Por isso, com a ajuda das pesso­
as mais interessadas na justiça, criamos um arquivo especial no 
computador para documentar exclusivamente os casos dos matado­
res que mais se destacaram na PM.

O trabalho de identificação dos matadores e de suas vítimas nos 
deu condições para romper um outro obstáculo às investigações. 
Durante anos eu tentei obter informações sobre 0 andamento dos 
processos na Auditoria Militar de São Paulo, mas a consulta dos 
autos era impossível porque alegavam dificuldades de localização 
dos processos, devido ao fato de eu não fornecer a identificação dos 
envolvidos nos crimes. Apesar das muitas dificuldades para obter 
autorização para consultar esses autos, que é um direito público, eu 
obtive autorização para realizar as pesquisas na nova fonte. Eu as fiz 
em duas fases: na primeira, em 1987, foram quatro meses de 
leituras diárias de processos arquivados ou em andamento. Alguns 
juizes, como 0 da 2a Auditoria, me facilitaram 0 trabalho conceden­
do a permissão para consultar e copiar dezenas de processos. Os 
outros juizes autorizaram somente a consulta no próprio cartório, 
sem a reprodução de nenhum documento. Essa limitação me obri­
gou a escrever à mão 0 resumo da leitura de mais de quatrocentos 
processos, num total de dez meses de trabalho na Justiça Militar.

Penúltima fonte de pesquisa de minha investigação, meu levan­
tamento nos cartórios da Justiça Militar mostraram que 0 procedi­
mento burocrático oficial na apuração dos crimes dos PMs é precá­
rio e tendencioso. Possibilitou também a descoberta de outro fato 
muito grave: a prova de que os matadores muitas vezes são incenti­
vados pelo comando a matar criminosos.

Depois de ter identificado mais de 4 mil mortos por meio das 
fontes Notícias Populares, Instituto Médico Legal e família de víti­
mas, decidimos submeter nome por nome de nossa pesquisa aos 
arquivos da Polícia e da Justiça Civil, onde ficam registradas as 
informações sobre os criminosos processados no município. Meu 
objetivo nesta última ampliação do Banco de Dados era tentar des­
cobrir se as autoridades da área de segurança falam a verdade 
quando defendem a ação dos matadores oficiais. Desde a criação da 
Polícia Militar, em 1970, até 1992, comandantes da PM, secretários 
de Estado e governadores garantiam que os tiroteios são legítimos e 
que os mortos são bandidos, criminosos dos mais violentos, assassi­
nos, estupradores. O resultado de minha pesquisa na Justiça Civil 
mostra que a verdade está muito longe dos gabinetes das autorida­
des. O resultado de minha investigação, que abrange 0 período de 
22 anos de ação dos matadores, mostra que a maior parte dos civis 
mortos pela PM de São Paulo é constituída pelo cidadão comum 
que nunca praticou um crime: 0 inocente.

C ontinua na página 12
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REPORTAGEM

A denúncia sobre a venda de caixões e o informante

Eu estava nesse processo da pesquisa e, por conseqüência, visitava 
com freqüência o cemitério de Perus. Certo dia, estava fazendo um 
levantamento para outra reportagem a pedido da TV Globo sobre 
venda de caixões, cujas irregularidades da denúncia não consegui 
comprovar. Eu cruzei com o administrador do cemitério que me 
convidou para me afastar e ir ao fundo do prédio da administração. 
Fomos até as covas porque ele queria me contar uma história que 
pretendia contar já há bastante tempo. Ele contou-me que havia sido 
testemunha da abertura de uma grande vala nos anos 70, onde teria 
sido colocada uma quantidade muito grande de ossadas. Ele calcula­
va alguma coisa por volta de 1.500 ossadas. Isso teria sido feito por 
parte dos homens da repressão política daqueles anos e ele guardava 
aquele segredo há muito tempo. Ele contou isso com algum detalhe. 
Ele me disse também, que havia falado sohre isso para vários diretores 
do Serviço Funerário, ele estranhava nunca terem tomado nenhum 
tipo de providência. Havia um projeto de inauguração de ossários em 
vários cemitérios e essa poderia ser uma oportunidade de regularizar 
aquela situação, pois esta o angustiava muito.

Eu voltei para minha casa. No dia seguinte, eu pedi algum 
tempo para a minha chefia de reportagem para averiguar aquela 
situação. Eu trabalhava com um chefe de reportagem maravilhoso 
naquela época, chamado Narciso Kalili, que infelizmente já mor­
reu. Ele me disse: vai atrás porque isso é algo que realmente tem 
que ser checado. E eu voltei a falar com o administrador na segun­
da-feira, ele negou tudo o que havia me dito. Eu insisti com ele e 
não houve jeito. Eu voltei no final de semana seguinte e ele voltou 
a falar daquela história. Dessa vez procurei obter mais detalhes e 
ele me deu uma referência que poderia me levar a alguma com­
provação. Ele contou-me que, certo dia, em 1979, foi visitado por 
Gilberto Molina, engenheiro do Rio de Janeiro e irmão de Flávio 
Carvalho Molina, assassinado por motivos políticos em 1971. Gil­
berto pediu algo que comprovasse a existência, naquele lugar, de 
algumas ossadas enterradas. Com a ajuda de operadores e uma 
retroescavadeira abriu-se o local e uma hora depois encontraram 
os primeiros sacos com as ossadas. Continuaram escavando e en­
contraram 3 ou 4 sacos, Gilberto Molina começou a passar mal 
porque tinha esperança de que aqueles sacos tivessem uma iden­
tificação de papelão, mas creio que com o passar dos anos estas 
desapareceram, provavelmente devido ao efeito da umidade. Gil­
berto Molina achou que seria impossível chegar a uma identifica­
ção. Ele passou mal, ficou emocionado, pediu ao Toninho -  o 
Antônio Eustáquio, adminstrador do cemitério que me contou esta 
história -  para fechar a vala. No dia 27 de julho de 1990, eu soube 
que havia a vala comum no cemitério Dom Bosco, em Perus. Co­
mecei, então, uma longa investigação para checar esta história.

Eu fui atrás do engenheiro no Rio de Janeiro em agosto, e ele me 
confirmou a história que o Toninha havia me contado antes. Os deta­
lhes eram idênticos. Não havia nenhuma ligação pessoal entre um e 
outro, então eu tive a certeza da existência da vala. Eu comuniquei à 
minha chefia, ao Narciso Kalili, e com essa certeza ele me disse: vai em 
frente e vamos ver no que vai dar. Depois de aproximadamente um mês 
eu tinha certeza absoluta de que a informação que Toninho havia dado

era 100% verdadeira. Consegui isso também através da pesquisa sobre 
a Polícia Militar. Eu já tinha um universo de 60 mil documentos no 
Instituto Médico Legal e havia, por outro lado, a certeza da existência 
de uma vala com aproximadamente 1.500 ossadas.

A primeira coisa que eu procurei checar foi se a vala era 
clandestina realmente. O administrador do cemitério chegou a 
comunicar às pessoas do Serviço Funerário de que havia me 
contado sobre a vala clandestina. Pediram a ele para 
desconversar essa história. Dessa forma, eu passei a me preo­
cupar com a manutenção dele no emprego e a trabalhar de 
forma mais discreta. Eu procurei na Prefeitura o Departamento 
onde estão todas as plantas dos cemitérios. Tive acesso a todas 
elas e descobri que onde Toninho me disse haver uma vala, na 
planta havia um projeto de capela e que a área destinada ao 
ossário ficava a mais de 400 metros dali. Eu me preocupei, 
inclusive, em medir -  lá no cemitério -  a distância dessa vala 
até a entrada e constatei que a área prevista para o ossário 
estava distante uns 400 metros dali. Procurei saber, também, 
se havia um registro oficial da vala, e realmente não havia. A 
partir desse momento, achei que a matéria era importante, 
pois no mínimo, havia naquele cemitério uma irregularidade 
grave, já que possuía uma vala clandestina.

O passo seguinte foi tentar saber quem é que estava enterrado 
naquela vala e, então, usei o Banco de Dados. Havia alguns ves­
tígios das ossadas nos livros da administração do cemitério de 
Perus. Com a ajuda da Suzana Lisbôa, encontramos uma docu­
mentação bastante específica dentro do Instituto Médico Legal, 
em alguns laudos de exame necroscópico de vítimas da polícia 
política havia a letra “T” em vermelho, “T” de terrorista, esta era 
uma indicação dos policiais daquele período de que se tratava de 
um preso político. No entanto, a partir do final de 1973, não 
mais encontrei a letra “T” em vermelho. De qualquer forma, isso 
nos facilitou a procura, cruzamos as informações do Banco de 
Dados a partir de 1971, data de fundação do cemitério de Perus, 
até 1976, momento em que retiraram os corpos das quadras 1 e 
2 da Gleba 1 e as colocaram na vala, após terem permanecido 
cerca de seis meses em uma sala da administração, com as listas 
de mortos e desaparecidos políticos e seus codinomes, o que nos 
permitiu chegar a um grau de certeza de que pelo menos 6 dos 
militantes, considerados “mortos oficiais” certamente estavam 
enterrados naquela vala.

Este resultado foi possível checando os livros de registro de 
entrada do cemitério. Maurício Maia, na época produtor do Fan­
tástico, realizou esta pesquisa, bem como a busca das fotos des­
ses militantes no IML. E infelizmente, devido às dificuldades de 
acesso à documentação, conseguimos encontrar apenas duas fo­
tos desses militantes. Separamos todas as pessoas mortas pela 
polícia naquele período e chegamos a um número de 128 pesso­
as. Dos 128, os dados mostravam que 28 mortos haviam sido 
levados para o cemitério Dom Bosco, em Perus, e outros foram 
levados para o cemitério de Campo Grande, Cachoeirinha e de­
mais cemitérios. Percebemos que havia absoluta coincidência

entre as informações do IML e as do livro de registro de entrada 
do cemitério Dom Bosco. Eu procurava saber sempre a data de 
saída do corpo do Instituto Médico Legal. Nas fichas há a data de 
saída, nome do legista e com essas informações fomos consultar 
o livro do cemitério e lá constavam as mesmas datas de entrada. 
Tentamos reproduzir qual era o caminho que faziam os órgãos de 
repressão da época, como levavam os corpos das pessoas mortas 
etc. Eles saíam do IML e iam diretamente para o cemitério, era 
comum, rotineiro. Como os horários são muito próximos, pode­
mos supor que eles não passavam em outro lugar.

A partir desses dados, chegamos aos seguintes nomes: Dimas 
Antônio Casemiro, Dênis Casemiro e Grenaldo Jesus da Silva, 
enterrados com seus nomes verdadeiros; Frederico Eduardo Mayr, 
enterrado como Eugênio Magalhães Sardinha: Flávio Carvalho 
Molina, enterrado como Álvaro Lopes Peralta: Francisco José de 
Oliveira, enterrado como Dario Marcondes.

Eu procurei exaustivamente a história da morte de Ailton Mortati, 
nos dedicamos a isso cerca de 15 dias, mas não conseguimos 
provar nada. Pesquisei sobre Sônia Maria de Moraes Angel Jones, 
pois o seu pai -  o professor Moraes, já falecido -  personagem do 
Globo Repórter, fez diversas exumações no cemitério de Perus, 
chegou a levar uma ossada para o Rio de Janeiro, mas depois obteve 
a prova de que esta era de um homem negro. A conclusão a que 
cheguei é de que sua ossada não estaria na vala clandestina.

Naquela altura da minha pesquisa no IML, eu apenas tinha 
obtido as suas fichas. Quando alguém morre de forma violenta ou 
de causa desconhecida, essa morte é registrada na delegacia mais 
próxima. Da delegacia é enviado um telex solicitando um carro de 
cadáver para o IML. Esse telex acompanha o corpo, quando este é 
levado para o IML. Quando o corpo chega, é acrescido ao telex uma 
ficha, onde constam as informações do telex e observações dos 
médicos legistas. As fichas que continham o “T” remetiam aos 
laudos necroscópicos que também possuíam um “T” em vermelho 
e tinham sempre o mesmo histórico da morte: tiroteios com ordem 
de segurança, após ordem de prisão. No entanto, naquele momen­
to eu somente tinha acesso às fichas que me proporcionavam um 
perfil dos atingidos da violência policial. Observamos, também, 
um grande número de indigentes ou desconhecidos e, que a partir 
de 1971, geralmente, eram encaminhados para serem enterrados 
no cemitério Dom Bosco de Perus.

O passo seguinte foi procurar os parentes desses militantes em 
três estados brasileiros e seis cidades. Vocês imaginem o que signi­
ficou a descoberta para esta gente. Eles deram seus depoimentos 
bastante emocionados, já que realmente havia um grau de certeza 
muito grande. O Globo Repórter mostra, sobretudo, o drama dos 
familiares e sua procura pelos mortos e desaparecidos políticos.

Depois de mais de um mês, já com a certeza da existência da 
vala e de que era clandestina, reunimos todo o material para um 
Globo Repórter de uma hora de duração. O Globo Repórter ficou 
pronto ainda em agosto de 1990. Como não havia nenhum prazo 
de abertura do serviço funerário do município, eu e Suzana Lisbôa 
procuramos o Diretor e falamos da existência de uma vala clandes­
tina no cemitério Dom Bosco, e que eu estava realizando um Globo 
Repórter sobre os desaparecidos políticos e por isso queríamos 
gravar imagens dessa vala. Sabíamos do plano de abri-la para que 
aquelas ossadas fossem transferidas para um ossário geral. Mani­
festei o desejo de acompanhar o trabalho de abertura da vala, 
apesar de confirmar o projeto de criação de diversos ossários nos 
cemitérios de São Paulo. De qualquer forma, ele foi muito gentil e 
facilitou o processo de abertura da vala clandestina. A obra do 
ossário já estava em andamento lá no cemitério Dom Bosco, mas 
era um ossário entre 20 ou 30 outros espalhados pelos cemitérios 
da cidade, não era uma obra de destaque para o Serviço Funerário. 
Antes de falar com o Diretor do Serviço Funerário, eu passava no 
cemitério de Perus e pensava: o ossário vai ser inaugurado e eu não 
terminei a minha matéria... Ainda na reunião, o diretor autorizou 
as gravações durante a abertura da vala, indispensável para aca­
barmos a produção do Globo Repórter.

A prefeitura divulgou para a imprensa que seria aberta a vala. No 
dia 4 de setembro de 1990, às 8 horas da manhã, eu estava lá e creio 
que os jornalistas começaram a chegar ao meio-dia. A imprensa 
inteira divulgou este acontecimento na época com grande destaque. 
Eu produzi uma reportagem paraojomal Nacional, que foi ao ar no 
mesmo dia. Mas o Globo Repórter só foi ao ar cinco anos depois, em 
1995, quando da discussão sobre a Lei dos Desaparecidos.

*Caco Barcellos, que primeiro denunciou a existência das ossadas de 
Perus, é repórter da Rede Globo de Televisão e Globo News, autor de 
Rota 6 6 - A Polícia que mata (Globo, 1992). Este relato faz parte do 
livro Mortos e Desaparecidos Políticos: Reparação ou Impunidade?, 
organizado por Janaína Teles (Humanitas/FFCH/USlí 2000).

C o n tin u aç ão  d a  pág in a  11 

/  I  r~<£T*-iy<

//ru í 11,



Universidade Estadual de Campinas
Março de 2001

STÍGQ
ARTIGO

A história que 
poucos conhecem

FORTUNATO A. B A D A N  PALH A RES

A s assim  ch am ad as "ossadas d e  P eru s”, q u e  
a  o p in iã o  p ú b lic a  se h a b itu o u  a re lac io ­
n a r  co m  d esa p a re c id o s  po líticos, n a  v e r­
d a d e  e ra m  n a  su a  q u a s e  to ta l id a d e  d e  

in d ig e n te s  d a  G ra n d e  São P au lo  e n te r ra d o s  n o  ce­
m ité r io  D o m  B osco , em  Perus.

A d e s c o b e rta  d essa  vala co m u m , em  se te m b ro  d e  
1990, levou  a q u e  se a la rd easse  aos q u a tro  v en to s  
q u e  ali es tavam  os c o rp o s  d o s  d esa p a re c id o s  p o lí­
ticos d a  é p o c a  d o  reg im e  m ilitar. N a v e rd a d e  o  q u e  
lá ex istia  e ra m  o sso s re tira d o s  d e  s e p u ltu ra  d o  p ró ­
p r io  cem ité rio , co lo cad as e m  sacos p lásticos, u n s  
so b re  os o u tro s  sem  q u a lq u e r  iden tificação  e sem  
n e n h u m  c rité r io  té cn ic o  p a ra  q u e  se p ro c e d e sse  
aq u e la s  ex u m açõ es.

O  to ta l d e  sacos em p ilh a d o s  e e n c o n tra d o s  n essa  
vala e ra  d e  1.049. As au to rid a d e s , a le rtad as p a ra  a 
d e sc o b e rta , to m a ra m  as p ro v id ên c ias  q u e  e n te n d e ­
ra m  se r  n ecessá rias  e to d o  u m  p ro c e sso  p o lítico  
foi d e se n c a d e a d o .

A q u e m  cab e ria  a  o b rig ação  d e  investigar, e s tu d a r  
e d a r  re sp o s ta  à  soc iedade? N a tu ra lm en te  ao  Esta­
d o , a través d e  su a  S ecre taria  d e  S eg u ran ça  Pública, 
à q u a l e s tá  s u b o rd in a d o  o  D e p a rta m e n to  d e  Polí­
cia C ien tífica (DPC).

O s fam iliares d o s  d esa p a re c id o s  m an ifesta ram -se  
c o n tra ria m e n te  a q u a lq u e r  trab a lh o  q u e  v iesse a se r  
rea lizad o  p e lo  In s titu to  M édico Legal (IML), p o r ­
q u e  o s  n o m e s  d e  a lg u n s d e  se u s  m é d ico s  haviam  
s id o  c itad o s  n o  livro  Brasil N unca Mais, p refac ia­
d o  p o r  D o m  P au lo  Evaristo  A rns. C onversas p o líti­
cas d e  b as tid o re s  co m  u m  p ro fe sso r  d o  D ep a rta ­
m e n to  d e  M edicina  Legal d a  U nicam p fizeram  com  
q u e  o  e n tã o  S ec re tá r io  d e  S eg u ran ç a  P úb lica  d e  
São Paulo , Dr. C láu d io  M ariz d e  O liveira, m e c o n ­
v idasse  p a ra  se r  o  c o o rd e n a d o r  d o s  trab a lh o s  d e  
investigação  e iden tificação  das ossadas.

O  re i to r  d a  U n iv ersid ad e  à  ép o ca , Prof. C arlos 
Vogt, foi c o n s u lta d o  e, c o m p re e n d e n d o  a d e lica­
d ez a  d o  a s su n to  e a o p o r tu n id a d e  d o  resg a te  h is­
tó rico , ac e ito u  o  co n v ite  p a ra  q u e  a U n icam p  assu ­
m isse  a  re sp o n sa b ilid a d e  d esse  tra b a lh o  através d e  
seu  D e p a rta m e n to  d e  M edicina Legal, ch efiad o  p o r  
m im  n a  ép o ca .

Em  razão  d isso , u m  co n v ê n io  foi firm ado  e assi­
n a d o  em  22 d e  n o v e m b ro  d e  1990 e n tre  o  E stado, 
a P r e f e i tu r a  d o  m u n ic íp io  d e  S ão  P a u lo  e a 
U n icam p , s e n d o  s ig n a tá rio s , r e sp e c tiv a m e n te , o 
e n tã o  g o v e rn a d o r  O re s te s  Q uércia , a p re fe ita  Luiza 
E ru n d in a  e o  re ito r  C arlos Vogt.

A lguns ite n s  d esse  co n v ê n io  n ecess itam  se r  tra n s­
c rito s  p a ra  c o n h e c im e n to  p ú b lic o  e em  se g u id a  
se re m  c o m en ta d o s : O  E stado , p o r  in te rm é d io  
d a  S.S. P úb lica  se c o m p ro m e te  a: responsabilizar- 
se pe la  guarda  das ossadas hum anas; fornecer  
apoio de pessoal técnico especializado e de reta­
guarda para  as pesquisas; fornecer médicos radio­
logistas; fornecer todos os recursos necessários que 
a equipe de peritos possa necessitar para  aprim o­
ram ento nas perícias, em todos os níveis nacionais 
e internacionais; dar proteção contínua ao prédio  
onde os trabalhos se realizarão, bem como a  todos 
que estiverem trabalhando no local. Ao m u n ic íp io  
d e  São P au lo  cabe: íom ecer todos os recursos ne­
cessários que a  equipe de peritos possa necessitar 
para  aprim oram ento nas perícias em todos os n í­
veis nacionais e internacionais. Ao final n o  co n v ê­
n io  e s tá  e s tab e lec id o  q u e : para  a  consecução dos 
objetivos deste convênio, cada participante fica  
responsável pelas suas próprias despesas, qualquer 
que seja a  sua espécie ou natureza."

Essas c láusu las es tão  d o c u m e n ta d a s  e  à d isp o s i­
ção  d e  q u e m  q u ise r  vê-las. Todavia, so m e n te  a  p ro ­
teção  aos p a rtic ip a n te s  e a g u a rd a  das o ssadas aca­
b o u  o c o rre n d o , e assim  m e sm o  p o r  ap e n as  u m  
ano , fin d o  o  q u a l n a d a  m ais ac o n te ce u . O re su lta ­
d o  foi q u e , d u ra n te  o s  c inco  an o s  e m e io  e m  q u e  
c o o rd e n e i esse  trab a lh o , an d e i se m p re  p ro c u ra n ­
d o  as co n d içõ e s  d e  tra b a lh o  e o s  rec u rso s , q u e  
haviam  sid o  p ro m e tid o s  através d o  co n v ê n io  assi­
n ad o , p o ré m  sem  sucesso .

S o m en te  a  U nicam p cu m p riu  seu  p ap e l, vendo - 
se ob rigada , co m  freq ü ên c ia , a ex tra p o la r  suas a tri­
bu içõ es. D esse m o d o , com  to d o  o  esfo rço  p esso a l 
e  p ro fiss io n al d e m o n s tra d o  através d e  u m  trab a lh o  
sé rio  d e  u m a  e q u ip e  ab n eg ad a , co n seg u im o s e n ­
treg a r  à so c ied a d e  seis o ssadas iden tificadas e p ro ­
v e n ien te s  d o  ce m ité rio  d e  P erus e  m ais um a, e n ­
c o n tra d a  p o r  n ó s n o  cem ité rio  d e  X am bioá, às m ar­
gen s  d o  rio  A raguaia.

N ossa eq u ip e  c o n to u  co m  a co lab o ração  d e  e s tu ­
d an te s , p ro fe sso res  e m éd icos-leg istas c o n tra ta d o s  
p e la  U niversidade e tra b a lh o u  in can sav e lm en te  aos 
sábados, d o m in g o s , fe riad o s e  p o r  n o ite s  a fio, sem  
q u a lq u e r  re m u n e ra ç ã o  ex tra  o u  co m p en sa çã o  d e  
h o rá rio . V ários d o u to re s  d e  o u tra s  facu ld ad es e 
u n iv e rs id ad e s  fo ram  co n v id ad o s a partic ipar, b em  
co m o  os C o n se lh o s  R egionais e  F ed era l d e  M edi­
c in a  e  a S o c ied ad e  B rasile ira  d e  M ed icina  Legal, 
m as e s tra n h a m e n te  n in g u é m  ap a rece u  p a ra  tra b a ­
lh a r  o u  s e q u e r  d isc u tir  o  q u e  estava se n d o  feito.

Foi u m  trab a lh o  á rd u o  e e m in e n te m e n te  té cn i­
co , s e n d o  n e c e s sá r io  d esen v o lv e r-se  p ro g ra m a s  
espec íficos d e  co m p u taç ão , p a ra  ta b u la r  n ú m e ro s  
e cruzá-los e n tre  si. Esse trab a lh o  se ag ig an to u  com  
o  te m p o  p o rq u e  g ra n d e  p a r te  d o  m a te ria l a se r  
ex a m in a d o  n ão  e ra  co m p o s to  p o r  o ssos ín teg ros, 
m as d e  frag m en to s  em  su a  m a io r  p a rte . A lém  disso , 
vários sacos co n tin h a m  do is  o u  m ais crân ios, o s ­
sos re p e tid o s  etc.

D u ra n te  to d o  o  p e r ío d o  em  q u e  trab a lh am o s nas 
ossadas, re c e b e m o s  se m p re  com  a m a io r a tenção , 
re sp e ito  e  b o a  v o n ta d e  to d o  e q u a lq u e r  fam iliar d e  
d esap a re c id o  q u e  n o s  p rocu rava . Todavia, p o r  m ais 
q u e  e x p licá sse m o s q u e  a ro tin a  d e  tra b a lh o  e  a 
m e to d o lo g ia  a se r  seg u id a  tin h a m  q u e  se r  cu id a­
do sas e  q u e  p o r  isso m e sm o  eram  d em o ra d as , re ­
ceb íam o s críticas. C om preensíve is , aliás, d ia n te  d a  
an s ied a d e  fam iliar p e lo  té rm in o  d o s  traba lhos.

P orém , p o r  m ais q u e  e n te n d ê sse m o s  a an g ú stia  
dessas p esso as, n ã o  p o d ía m o s  agilizar o  p ro cesso , 
sem  o  risco  d e  fazerm os u m  trab a lh o  im perfe ito . 
H ouve , p o r  e x e m p lo , o  caso  d a  Fam ília Torigoi, 
p a ra  o  q u a l havia trê s  o ssadas su spe itas, m as sem  
q u a lq u e r  e le m e n to  se g u ro  d e  iden tificação . C h e­
gam os a solicitar, n a  ép o ca , sa n g u e  p a ra  a co lh e ita  
d e  DNA, ú n ic o  exam e q u e  n aq u e le  m o m e n to  era  
c ien tificam en te  defin itivo . Esse p e d id o  n ã o  tin h a  
co m o  obje tivo  traz e r  expecta tiva  aos fam iliares, m as 
ap en as  co n seg u ir u m  re su lta d o  q u e  p u d e s se  o u  não  
co n firm ar se q u a lq u e r  d aq u e la s  o ssad as p e r te n c ia  
ao  e n te  d esap a re c id o , d e  so r te  q u e  a c iênc ia  e  o  
re sp e ito  p u d e s se m  ca m in h a r lad o  a lado.

Todavia, n esse  caso , p o r  m ais q u e  ten tássem o s , 
n ão  p u d e m o s  fazer q u a lq u e r  iden tificação  com  se ­
gu rança . A ex e m p lo  d o  q u e  já hav íam os feito  nas 
an te rio res . P or ab so lu ta  falta d e  e le m e n to s  té cn i­
cos conv incen tes.

C om eçaram  e n tã o  a su rg ir  p ressõ e s , n ão  só  d e  
p a re n te s  d e  p esso as d esap a re c id a s  m as so b re tu d o  
d e  po lítico s  in te re ssa d o s  em  “m o stra r  serv iço”. Isso 
ficou p a te n te  algum  te m p o  d ep o is  q u e  d em o s  u m a 
en trev is ta  o n d e  d issem o s q u e  p en sáv am o s em  d e ­
volver p a r te  das  ossadas. D evolveríam os as já  an a ­
lisadas e q u e  n ão  m ostravam  e le m e n to s  su fic ien tes 
p a ra  q u a lq u e r  o u tro  tip o  d e  e s tu d o .

Em  se te m b ro  d e  1995 a A dun icam p  (Associação 
de  D o cen tes  d a  U nicam p), através d e  seu  p re s id e n ­
te, Prof. Luís C arlos G u ed e s  P into , h o je  p ró -re ito r  
d e  D esenvo lv im en to , so lic itou  u m a  re u n iã o  com  
os d o c e n te s  d a  U nicam p, p a ra  “e sc la re c im en to  d o  
caso  P eru s”, com  o  q u e  c o n c o rd a m o s  p ro n ta m e n ­
te. Todavia, n o  d ia  m arcad o  p a ra  a re u n iã o , o  q u e  
p re se n c ia m o s foi u m  e n c o n tro  com  fam iliares d e  
d e sa p a re c id o s , o  p re s id e n te  d a  S o c ie d ad e  B rasi­
le ira  d e  M edicina Legal, po lítico s e so m e n te  d o is  
d o c e n te s  d a  U niversidade, Prof. M o h am ed  M ostafa 
H abib, h o je  c o o rd e n a d o r  d e  Relações Instituc ionais 
e In te rn ac io n a is , e o  p ró p r io  Prof. G uedes.

A pós m e u s  e sc la re c im en to s , o  p ro f. M o h am ed  
p e d iu  a palavra e  le v an to u  três  q u es tõ es : 1) P or 
q u e  n ã o  hav ia  s id o  fe ito  n e n h u m  re la tó r io  d as  
o ssad as a té  aq u e la  data?; 2) P or q u e  a n ão  so licita­
ção  d e  verbas aos ó rg ão s d e  fo m en to  u n iv e rsitá rio  
co m o  CNPq, F apesp  etc.?; 3) Q ual o  m otivo  p ara

C ontinua na página 14
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Palhares, hoje: "Minha vida 
sempre será pautada pela 
verdade"
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se d ev o lv er as o ssad as d a  U n iversidade, p o is  e la  deveria  
a r ru m a r  re c u rso s  p a ra  preservá-las, n ão  se p o d e n d o  ava­
lia r c o m o  se riam  g u a rd a d a s  (p a ra  e s tu d o s  fu tu ro s)  se 
fo ssem  devolv idas ao  cem itério?

N a v erd a d e , o  q u e  estava o c o rre n d o  e ra  falta d e  c o n h e ­
c im e n to  d o  q u e  se  passava co m  as ossadas. E xplicam os 
ao  p ro f. M o h am ed  q u e  já  havia re la tó rio s  d o s  n o sso s  tra ­
b a lh o s  an e x ad o s  aos procesSos. C om  re lação  à so licita­
ção  d e  verbas ao  CN Pq e F apesp , conv idei o  p ro fe sso r  
p a ra  v ir fazer p a r te  d o  n o sso  g ru p o  e  co m  isso  e s tu d a r­
m o s co m o  p o d e r ia m  se r  feitas as so lic itações ao s ó rg ão s 
c itados. In fe lizm en te  a p a rtic ip a çã o  d o  Prof. M oham ed  
se  a teve a essa  re u n iã o . Ele n u n c a  p ro c u ro u  o  DML ap ó s 
isso.

P o s te r io rm e n te  a n u n c ia m o s  a iden tificação  d o s  res to s  
m o r ta is  d e  M aria L úcia P etit, e x u m a d o s  p o r  n ó s  em  
X am bioá, e  so m e n te  id en tificad a  an o s  d e p o is  p o r  falta 
d e  m a te ria l confiável a té  e n tão . Isto  só  foi possível ap ó s 
o  jo rn a l O Globo te r  p u b lic a d o  u m a  sé rie  d e  re p o r ta ­
g en s  so b re  a g u e rr ilh a  n o  A raguaia, em  m a té ria  q u e  c o n ­
tin h a  fo to s  d e  M aria Lúcia m o rta , com  u m  saco  p lástico  
en v o lv en d o  su a  cabeça  e  o  c o rp o  re p o u sa d o  so b re  u m  
g o m o  d e  p ára -q u ed as . C om  essas fo to s  e  m ais a p re se n ç a  
d o  d e n tis ta  q u e  tin h a  tra ta d o  d e la  e  q u e  n ã o  co m p a re c e ­
ra  a n te r io rm e n te  a o  DML, a p e sa r  d e  n o ssa  so lic itação  à 
fam ília, foi p ossíve l iden tificá-la  co m  segu rança .

N e ssa  a l tu r a  e n t r o u  e m  c e n a  o  d e p u ta d o  R e n a to  
S im ões, q u e  a té  e n tã o  n a d a  tin h a  fe ito  p a ra  c o n trib u ir  
co m  o  p ro je to , q u e r  co m o  c id ad ão , q u e r  co m o  po lítico , 
e  q u e  n u n c a  co m p a re c e u  ao  DML s e q u e r  p a ra  c o n h e c e r  
a im p o rtâ n c ia  d o s  trab a lh o s  d e  Perus, ex ce to  n o  d ia  d a  
e n tre g a  d o s  re s to s  m o rta is  d e  M aria Lúcia P etit à fam ília. 
O  d e p u ta d o  c o m p a re c e u  ao  DML co m  a aq u iescên c ia  d o

en tã o  chefe d o  DML, Prof. P au lo  R o berto  d e  S ouza e  d a  
a s s is te n te  so c ia l M aria C ris tin a  Von Z u b e m  d e  A rru d a  
C am argo , am b o s d o c e n te s  d o  DML m as q u e  n u n c a  se e n ­
volveram  com  esse  caso  o u  trab a lh aram  nele , a té  p o rq u e  
n ã o  t in h a m  h a b i l i t a ç ã o  p a r a  is s o .  O  d e p u t a d o  
o p o rtu n is tic a m e n te  assu m iu  a e n tre g a  d a q u e la  o ssada, n a  
p re se n ç a  d o  p ro c u ra d o r  d a  U niversidade, q u e  e n tã o  re ­
p re se n tav a  o  Reitor.

C o m o  re sp o n sá v e l té cn ic o  e  legal p e lo  m ateria l, n ão  
p e rm iti q u e  aq u e le  m o m e n to  fosse p o litica m e n te  ex p lo ­
rado , m e sm o  p o rq u e  a a u to n o m ia  d a  U niversidade estava 
se n d o  ferida  p o r  essa  in tro m issão  fre n te  a re p re se n ta n te s  
leg ítim os d a  Casa. A ssum i a re sp o n sa b ilid ad e  d e  c o n d u ­
zir o s res to s  m o rta is  a té  São P aulo  e  os e n tre g u e i à  a u to ri­
d a d e  p re se n te  n a  C âm ara M unicipal p au lis tana . Isso  ca u ­
so u  ao  d e p u ta d o  in te n sa  irritação  q u e  se tra n sm u to u  em  
in te n sa  ca m p a n h a  c o n tra  m im , ao  lo n g o  d es te s  anos. Es­
tas são  a lgum as das  in te rfe rên c ia s  q u e  so frem os. T enho  
s id o  p e rse g u id o  p o r  se r  in tra n s ig en te  nas  m in h a s  a titu ­
des, m as te n h o  a  h u m ild a d e  d e  re c o n h e c e r  q u a n d o  erro . 
N ão p o sso  perm itir, p o ré m , q u e  g ru p o s  po lítico s  d e  q u a l­
q u e r  ideo log ia , in a b ilitad o s  p a ra  o p in a r  so b re  p eríc ias , 
v en h a m  a se serv ir d o s  m e u s  serviços p a ra  au fe rirem  divi­
d e n d o s  pessoais . A nálises técn icas e n ã o  políticas, m o s­
tra rão  a q u a lid ad e  d o  trab a lh o  rea lizado .

M inha v ida p esso a l o u  p ro fiss io n al foi, é  e  se m p re  se rá  
p a u ta d a  p e la  v e rd ad e , ju stiça  e  a m o r ao  p ró x im o , n ão  
p e lo  o p o r tu n ism o , co m o  tem  o c o rr id o  co m  alguns m e m ­
b ro s  d e ssa  e  d e  o u tra s  in stitu içõ es , q u e  s e m p re  fo ram  
om issos, m as q u e  se a trev em  a falar d o  q u e  e d e  q u em  
n ã o  co n h ecem .

*Fortunato A. Badan Palhares é professor da 
disciplina de M edicina Legal da Faculdade de Ciências  
M édicas (FCM) da Unicam p.

'O tempo tornará essas 
histórias de domínio público'

M OHAM ED HABIB

A Assessoria de Imprensa da Unicamp, respei­
tando os princípios de um jornalismo profissional, 
ético e sério, procurou-me hoje, dia 8 de março de 
2001, perguntando se eu teria interesse em co­
mentar o artigo "A história que poucos conhecem" 
de autoria do prof. Badan Palhares, já que a minha 
pessoa foi envolvida nos relatos do autor do texto. 
Em relação ao título, o autor parece ter toda razão, 
pois ele deve ter muitas histórias que poucos co­
nhecem; porém, acredito cada vez mais que o tem ­
po fará dessas histórias um domínio público, para 
que a sociedade possa julgar corretamente as pes­
soas em cada uma dessas histórias.

No que se refere ao meu nome, o autor do artigo 
acertou a data do encontro e a presença dos dois 
docentes no encontro que foi realizado no auditório 
do extinto Departamento de Medicina Legal da FCM/ 
Unicamp. Também acertou ao citar as minhas inda­
gações, sendo a primeira sobre o porquê da ausên­
cia de um relatório técnico referente ao trabalho 
que deveria ser concluído pelo autor junto à sua 
equipe. A segunda indagação tratava das razões 
que levaram o autor a não aproveitar da disponibili­
dade de mais de mil ossadas para desenvolver 
técnicas de identificação a partir de um projeto de 
pesquisa que, inclusive, poderia serfinanciado por 
órgãos de fomento, como Fapesp e CNPq, já que 
ele havia reclamado, no debate, de falta de recur­
sos financeiros para proceder na identificação do 
material. A terceira indagação referia-se aos moti­
vos que levaram o autor a decidir por uma devolu­
ção precoce das ossadas sem concluir os traba­
lhos de identificação.

Sobre a primeira indagação, o autor declarou que 
um documento repleto de recortes de jornais seria 
o relatório técnico; portanto, considerou-se em dia 
com a instituição e que ele não deveria apresentar 
nenhum outro relatório. Sobre a segunda indaga­
ção, o autor do artigo reconhece que não tem expe­
riência, nem prática, para elaborar projetos de pes­
quisa, muito menos para solicitar auxílio às agênci­
as de fomento. E foi exatamente neste momento

Mohamed: "Rezo para que ele seja inocente

que eu me ofereci para ajudá-lo na elaboração de um 
projeto e a pedir auxílio junto a órgãos de fomento, 
para viabilizar uma pesquisa que poderia, enorme­
mente, contribuir para a sua área de atuação. Fiquei 
aguardando a sua chamada, como combinado, para 
lhe oferecer a minha colaboração; Pela lógica, ele, o 
interessado, deveria procurar-me quando estivesse 
em condições para receber a minha ajuda. No entan­
to, ele nunca me chamou e nunca se interessou, e a 
prova disso foi a sua persistência para a devolução 
das ossadas, além da não realização de qualquer 
trabalho técnico depois daquela data. 0 autor mencio­
na então, no seu artigo, que, durante o debate: "con­
videi o professor para virfazer parte do nosso grupo 
e com isso estudarmos como poderiam ser feitas as 
solicitações aos órgãos citados. Infelizmente, a par­
ticipação do professor Mohamed se ateve a essa 
reunião. Ele nunca procurou o DML após isso". 0 
autor do artigo simplesmente faltou com a verdade, 
o que não é de se estranhar, e até tentou desprezar 
a inteligência do leitor, pelo menos pelo simples fato 
de que, a minha área de pesquisa, biológica e 
ambiental, não tem qualquer relação com a pesquisa 
forense que ele deveria praticar; e ele sabe muito 
bem disso.

Mas, se nós voltarmos a ler o início do seu artigo,

poderemos entender com bastante clareza a perso­
nalidade técnica e acadêmica do autor. Ele diz 
textualmente "As assim chamadas 'ossadas de 
Perus' ,  que a opinião pública se habilitou a relacio­
nar com desaparecidos políticos, na verdade eram, 
na sua quase totalidade, de indigentes da Grande 
São Paulo, encontrados no cemitério Dom Bosco, 
em Perus.". São incríveis a capacidade e a coragem 
do autor de afirmar que eram indigentes, apesar de 
seu reconhecimento de que a identificação genética 
se procedeu com material de vítimas em número 
menor do que os dedos de uma única mão.

Não sei a que verdade ele se referia. Não sei que 
tipo de teste, ou técnica utilizada, daria condições 
ao autor para a identificação do nível socioeconômico 
de pessoas enterradas, e ainda, num cemitério clan­
destino e ilegal. 0  que levaria um governo a enterrar 
mais de mil cadáveres de indigentes num cemitério 
clandestino, já que, pela lei, eles têm o direito legal 
de serem enterrados em cemitérios públicos?

Como membro do Conselho Universitário, no perio- 
do de 90 a 98, coube a mim, em váriosjnomentos, 
esforços e manifestações para a regularização de 
convênios e de atividades de prestação de servi­
ços, incluindo a obrigatoriedade de apresentação de 
relatórios transparentes e fie is às atividades 
exercidas. Na realidade, até hoje percebo que as 
histórias do autor ainda continuam na categoria da­
quelas "que poucos conhecem". Quem.sabe, em 
um futuro próximo, muitos venham a conhecer as 
verdades? Por coincidência, LAvocatNews, de 19 
de fevereiro deste ano, publica uma notícia sobre 
indiciados, entre eles, o autor em tela, pela emissão 
de laudo médico falso para prestação de serviço ao 
crime organizado, e por sonegação fiscal e lavagem 
de dinheiro. Rezo para que ele seja inocente dessas 
acusações, pois uma universidade, com o nível da 
Unicamp, só pode ter no seu quadro pessoas, no 
mínimo, éticas.

Mohamed Habib é professor do  
Instituto de Biologia (IB) e responsá­
vel pela Coordenadoria  de Relações  
Institucionais e Internacionais (Cori).

Maria Cristina: sem condição emocional

'Pessoas 
ali (nas 

ossadas) 
foram  

torturadas 
comigo'

A professora M aria Cristina Von Zubem 
de Arruda Camargo rebateu as críticas 
do médico-legista Fortunato Badan 
Palhares, feitas no artigo A história 
que poucos conhecem, afirmando que 
a sua participação no episódio das 
ossadas de Perus se reduziu ao papel 
de cidadã interessada em resgatar a 
memória e a verdadeira história dos 
fatos ocorridos no período da ditadura 
militar. "São mais uma artimanha. "Ele 
conta a versão dele e oculta os fatos 
reais", disse ao se referir ao legista. 
Maria Cristina afirmou ainda que esteve 
na entrega dos restos mortais de Maria  
Lúcia Petit da Silva por considerar o ato 
um momento histórico e político.
"Como cidadã e companheira de muitos 
dos desaparecidos políticos era meu 
dever estar lá", considerou. A assistente 
social pertencia como Maria Lúcia ao 
Partido Comunista do Brasil (PC do B). 
0  envolvimento emocional com o 
episódio dos desaparecidos e mortos 
durante a ditadura militar aliado ao 
fato de não ser especialista na área de 
perícias, segundo M aria Cristina, a 
levaram a pedir para não ler, enquanto 
integrante do extinto Departamento de 
Medicina Legal (DML), documentos 
referentes ao caso.
"Muitas das pessoas que estavam ali 
foram torturadas comigo e não tinha 
condições emocionais para me 
envolver com o trabalho", disse. Ela é 
professora da disciplina de Ética na 
FCM e mestre em Filosofia da 
Educação. A professora admitiu que, 
embora tenha preferido ficar distante 
enquanto profissional do caso, nunca 
foi convidada a integrar a equipe dos 
trabalhos de perícias.

Maria Cristina Von Zubem de 
Arruda Camargo é professora da 
Faculdade de Ciências M édicas  
(FCM ) e assessora da Pró-Reitoría  
de Extensão e Assuntos  
Com unitários (Preac).
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A luta continua
Épreciso olharpara o futuro, diz filósofo

d e  2000, na qual estiveram  p resen tes 
familiares, m édicos e rep resen tan tes  
d a  U niversidade, com  am pla cobertu ­
ra  d a  im prensa. “Todos tiveram  espa­
ço  para  ex p o r o  seu  p o n to  d e  vista”, 
observa. A seguir, a en trevista conce­
d ida p e lo  p resid en te  d a  Com issão d e  
Perícias:

H rn sm ím È  .
Roberto Romano, presidente da Comissão de Perícias: dor, diálogo e debate

A D R I A N A  M I R A N D A
adrian a@ reitoria . unicamp. br

P re s id e n te  d a  C om issão  d e  Perícias, o  fi­
ló so fo  R o b e rto  R om ano , p ro fe sso r  d o  
In s titu to  d e  F ilosofia e C iências H u m a­
n as  (IFCH ) d a  U nicam p, avalia, co m o  

o b se rv a d o r  p riv ileg iado  d o  p ro c e sso  en v o lv en d o  as 
o ssa d as  d e  P eru s, q u e  a  U n icam p  c u m p riu  seu  
d ev e r  e n q u a n to  in s titu ição  púb lica . “D o p o n to  d e  
v ista cien tífico  e  te cn o ló g ico , a  U n iversidade m a n ­
teve o  se u  p a p e l e  im p o rtâ n c ia  e  m o stro u -se  u m a  
in s titu iç ão  p re o c u p a d a  co m  o  d iá lo g o  e o  d e b a te ”, 
sa lien ta . A C om issão  d e  Perícias foi c riad a  p e lo  re i­
to r  H e rm a n o  Tavares, p o r  m e io  d a  R eso lução  d e  
n ú m e ro  04 /00, e m  7 d e  ja n e iro  d e  2000  e p u b licad a  
n o  D iário  O ficial d o  E stad o  (D O E), em  12 d e  ja n e i­
ro  d o  m e sm o  ano .

A pesar d a  afirm ação, o  p ro fesso r adm ite q u e  o  ep i­
sód io  p rovocou  d o r  e co n to u  com  dificuldades, ju s­
tam en te  p o r  envolver todos os aspectos su p rem o s da 
vida hu m an a. A lu ta  p e la  dem ocracia, destaca Rom a­
no, n ão  se esgota, com o  m uitos pensam , n o  ep isó ­
d io  das ossadas encon tradas n o  C em itério  D om  Bosco 
d e  Perus, em  se tem b ro  d e  1990.

Para o  p ro fe sso r, o  B rasil e s tá  n o  in íc io  d e  u m a  
p e q u e n a  dem o cra tização  d o  E stado. Ele le m b ra  q u e  
n ã o  so m o s  d e u se s , m as se re s  d e  ca rn e , o sso  e  co ra ­
ção  e  c o m o  ta l c o m e te m o s  equ ívocos. “O s desafios 
p e la  d em o cra tiza ção  c o n tin u a m ”, a lerta . P or isso, 
R o m an o  a c re d ita  se r  n ecessá rio  u m  o lh a r  v o ltad o  
ta m b é m  p a ra  o  fu tu ro  e  n ã o  a p e n a s  p a ra  o  p assa ­
d o .

D esde sua  criação, a C om issão d e  Perícias p ro c u ­
ro u  co n ta to  e  esteve aberta  ao  d iálogo com  os famili­
ares, en tid ad es ligadas aos d ire itos hum anos, m agis­
trados e a Secretaria Estadual d e  Segurança Pública, 
n o  se n tid o  d e  g aran tir a reso lu ção  d o s p ro b lem as 
envo lvendo  as ossadas. “A  U nicam p n u n ca  deixou  d e  
co m p arecer às reu n iõ es  m arcadas”, afirm a Rom ano. 
O  p ro fesso r considera  u m  m arco  d a  transparência  na 
co n d u ção  d o  caso, u m a  reu n ião  realizada em  m aio

P  -  Como o senhor analisa a  condução do proces­
so envolvendo as ossadas de Perus pela Unicamp?

R -  Ele é m u ito  d o lo ro so  e difícil p o rq u e  envolve 
aspectos su p rem o s d a  vida hum ana, com o o  político, 
ideológico, jurídico, policial, ético, m oral e religioso. 
Ele sintetiza o  q u e  a soc iedade brasileira viveu d u ra n ­
te a d itadu ra  m ilitar e  até antes, p o rq u e  aquela  d ita­
dura , n o  caso das to rtu ras, h e rd o u  u m  apara to  re ­
pressivo d a  d itadu ra  Vargas. Trata-se d o  u so  sistem áti­
co dos m eios d o  E stado em  benefício  d o  governo  e 
d e  se to res do m in an tes  d o  País, o  q u e  levou à p ro d u ­
ção d e  u m a  tecnologia d a  m o rte  e  d a  to rtu ra . Q uan ­
d o  surg iram  as ossadas d e  Perus, a ex-prefeita d e  São 
Paulo, Luíza E rundina, com  perfeita  visão d o  p ro b le ­
m a, p ro cu ro u  a U nicam p com  o u tro s  d efensores dos 
d ireitos hum anos. C om  os choques d e  op in ião  qu e  
o correram , os conflitos e  equívocos, o  q u e  se ressalta 
é  que, d o  p o n to  d e  vista científico e  tecnológico, a 
U nicam p m anteve o  seu  p ap e l e  im portância . D o 
p o n to  d e  vista ético, a U niversidade m ostra-se com o 
u m a  institu ição p reo c u p ad a  com  o  d iálogo e o  deba­
te. Eu diria, observando  o  p rocesso  d e  u m  p o n to  de 
vista privilegiado, q u e  se pegarm os cada u m a das par­
tes, todas têm  razão em  suas críticas, po n tu açõ es e 
exigências. Mas é p rec iso  e n te n d e r  q u e  tan to  as famí­
lias, q u an to  a U nicam p, a USP e  as institu ições de 
governo, são  o  resu ltado  d a  h istória q u e  eu  m encio­
nei n o  com eço. Estam os n o  inicio d e  u m a  p eq u e n a  
dem ocratização d o  Estado e  d a  sociedade brasileira, 
dep o is  d e  80 a 90  anos d e  d itad u ra  p e rm a n en te  n o  
País. Isso é u m a  caixa d e  P andora  inesgotável. A lu ta  
p e la  dem ocracia  e pelo s d ireitos h u m an o s  não  se es­
go ta n o  ep isód io  das ossadas d e  Perus. C on tin u are­
m os com  desafios, e n fren ta n d o  g ru p o s  po líticos e

ideológicos o p o sto s  aos d ireitos hum anos. Trata-se 
d e  u m a  m obilização d e  to d o s  os envolvidos neste  
ep isódio . Cabe p en sa r  n o  fu tu ro  e  não  apenas no  
passado.

P -  O processo das ossadas está ajudando nesta 
conquista de redemocratização do País?

R -  Som os u m a sociedade acostum ada a conside­
rar a violência particu lar e a violência oficial com o  
aceitáveis, banais. Isto, p a ra  u m a  institu ição cu ltu ­
ral, com o  a U nicam p, é  inaceitável. Todos os m ovi­
m en tos em  defesa dos d ireitos hum anos, e  d o s d irei­
tos políticos, deveriam  estar a ten to s para  os p ro g res­
sos a serem  conseguidos nesse plano.

P -  Enquanto professor da disciplina de ética, f i ­
lósofo e presidente da  Comissão de Perícias desig­
nada pela Reitoria exclusivamente para cuidar do  
caso envolvendo as ossadas de Perus, como o se­
nhor avalia as m edidas tom adas até aqui pela  
Unicamp? Elas foram  corretas?

R -  N enhum a instituição d e  Estado, o u  social, ou  
religiosa, é  d irigida d ire tam en te  p o r  D eus. Indivídu­
os não  são  deuses. São d e  carne, osso  e coração  e, 
p o rtan to , são  capazes d e  se desviar, co m ete r equívo­
cos e  não  serem  perfe itam ente  aco lhedores, abertos 
ao  diálogo. A linguagem  h u m a n a  é p e rm ead a  pelo  
te m p o  e es te  a define. N ão se p o d e  d izer tu d o  o  qu e  
desejam os n u m a só  em issão d e  voz. A fala é  d iscurso  
e nele  oco rrem  idas e vindas, acertos, silêncios, qu e  
m uitas vezes p roduzem  ru ídos n a  com unicação. Nesta 
linha, o  p rocesso  foi m u ito  válido. A U nicam p deixa 
u m a e tapa d e  sua  vida ética consolidada. Ela sai com  
a cabeça ergu ida com o  institu ição h u m a n a  q u e  tem  
os seus problem as, m as com  resu ltado  positivo.

‘Badan manteve a família Petit num longo calvário’
Deputado Renato Simões 
também responde ao artigo 
do médico-legista

Em  p rim e iro  lugar, q u em  iden tificou  os resto s m orta is 
d a  M aria Lúcia Petit d a  Silva foi o  jo rna l O Globo, q u e  
p u b lico u  fo tos d o s arquivos secre to s das Forças A rm adas, 
q u e  to m av am  ab so lu tam en te  im possível ao  d o u to r  B adan 
P alhares c o n tin u a r  n eg a n d o  os fatos. S istem aticam ente, 
p o r  anos, ele d isse à  família q u e  não  havia a m e n o r  possi­
b ilidade  d e  se r  a M aria Lúcia Petit d a  Silva. E o  reco n h eci­
m e n to  só  veio d ep o is  d a  pub licação  das fotos, inclusive 
com  a confirm ação  d o  den tista , q u e  veio d e  B auru, no  
c a r r o  o f ic ia l  d a  A s s e m b lé ia  L e g is la t iv a , q u e  n ó s  
d ispon ib ilizam os p a ra  isso, p o rq u e  e le  n u n ca  havia acei­
to  o  d e p o im e n to  d o  den tista . D o u to r  B adan alegava que, com o  o  d en tista  
n ão  tin h a  u m  d o c u m e n to  d a  ficha od o n to ló g ica  d a  M aria Lúcia, so m e n te  o 
d e p o im e n to  d e le  n ão  seria válido. E, n o  en tan to , q u a n d o  ele p rec isou  d e  
u m  a rg u m e n to  p a ra  d a r  o  p a re ce r  final sob re  a  id en tid ad e  d a  M aria Lúcia, o  
d en tis ta  foi en tã o  e n te n d id o  p o r  ele co m o  te s te m u n h a  válida.

Em  se g u n d o  lugar, o  e n te rro  d o s  resto s  m orta is d a  M aria Lúcia Petit foi 
o rg an izad o  p o r  u m a  com issão  q u e  incluía, além  d a  fam ília e  d a  C om issão dos 
Fam iliares d o s  M ortos e  D esaparec idos Políticos, a C om issão d e  D ireitos H u­

m an o s d a  Assem bléia, q u e  e u  presid ia , e  a Secretaria d e  
Justiça  e  D efesa d a  C idadania d o  Estado. Essas organiza­
ções é  q u e  realizaram  u m a  sessão so len e  n a  C âm ara M uni­
cipal d e  São Paulo, u m a  sessão so lene  n a  C âm ara M unici­
p a l d e  B auru , e  as cerim ônias d e  reexum ação  d o s  restos 
m ortais. P or isso, a fam ília d a  M aria Lúcia n o s conv idou  
p a ra  irm os a té  a  U nicam p, p a ra  q u e  recebêssem os, em  
n o m e das com issões q u e  o rganizaram  estas cerim ônias, os 
resto s  m orta is d a  M aria Lúcia.

P or fim  é ev iden te  q u e  o  d o u to r  Palhares p ro cu ro u , ao 
lon g o  d e  to d o s  esses anos, e sco n d e r as razões pelas quais 
u m a  identificação tão  sim ples d e  se r  feita, p e lo s  indícios 
abundan tes, d e  q u e  aquela  ossada seria d a  M aria Lúcia Petit. 
Ele m anteve essa família n u m  calvário d e  anos. Então  é 
natural, n a  m in h a  avaliação, q u e  ele p ro cu re  jogar a cu lpa 
d isso  em  o u tras  pessoas e  esco n d e r a falta d e  v o n tad e  p o ­
lítica q u e  e le  sem p re  teve em  investigar essas ossadas. Seja 
através d e  acusações às famílias o u  aos po líticos q u e  sem ­

p re  foram  solidários aos p are n tes  d a  vítim as nesses ú ltim os seis anos, te m p o  
em  q u e  p e lo  m en o s  e u  te n h o  aco m p an h ad o  o  caso  em  n o m e  d a  C om issão de 
D ireitos H u m an o s d a  A ssem bléia Legislativa.

Renato S im ões é deputado estadual pelo PT e presidente da Com issão de  
Direitos H um anos da A ssem bléia

Simões: "Palhares joga a culpa nos outros'
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‘Badan queria dar 
ossadas a ditador’

0 Jornal da Unicamp 
ouviu o depoimento de 
quatro familiares de 

mortos e desaparecidos 
políticos durante a ditadura 
militar. Nos relatos, eles 
revelam como 
testemunharam a condução 
do caso envolvendo as 
ossadas de Perus pela 
Universidade. Críticas foram 
feitas, principalmente ao 
médico-legista Fortunato 
Badan Palhares, que 
coordenou a maior parte dos 
trabalhos de perícias.
Laura Petit da Silva, irmã de 
Maria Lúcia Petit da Silva, 
cujos restos mortais foram 
identificados pela Unicamp 
depois de terem sido 
encontrados no Cemitério de 
Xambioá, no Estado de 
Tocantins, declara não se 
conformar com a demora no 
trabalho de perícia das 
ossadas. "Ele (Palhares) 
demorou cinco anos para 
identificar minha irmã", 
reclama. Este, aliás, é um 
ponto comum que marca 
também as declarações dos 
outros três familiares.
Paulo Maria Ferreira de 
Araújo, professor da Unicamp 
e integrante do Grupo Tortura 
Nunca Mais de São Paulo, diz 
que os trabalhos ficaram 
praticamente parados entre 
1991 e 1998. Ele é irmão de 
José Maria Ferreira Araújo, 
morto em 23 de setembro de 
1970, enterrado no Cemitério 
da Vila Formosa. Mudanças 
na disposição de algumas 
quadras do cemitério, 
localizado em São Paulo, 
impediram a localização da 
ossada de Araújo.
Os outros dois depoimentos 
são de Suzana Keniger 
Lisbôa, representante dos 
familiares de mortos e 
desaparecidos políticos na 
Comissão Especial de 
Reconhecimento dos Mortos 
e Desaparecidos Políticos no 
Ministério da Justiça, e viúva 
de Luís Eurico Tejera Lisbôa, 
militante da ALN, 
assassinado em setembro de 
1972, e de Maria Amélia de 
Almeida Teles, representante 
da Comissão dos Familiares 
dos Mortos e Desaparecidos 
Políticos, cunhada de André 
Grabois, morto em outubro 
de 1973, também na região do 
Araguaia.

N
a época em que a vala comum de Perus 
foi aberta pedimos para que.as ossadas 
não fossem para o IML de São Paulo, 
porque lá alguns médicos fizeram laudos 

necroscópicosde pessoas torturadas e omitiram qual­
quer vestígio de tortura nesses documentos. Por isso, 
concordamos que as ossadas fossem para a Unicamp. 
A ex-prefeita Luiza Erundina assumiu a responsabilidade 
de elucidar o que havia acontecido e trabalhamos dois 
anos em conjunto com a Unicamp.

A partir do momento em que a Erundina saiu da 
prefeitura de São Paulo, no final de 1993, começa­
mos a sentir que o Departamento de Medicina Legal 
passou a fazer vistas grossas, manipulando e 
desinformando. Depois de 1993, o trabalho parou 
completamente. Em 1995, quando entrou o Mário 
Covas como governador, o doutor Badan Palhares 
(ex-chefe do extinto DML) concedeu uma entrevista 
na qual afirmava que iria devolver as ossadas, sem 
ter discutido nada disso com os familiares.

Naquele momento, essa atitude era de entregar as 
ossadas para o Maluf (Paulo Maluf, então prefeito da 
cidade de São Paulo). Ele ameaçou entregar e liguei 
para ele. Foi o único momento, desde 1993, em que 
consegui falar com ele. Daí disse que seria um absur­
do a devolução, que estaria dando as ossadas para 
um ditador, alguém que ajudou a construir a ditadura e 
a tortura. Afirmei para o doutor Badan que ele não 
poderia fazer isso. Ele disse que era uma pressão que 
estava fazendo no Mário Covas para ver se o governa­
dor garantia um financiamento para a Unicamp, por­
que a Universidade não estava fazendo o trabalho de 
perícia porfalta de financiamento.

0 governo Mário Covas, por meio do Belisário 
(Belisário dos Santos Júnior, secretário estadual de 
Justiça e da Defesa da Cidadania), fez todo um empe­
nho para passar uma verba para a Unicamp. A verba 
repassada, creio, foi de R$ 30 mil. Verba que por sinal 
não foi usada. 0 problema não era financeiro. 0 pro­
blema era má vontade política. Nesta época, em 1995,

1996 até 1998 fizemos várias reuniões e encontramos 
uma má vontade da Unicamp em resolver o problema, 
principalmente do ex-reitor José Martins Filho.

Com o atual reitor (Hermano Tavares), nem chega­
mos a conversar. Antes de 1998, encontramos muita 
má vontade. A meu ver, um trabalho tão importante 
assim, para a sociedade brasileira, para os dias que 
estamos vivendo, não poderia ter sido tratado assim. 
A ditadura representou um rompimento com as forças 
democráticas, com as forças sociais e a Universidade 
não teve o devido cuidado ao tratar do caso das 
ossadas. A partir de 1998 foi criada a Comissão de 
Perícias e aí nós tivemos todo o acesso às ossadas.

Só que nessa época elas foram encontradas aí na 
Unicamp completamente abandonadas. Colocaram lixo, 
caixas, cadeiras e até panelas em cima das ossadas. 
Elas ficaram danificadas. Tiramos fotos de tudo isso. Foi 
um quadro desolador. Não sei por que fizeram isso. Eu 
chamo aquilo que eu vi em março de 1998 como a Vala 
de Perus número dois. A primeira vala foi criada pela 
ditadura e a vala número dois foi criada por aquele De­
partamento de Medicina Legal da Unicamp.

0 departamento, posteriormente, foi fechado. 0 tra­
balho só começou a se tornar concreto novamente a 
partir da intervenção do Ministério Público Federal, em 
2000.0 Ministério Público foi acionado a partir do Grupo 
Tortura Nunca Mais do Rio de Janeiro, num gesto feliz. 
Nós acionamos aqui em São Paulo o Ministério Público 
Estadual e a representação foi arquivada. Já o Ministério 
Público Federal achou que ela procedia, que tinha a ver 
com a reclamação de violação de direitos humanos e 
tomou a iniciativa de convidar as partes envolvidas para 
um processo de negociação. Essa é a fase que estamos 
vivendo agora, num plano no qual sete ossadas já foram 
retiradas da Unicamp.

Embora esse encaminhamento não seja da forma que 
nós desejávamos, que era um inventário rigoroso até para 
apurar a responsabilidade da Unicamp nestes aconteci­
dos. A Unicamp tem responsabilidade nisto. Não quero 
com isso desmerecer os 3 mil professores da Universida­

de, mas ela tem sua responsabilidade. É lamentável 
que tenha acontecido isso dentro de uma universidade 
e num período pós-tortura e pós-ditadura. Lamenta­
mos que isso aconteça.

Sabemos que a Unicamp tem bons professores, 
alunos e funcionários, mas não podemos deixar de 
falar da irresponsabilidade neste caso. A minha es­
perança agora é muito pequena em recuperar alguma 
coisa. De qualquer forma, acho que existem grandes 
chances com o trabalho do médico-legista Daniel 
Munoz e o pessoal da USP em reconhecer o Luiz 
José da Cunha e o Flávio Carvalho Molina.

M aria Am élia de Alm eida  
Teles (foto), da Comissão de Familiares dos 
Mortos e Desaparecidos Políticos.

'Jornal ajudou a identificar minha irmã'
A exumação do corpo da minha irmã, em Xambioá, no Pará, ocorreu em abril 

de 1991. Fui duas vezes levar os dados à Unicamp e conversar com o então 
diretor do Departamento de Medicina Legal, o doutor Fortunato Badan Palhares. 
Ele me recebeu muito superficialmente, dizendo que não se tratava da minha irmã.

Ela foi exumada na região em que tinha ocorrido a guerrilha do Araguaia. Na 
época da exumação, lá no Pará, ele disse que seria alguém certamente morto 
naquela região, porque o corpo encontrado estava envolto no pára-quedas e, 
também, porque havia projétil de uso militar na altura da bacia e tiros de arma com 
perfurações no corpo. Em Xambioá, na época da exumação, ele disse que seria 
de alguém que estava na guerrilha.

Mas, aqui em São Paulo, quando fui procurá-lo, ele já descartou essa hipótese, 
dizendo que não era a minha irmã porque o cabelo era loiro. Depois eu estive 
novamente na Unicamp. Dissé qtféfcorfio Sábia que ela tinha um dente tratado e 
a arcada ainda estava em bom estado, eu levaria o dentista que tinha feito a coroa 
do dente. Ele disse que não levasse. Ele se recusou a aceitar o dentista, sem 
radiografia ou ficha dentária.

Aí nos procuramos, no interior de São Paulo, este dentista e ele falou que tinha 
sido um trabalho quase artesanal. 0 dentista também falou que poderia levar o 
professor de Odontologia de Bauru para que fizesse o reconhecimento do dente. 
Mesmo assim, não adiantou. 0 doutor Badan não quis aceitar na época. Desta 
forma, o trabalho só recomeçou depois de cinco anos.

Só em 1996, depois que saiu uma foto da Maria Lúcia no jornal O Globo, 
mostrando os detalhes da roupa, do cinto de couro com a fivela e o mesmo tipo 
de nylon do pára-quedas. Então, nós, da família, a Comissão de Familiares e a 
Comissão de Direitos Humanos, fomos à Unicamp. Foi o trabalho da imprensa que 
ajudou o reinicio dos trabalhos, mas por causa das evidências. Eu acho que de 
uma forma geral houve negligência.

Ao longo do tempo, o trabalho envolvendo a identificação das ossadas foi 
sendo renegado. 0 doutor Badan sempre colocou empecilhos. Depois que a Maria 
Lúcia foi identificada, houve um ato de entrega do restos mortais dela. Houve uma 
cerimônia na Câmara de São Paulo. Os restos mortais iam ser transladados para 
São Paulo e depois para Bauru, onde foi enterrada. Foi tudo organizado e, na hora, 
o doutor Badan Palhares veio dizer se eu podia transportar a urna no meu carro 
particular porque a Unicamp não tinha feito a requisição do carro.

Houve um descaso porque não providenciaram carro. Acabou que ela foi

transladada, depois de interferências, inclusive do deputado Renato Simões, por 
um carro do IML de Campinas. 0 doutor Badan Palhares sempre fez questão de 
colocar nem que fosse uma pequena pena para atrapalhar. Na verdade, acho que 
sempre partiu dele a criação destes casos. Mas acho que a Universidade negli­
genciou também porque deveria ter um maior controle sobre os trabalhos dele. Ele 
era um funcionário da Universidade, um representante da Universidade. Ele deve­
ria dar conta do trabalho. Enquanto funcionário público pago pelo Estado, ele tinha 
obrigação de apresentar relatórios aos familiares.

Laura Petit (foto), irm ã de M aria Lúcia Petit da Silva, que  
foi m orta  na guerrilha do A raguaia
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‘O arrepio se 
transforma 
em terror’
T ive m u itas  experiênc ias  d ram áticas  re la tivas ao traba lho  com  a Co­

m issão  de  Fam iliares de  M o rto s  e D esaparec idos Políticos. Poucas 
se co m p a ram  à re lação com  a U n icam p e o traba lho  de investiga ­
ção das ossadas encon tradas na Vala do  C em ité rio  de Perus.

Pensar q ue  as ossadas fo ra m  e nco n trad a s  e trans ladadas  para a 
U n icam p  em  1990, chega  a dar um  arrep io ... E o a rrep io  se tra n s fo rm a  em  
te rro r  ao le m b ra r as fo to s  que , anos atrás, re tra ta ram  o d esca so  e o d e s le i­
xo  co m  que  fo ra m  tra tadas.

É b o m  le m b ra r q ue  não fo ra m  so m e n te  os fa m ilia re s  de  m o rto s  e desa ­
p a re c id o s  p o lít ic o s  os o fe n d id o s  -  fo i a h is tó ria  de  n osso  país! Para m im , 
fo i c o m e tid o  um  c r im e  -  o de  v ilip e n d ia r os re s tos  m orta is . E a re sp o nsa b i­
lidade  não fo i só do  D M L. A té  ho je  não re ce b e m o s  da R e ito ria  qua lqu e r 
respos ta  s ig n if ica tiva  que  ju s t if iq u e  ta l c rim e , nem  ao m en o s  notíc ia  de 
q u a lq u e r tip o  de  p rov idê n c ia  to m a d a  para inve s tiga r o fa to  e pun ir os res­
ponsáve is .

Passamos, os fam iliares, a ser considerados pela U n icam p com o  indesejá­
veis, para não usar te rm o  pior. Não fo ram  poucos os re la tos dos fam iliares que 
aí fo ram  destra tados e o fend idos.

Q uais se rão  os se g re d o s  não reve lados? Será que  ad ian ta  p e rg u n ta r o 
p o rq u ê ?

Será que  a lg u m  d ia  sa be rem o s  se é ve rd a de  ou não que  Fortuna to  
Badan Palhares v ia jou  ao Japão  p o r con ta  d esse  tra ba lho , e se o d in h e iro  
usado  estava  ou não à d is p o s içã o  para a id e n tif ica çã o  das ossadas?

Será q ue  a lgum  dia a U n icam p  presta rá  con tas , co m  a se riedade  que  o 
caso  ex ige , do  que  fo i fe ito ?  E o nd e  e s tão  os re g is tro s  fe ito s  de cada 
ossada, as fo to s , o exam e  a n tro p o m é tr ic o , os dados co m p u ta do riza d os?

Não será e x tin g u in d o  o D e p a rta m e n to  de  M e d ic in a  Legal que, m ag ica ­
m en te , os d e sm a n d o s  c o m e tid o s  serão e x tin to s .

A  U n icam p  deve  aos fam ilia res  de  m ortos  e desaparec idos po líticos  e à 
so c ie da d e  brasile ira  um a resposta .

E não ve nham  co m  ve lhas  re sp o s ta s , p o rq ue  a im p u n id a d e  não perdura .
Q ue o d iga  o G eneral P in o c h e t!"

Suzana Keniger Lisbôa, da Com issão de Fam iliares de M ortos  e 
Desaparecidos Políticos

'Pendências importantes estavam em jogo'

Re p o r ta n d o  d e s d e  1990, q u a n ­
d o  a q u i n a  U nicam p ch eg aram  
as o ssa d as , m in h a  o p in iã o  é 
q u e  o s  tra b a lh o s  fo ram  c o n ­

d u z id o s  r e a lm e n t e  c o m o  h a v ia m  
s id o  p la n e ja d o s , a  p a r t i r  d o  c o n v ê ­
n io  e n tre  E stad o , P re fe itu ra  d e  São 
P au lo  e U nicam p. A pós a lg u n s  im p o r­
ta n te s  r e s u l ta d o s  o b tid o s ,  d o is  o u  
trê s  a n o s  d e p o is , q u a n d o  já  se  p e n ­
sava q u e  b o a  p a r te  d e  n o v o s re su lta ­
d o s  es tav a  e m  a n d a m e n to , é  q u e  a 
g e n te  p e rc e b e  e, aí c o in c id in d o  co m  
o  t é r m i n o  d o  g o v e r n o  d a  L u íz a  
E ru n d in a , q u e  as co isas co m e ç a m  a 
ficar m ais len tas .

Eu ac red ito  que , d e sd e  aq u e la  é p o ­
ca, q u a n d o  se b u sc o u  ju n to  ao  Esta­
d o  q u e  se tom asse  u m  p osic io n am en to  
m ais eficaz, n o  s e n tid o  d e  te rm in a r  
co m  esse  p ro cesso , a g en te  p ô d e  p e r ­
c e b e r  rea lm en te  a le n tid ã o  d e  co m o  
es tas  co isas e ra m  en c am in h ad a s . Eu 
a c o m p a n h e i várias dessas diligências, 
co m  visitas às várias secretárias d e  Es­
ta d o  d a  Justiça , e d e  S egurança Públi­
ca, nas  quais estava a in d a  v incu lado  o 
p ro cesso . E, n aq u e la  ocasião , a g en te  
se m p re  saía d e  lá ac red itan d o  q u e  n u m  
curtíssim o prazo  seriam  tom adas as p ro ­
vidências m as essas coisas ganhavam

u m a  d im en são  d esre sp e ito sa  d e  m u i­
to  m ais te m p o , m eses o u  an o s  a fio, e 
n ad a  acontecia.

Isso  co in c id iu  ta m b é m  co m  o  re la ­
x a m e n to  q u e  foi feito  aq u i d e n tro  d a  
U nicam p p e la  g es tão  adm in istra tiva

d e  e n tão , b em  co m o  a p re c e d e n te , as­
so c iad a  à alegação  d e  falta d e  rec u rso s  
p a ra  a c o n tin u id a d e  das investigações. 
Eu ac red ito  q u e  havia a b o a  v o n ta d e  
d a  e q u ip e  d e  trab a lh o , m as co m o  essa  
co isa  n ã o  tin h a  resso n â n c ia  p e ra n te  ao  
E stado , v isto  q u e  e ra  u m  p ro ce sso  afei­
to  à S ecre taria  E stadual d e  S egurança, 
tu d o  p e rm a n e c ia  m e io  a d o rm e c id o . 
Isso  in c o m o d o u  m u ito  os fam iliares, 
e sp e c ia lm e n te  q u a n d o  su rg em  to d a s  
as d e n ú n c ia s  e d esfe ito s  co m  relação  
àq u e le  q u e  te ria  p res id id o  os trab a lh o s 
a q u i n a  U n icam p , o  q u e  p ro m o v e u  
u m a  d im e n sã o  m u ito  fo rte  d e  d e sc re n ­
ça.

Todos n ó s fam iliares queríam os saber 
se rea lm en te  a co n tin u id ad e  daqueles 
trabalhos seria efetivada o u  não; q u e  p e r­
guntas im portan tes precisam  ser respon ­
didas; e  se even tua lm en te  respostas e 
p erg u n tas  foram  om itidas. Pendências 
im p o rta n te s  estavam  em  jogo , o  q u e  
p rec isou  a in tervenção  im portan te  p o r  
p a rte  d o s fam iliares através d e  u m  p ro ­
cesso q u e  te rm in o u  sen d o  d irec ionado  
ao  M inistério  Público Federal. E, sem  
n en h u m  m e d o  d e  errar, foi o  M inisté­
rio  Público q u e  consegu iu  p ressionar o 
Estado p ara  q u e  se tom asse as p rov idên­
cias atuais. A credito q u e  a p o s tu ra  da

U nicam p, nesta  ú ltim a gestão, veio ga­
ran tir m aio r lisura ao  processo .

Visando o  p ron to  atendim ento  das atu­
ais cobranças, foi estabelecida um a co­
m issão in d ep en d en te  d o  DML e d a  p ró ­
p ria  Reitoria, m as com  pessoas d a  co­
m un idade  acadêm ica vinculadas o u  não  
ao processo, com o era  o  caso d o  d ire to r 
d a  Faculdade d e  Ciências Médicas, d o  
d ire to r da Faculdade d e  O dontologia, e 
d e  u m  profissional d o  Institu to  d e  Filo­
sofia e Ciências H um anas, d e  g ran d e  
aceitação e respeitabilidade d en tro  e  fora 
d a  U nicam p. Este ú ltim o , n a  d ireção  
dessa com issão, vem  com  m uito  cuida­
d o  e p resteza conduzindo  esse trabalho 
de interm ediação ju n to  às diferentes ins­
tâncias (familiares, Unicamp, Estado, Fe­
deração). Temos, sem  dúvida, a visibili­
dade  d e  u m  posic ionam ento  austero  da 
atual reitoria.

P au lo  M aria  Ferreira d e  A ra ú jo
(foto), irm ão de José M aria Ferreira  
A raújo  (m ilitante da VPR), m em b ro  do  
G rupo Tortura Nunca M ais -  SP, 
professor do Instituto de Biologia da 
U nicam p e representante da 
U niversidade no Conselho Estadual de 
Defesa dos Direitos da Pessoa H um ana

Ilustração: Félix
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Ossos da liberdade

Nelson Massini, legista, é professor titu lar da Universidade Estadual do Rio de Janeiro 
(UERJ) e professor visitante da Faculdade de Odontologia de Piracicaba (FOP) da Unicamp. Ex- 
chefe do Departamento de Medicina Legal da Unicamp, onde foi professor de 1972 a 1993, 
Massini serviu de intermediário entre a ex-prefeita Luiza Erundina e a Universidade à época da 
remoção das ossadas de Perus, em 1990.

NELSO N  M ASSINI

Se m p re  q u e  te n h o  q u e  falar o u  
e sc re v e r  so b re  as o ssa d as  d e  
P erus, m e u  c é re b ro  é  to m a d o  
p o r  u m  p ro fu n d o  se n tim e n to  

d e  pesar, q u e  te n to  justificar.
Tive a  confiança d a  ex-prefeita Luiza 

E rund ina  e d e  fam iliares d e  desap a re ­
cidos po líticos, ao  se r  ch am ad o  p ara  
co labo rar com  a análise an tropo lóg ica  
das ossadas en co n trad as n u m a vala co­
m u m  localizada n o  cem itério  d e  Perus.

In iciei o  tra b a lh o  e, d u ra n te  m eses, 
d ed iq u e i-m e  in te n sa m e n te  n a  se leção  
e  n o  c a d a s tra m e n to  d e  to d o  o  c o n ­
te ú d o  d a  s e p u ltu ra  coletiva, q u e  se ria  
alvo d e  e s tu d o s  a n tro p o m é tric o s .

P o s te r io rm e n te , p o r  d isc o rd a rm o s  
f ro n ta lm e n te  d a  c o n d u ç ã o  cien tífica 
e p o lítica  d o s  trab a lh o s, e u  e o u tro s  
c o leg a s  n o s  a fa s tam o s, c u lm in a n d o  
c o m  u m  p o lê m ic o  re su lta d o  peric ial.

Passei e n tã o  a te r  a  te rríve l sen sação  
d e  n ã o  s e r  m e re c e d o r  d a  lib e rd a d e  
p o lítica  q u e  vivo, a p e sa r  d e  d esca n sa r  
a  a lm a n o  b e rç o  das verd ad es.

A credito  q u e  m u ito  p o d e r ia  te r  feito 
p a ra  a len to  das fam ílias q u e  a té  ho je  
buscam  d e  m an eira  incansável p o r  seus 
p a re n te s ,  cu jas  v id as fo ra m  levadas 
n u m a  b an d e ja  d a  in to le rân c ia  p a ra  se­
rem  servidas ao  p o d e r  d o s  canalhas.

Esse p asse io  c o n tra d itó r io  p o r  m i­
n h a  g eog ra fia  in te rn a  é p e rfe ita m e n ­
te  e n te n d id o  p o r  m u ito s . P o rém , tor- 
na-se  in c o m p reen s ív e l, p o r  to d o s , o  
fa to  d e  a  U nicam p, q u e  assu m iu  a re s ­
p o n s a b i l id a d e  fo rm a l e m o ra l p a ra  
e s tu d a r  as o ssa d as  d e  P erus, te r  d e ­

v o lv id o  o  m a te ria l sem  e n c e r ra r  os 
trab a lh o s  co m  a ap re se n ta ç ã o  d e  u m  
re la tó r io  cien tífico  q u e  m e re ce sse  o  
e n d o sso  d o s  fam iliares.

A U n icam p  te m , em  se u s  q u a d ro s , 
p ro fe sso re s  e u m  c u rso  d e  p ó s-g ra ­

d u a ç ã o  so b re  p e r íc ia  a n tro p o ló g ic a  
q u e  fu n c io n a  n a  F O P /P irac icaba , e 
q u e  re c e b e  a lu n o s  d e  to d o  o  Brasil. 
Sem  d úv ida , e les  p o d e r ia m , em  c o n ­
ju n to  co m  a n tro p o le g is ta s  fo re n se s  
a r g e n t in o s ,  e m  p o u c o  te m p o  d a r

u m a  r e s p o s t a  d e f in i t iv a  q u a n to  à 
id e n tif ic a ç ã o  o u  n ã o  d e  o u tr o s  d e ­
sa p a re c id o s  p o lítico s .

In fe lizm en te , os re s to s  ó sse o s  n ã o  
re c e b e ra m  o  d ev id o  c u id a d o  e m  seu  
a rm a ze n am e n to , c o n fo rm e  foi re la ta ­
d o  e  co m p ro v a d o  p e lo  d e p u ta d o  Re­
n a to  S im ões, p ro c e d im e n to  se g u id o  
d e  graves d e n ú n c ia s  n a  g es tão  d e  re ­
c u rso s  f in an ce iro s  lib e rad o s  p a ra  os 
trab a lh o s  nas ossadas.

Repassar agora  a  q u a lq u e r  institu ição 
a responsab ilidade d e  rein iciar e  co n ­
cluir os traba lhos é  u m  desrespe ito  a 
to d a  com un idade , e  aos fam iliares qu e  
se sen tiram  ab an d o n ad o s q u an d o  ain­
d a  m an tinham  canden tes as esperanças.

E rro s  sã o  p o ss ív e is  e re p a rá v e is , 
m as a ta c a n h ic e  c ien tífica  é  re a c io ­
n ária . Esse p e n s a m e n to  d e  R eich re s ­
p o n d e  a to d a  a  in d ig n a ç ã o  p e la  a ti­
tu d e  d a  U nicam p.

E possível te n ta r  justificar, vez q u e  a 
a tua l re ito ria  rec e b e u  u m  leg ad o  d e  
erros. E, p a ra  es tancar esse e n o rm e  flu­
x o  d e  trap a lh ad a s  e ilu só ria  ciência, 
teve q u e  to m a r  essa  a titu d e  tum ular, 
se p u lta n d o  em  definitivo a esp e ran ç a  
d e  ver esses ossos se rem  levados p o r  
u m  tu m b e iro  c o m p e te n te  q u e  o s  li­
vrasse d o s g rilhões d a  d itadu ra .

O  m e s tre  R o b e rto  R om ano , a m p a ­
r a d o  e m  H e g e l, a firm a : “S a b e m o s  
ag o ra  p o rq u e  a u n iv e rs id a d e  é  tin g i­
d a  d e  p r e t o  e  b r a n c o ,  p e l o  
m a n iq u e ísm o , o u  c o b re -se  co m  p ó  
m o r t a l  d a s  q u a r t a s - f e i r a s  e s p e ­
culativas. D ela  fo ram  b a n id a s  as m a­
tizes  e  a suave c o lo ra ç ã o  das  vogais, 
a  m ú sica  d e  G aia S c ien za .”

'Não misturo o comportamento 
de Badan com o papel da Unicamp'
Eu  se p a ro  o  q u e  foi o  c o m p o rta m e n to  crim i­

n o so  d o  d o u to r  F o rtu n a to  B adan  P alhares 
com  o  p a p e l im p o rta n te  q u e  a U nicam p cu m ­

p re  n ã o  só  n o  c a m p o  cien tífico , m as ta m b ém  
em  fa tos im p o rta n te s  d a  v ida p ú b lic a  d e s te  país. 
A U nicam p, a través d o s  seu s técn ico s, se m p re  
e s tev e  p re se n te . P o rta n to , e u  p ro c u ro  se m p re  
fazer e s ta  d istinção .

Mas n ão  é  d e  h o je  q u e  os fam iliares e  nós parla­
m en ta res , ap o iad o res , d en u n c ia m o s  a arm ação  
política q u e  se fez em  to m o  dessas ossadas. D es­
d e  o  p rim eiro  m o m en to , houve o  envolvim ento  
d e  várias en tid ad es até p a ra  consegu ir verbas para  
o  trabalho. D em os to d o  nosso  apoio , m as infeliz­
m e n te  n ão  foi p rec iso  m u ito  te m p o  para  p erce­
b e r  q u e  havia u m  grande jogo d e  cena  d e  F ortunato  
B adan  Palhares, p ro c u ra n d o  tira r proveitos e divi­
d e n d o s  pessoais p a ra  te n ta r  se to m a r  u m a figura 
ím p ar n o  Brasil, n o  se n tid o  d a  investigação.

P erceb eu -se  o  g ra n d e  jo g o  d e le  inc lusive  co m  
p e s s o a s  l ig a d a s  à r e p r e s s ã o .  D e s d e  e n tã o ,  
e s tam o s  d e n u n c ia n d o . N um  p rim e iro  m o m e n ­
to , a m o ro sid a d e . D epo is , a te n ta tiv a  c rim in o sa  
d e  o b s tru ir  d e  to d a s  as fo rm as q u e  essas o ssadas 
p u d e s se m  se r  iden tificadas ; acab o u , n a  v e rd a­
d e , c o n s e g u in d o  q u e  b o a  p a r te  d e las  n ã o  fosse 
iden tificada . T ín h a m o s fo rte s  d esco n fian ças d e

q u e  a lguns casos p rec isa riam  só  d e  u m a  avalia­
ção  técn ica. N ão  fo ram  co n c lu íd o s .

Para p io rar, ag o ra  te m o s o  e p isó d io  d o  H iroaki 
Torigoi, q u e  m ais u m a  vez co lo ca  em  su sp e içã o  
a h is tó ria  d e  F o rtu n a to  B ad an  P alhares. (Já ex is­
te  a d esco n fian ça  n o  caso  M engele). E e s te  traz  
m ais u m a  vez, à luz  d o  d eb a te , q u e  caiu  a m ás­
cara  d e  u m  g ra n d e  fa rsan te  d a  h is tó ria  po lítica  
e  técn ica  d e s te  país.

N ossa  expecta tiva  é q u e  se consiga  avançar e  
d e s c o b r i r  n o v o s  e le m e n to s .  E s p e ro  q u e  as 
o ssad as a in d a  o fe reçam  co n d içõ es , d a d o  o  e s ta ­
d o  d e  a b a n d o n o  em  q u e  ficaram  p o r  u m  b o m  
te m p o  n a  U nicam p. H ouve  a té  a  su sp e ita  d e  te n ­
ta r  d ificu lta r a iden tificação , m as e s p e ro  q u e  n a  
USP p o ssa m  se r  iden tificadas. Para q u e  isso  seja 
possível, te m  q u e  hav e r tran sp a rên c ia . Fam ilia­
res e pessoas p o r  eles ind icadas tê m  q u e  te r  aces­
so. N ão  d á  p a ra  se r  u m a  co isa  só  d e  técn icos. 
Esse ep isó d io  d a  U nicam p foi o  g ra n d e  e sc u d o  
feito  p o r  F o rtu n a to  B adan  Palhares, d iz en d o  q u e  
e ra  a vez só  d o s  técn icos. N a v erd a d e , foi a g ra n ­
d e  b es te ira  q u e  n ó s  fizem os.

ítalo Cardoso (foto) é veread o r do PT e 
presidente da Com issão de Direitos H um anos e 
C idadania da Câm ara M unic ipal de São Paulo
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Para entender e esclarecer, 
deve-se recuperar a História

IVA N  SEIXAS*

Os d e sa p a re c id o s  p o lítico s são  fan tasm as q u e  
v o ltam  se m p re . Q u e re m  le m b ra r  q u e  n ão  
p o d e m  se r  esq u ec id o s . A ssom bram  ap e n as  
o s  q u e  n ã o  tê m  co m p ro m isso  co m  a v e rd a ­

d e  e  co m  o  p a s sa d o  d e  n o sso  país. O s to r tu ra d o re s  
vivem  in c o m o d a d o s  co m  a le m b ran ça  d e  seu s cri­
m es, os m a n d a n te s  o d e iam  o  d e d o  a c u sa d o r d o s  
fam iliares e  os om isso s n ã o  su p o rta m  a ce rteza  ín ti­
m a  d e  q u e  n ã o  lev an ta ram  a voz c o n tra  a ig n o m in i­
o sa  ca lam id ad e  em  q u e  o  país  se m e te u  co m  a D ita­
d u ra  M ilitar. N os d ias d e  h o je  só  assu stam  àq u e le s  
q u e  n ã o  c u m p re m  su a  o b rig ação  cívica d e  co b ra r  
o s c rim es d o  p a s sa d o  d a q u e le s  o u tro s .

A so c ied ad e  b rasile ira  n ão  te m  cu lp a  pelas a troc i­
d a d e s  co m etid as  c o n tra  su a  v o n tad e . Mas os q u e  
d e tê m  cargos d e  resp o n sab ilid aad e  n ão  têm  o  d ire i­
to  d e  se ex im ir d e  suas resp o n sab ilid ad es . Isso  é 
om issão . E tão  cu lp o sa  q u a n to  à d aq u e le s  q u e  sabi­
am  d o s  crim es e  n ã o  levan taram  su a  voz n o  passado .

D o q u e  a U n icam p  te m  m edo?  O u  m e lh o r, d o  
q u e  a R eito ria  d a  U nicam p te m  m edo? O u  m e lh o r  
a inda , d o  q u e  a a tu a l R eito ria te m  m edo?

Para e n te n d e r  e esclarecer, deve-se re c u p e ra r  a 
H istó ria . Mais d o  q u e  o  le m a  d e  n o ssa  C om issão  
d e  F am iliares d e  D esa p a rec id o s  Políticos, essa  fra­
se  é fu n d a m e n ta l p a ra  e n te n d e r  e  exp lica r as p e r ­
g u n ta s  feitas.

As o ssa d as  e n c o n tra d a s  n o  C e m ité rio  d e  P erus 
(o n d e  foi lo ca lizad o  u m  ce m ité r io  c lan d e s tin o  d e n ­
tro  d e  o u tro  legal) fo ram  traz id as p a ra  a U nicam p 
p e la  fam a d e  ise n çã o  d e  seu  D e p a rta m e n to  d e  M e­
d ic in a  Legal e  seu  D ire to r  d a  ép o ca , N elso n  M assini. 
M u ito  m ais p e lo  D e p a rta m e n to , é  b e m  v erd ad e . O 
IML d e  São P au lo  tin h a  em  su a  d ireç ão  m éd ico s 
le g is ta s  c o m p ro m e tid o s  c o m  la u d o s  falsos , q u e  
aco b ertav am  as to r tu ra s  e, assim , incen tivavam  sua  
c o n tin u a ç ã o . Seu d ire to r, A n tô n io  M elo, a ss in o u  o  
la u d o  cad av é rico  d o  o p e rá r io  M an u el Fiel F ilho , 
m o r to  so b  to r tu ra s  n o  D O I-C odi/São Paulo. O u tro s  
iguais a e le  an d av am  p e lo s  c o rre d o re s  im p u n e m e n ­
te.

O s p re so s  p o líticos , m o rto s  p e la  se g u n d a  vez nos 
la u d o s  falsos d a q u e le s  m éd ico s farsan tes, n ã o  p o ­
d e ria m  v o lta r à suas m ão s o u tra  vez. A C om issão  d e  
F am iliares trav o u  várias lu tas  c o n tra  aq u e le  g ru p o  
d o  IML. N u m a das vezes, invad im os a sala d o  D ire­
to r  e  flag ram os, co m  a p re se n ç a  e a ju d a  d a  im p re n ­
sa e  d e  advo g ad o s, u m a  re u n iã o  q u e  tram ava a d e s ­
tru iç ã o  d o s  a rqu ivos d e  d o c u m e n to s . D esarticu la­
d a  a tram a, lac ram o s a sa la co m  o s  d o c u m e n to s  e 
g a ra n tim o s  a su a  aná lise  p o r  u m a  com issão  d e  fa­
m ilia res  e  advogados.

D efin itivam en te , as o ssad as  d e  P erus n ã o  p o d e ­
riam  ir p a ra  lá.

D e p o is  d e  m u ita  d isc u ssã o  co m  o  g o v e rn o  d o  
E stad o , c o n se g u im o s  q u e  o  G o v e rn a d o r  O re s te s  
Q u erc ia  a rticu la sse  a c riação  d e  u m  co n v ê n io  com  
o  g o v e r n o  m u n ic ip a l  d e  S ão  P a u lo  e c o m  a 
U n icam p . A v o n ta d e  p o lít ic a  d e  Luiza E ru n d in a , 
ju n to  co m  a v o n ta d e  p o lítica  d o  G o v ern ad o r, t r o u ­
xe as O ssadas d e  P eru s p a ra  o  D e p a rta m e n to  d e  
M edicina  Legal d a  U niversidade. Essa v o n ta d e  p o ­
lítica lev o u  à d e sc o b e rta  d e  d esa p a re c id o s  e n tre  as 
O ssadas, m e sm o  co m  F o rtu n a to  B adan  P alhares as­
s u m in d o  o  c o m a n d o  d o  D e p a rta m e n to . A p assa ­
g em  d o  g o v e rn o  d o  E stado  p a ra  as m ãos d e  Luis 
A n tô n io  F leu ry  n ã o  m u d o u  n ada , e n q u a n to  Luiza 
E ru n d in a  fo i p re fe ita  d e  São P aulo . D ep o is  é  o u tra  
h is tó ria .

C om  a sa ída  d e  Luiza E ru n d in a  e  a e n tra d a  d e  
n o sso  v e lh o  in im igo  M aluf n o  c o m a n d o  d a  ad m i­
n is tração  d a  c idade , as O ssadas fo ram  deixadas d e  
lad o . N in g u ém  cob rava  a c o n tin u id a d e  d o s  traba-
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lhos. O  g o v e rn o  d o  E stado  n ã o  cobrava, o  g o v ern o  
d a  cap ita l ta m b ém  n ã o  cobrava. E a o u tra  p a r te  d o  
con v ên io , a  U nicam p? T am bém  n ã o  co b ro u  n ad a  
d e  B ad an  P alhares. Aí vo ltam o s às p e rg u n ta s  in ici­
ais: Do que a  Unicamp tem  medo? Ou melhor, do  
que a Reitoria da  Unicamp tem m edo? Ou melhor 
ainda, do que a  a tu a l Reitoria tem medo?

Sua co m u n id a d e , p ro fe sso res , a lu n o s  e fu n c io ­
nário s, n ã o  d ev em  te r  m e d o  d e  n ada . E a su a  d ire ­
ção? M u d o u  várias vezes d e sd e  q u e  o s fam iliares 
aqu i d ep o s ita ra m  suas esp eran ças, m as n a d a  a c o n ­
teceu . B adan  P alhares, o  F o rtu n a to  legista, n u n c a  
foi co b ra d o . Ao c o n trá rio , se m p re  p a re c e u  o 
ra b o  a b a n a n d o  o  cach o rro , p o is  d itava os 
cam in h o s  p a ra  as sucessivas d ireç õ es  d a  
U n iversidade.

Nós, d a  C om issão  d e  F am iliares n u n c a  
a tacam os a U niversidade. P elo  co n trá rio , se m p re  a 
d e fe n d e m o s  e  se m p re  d is tin g u im o s  U n icam p  d e  
Palhares. P o r cau sa  d isso , n ã o  e n te n d e m o s  os a ta ­
q u e s  d o  re p re se n ta n te  d a  U n iversidade c o n tra  nós, 
ao  m e sm o  te m p o  em  q u e  deixa  d e  lad o  o  F o rtu n a to  
legista. A zarado so m o s n ó s, p o r  n ã o  te rm o s  d e fe n ­
so res  tã o  efic ien tes q u a n to  a U nicam p.

E u m  a b su rd o  v erm o s u m  caso  té cn ic o  (a id e n ti­
ficação das O ssadas d e  Perus) tran sfo rm ad o  n u m a  
g u e rra  tão  des tru tiva . O  q u e  p o d e r ia  se r  reso lv ido  
a p e n a s  co m  a v o n ta d e  p o lít ica  e a c o n s e q ü e n te  
co b ra n ça  ao  D e p a rta m e n to  d e  M edicina Legal, d e u  
lu g a r à o p ç ã o  d e  acabar co m o  D ep a rtam e n to . Es­
tra n h o  rac iocín io . Q u a n d o  as O ssadas d e ix arem  as 
d e p e n d ê n c ia s  d a  U n iversidade , é  p o ssív e l q u e  o 
p ré d io  d o  D e p a rta m e n to  seja im p lo d id o  p a ra  n ão  
d e ix ar le m b ran ça  d e  “te m p o s  tão  d ifíceis”. A c o n ti­
n u a r  n essa  lin h a , os fam iliares d e  d e sa p a re c id o s  
d ev eriam  se r  p re so s  p a ra  q u e  n ã o  co b re m  o  p assa ­
d o  “desagradável

A gora o  M inistério  Público F edera l d e  São Paulo 
assum iu  o  caso  e es tá  co lo can d o  as coisas n o s  eixos. 
D escobriu  desca labros fantásticos e d em o n straçõ es  
claras d e  m á v o n tad e  p ara  com  as O ssadas d e  Perus 
d o  F o rtu n a to  legista e várias o u tras  pessoas e in stân ­
cias. A Lei pa ira  ago ra  so b re  as cabeças d e  todos. 
Palhares e sua  eq u ip e , as várias gestões d a  Reitoria 
d a  U nicam p, d o s  g o v ern o s m u n ic ip a l e estadua l, 
po líc ia  e a té  a a tual e q u ip e  d e  legistas d o  IML d e  
São P aulo  d e p u ra d o  têm  so b re  suas cabeças a Lei. 
Era p rec iso  chegar a  ta l p o n to ?  C laro  q u e  não!

Para e n te n d e r  e  e sc la re ce r  o  p re se n te , deve-se 
re c u p e ra r  a H istória .

*lvan Seixas (foto acima) é da Comissão de Familiares 
de Mortos e Desaparecidos Políticos e filho de Joaquim  
Alencar de Seixas, militante do Movim ento  
Revolucionário Tiradentes (MRT) m orto em  17/04/1971.
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‘Havia condições de 
levar a perícia adiante ’
Qu a n d o  a U nicam p foi p ro c u ra d a  p a ra  p a r ­

tic ip a r d esse  trab a lh o  d e  iden tificação  das 
o ssad as, fa to  q u e  teve e n o rm e  re p e rc u s ­
são  nac io n a l, a idé ia  foi, d e sd e  logo , d e ­

sen v o lv er o  trab a lh o  co m  u m a  co o p e ra ç ã o  b a s ta n ­
te  g ra n d e  e n tre  as in s titu iç õ es  q u e , d e  m an e iras  
d is tin tas , estavam  in te re ssa d as  n o  p ro cesso . E m ais, 
é claro , o  a c o m p a n h a m e n to  d o s  fam iliares e d e  o r ­
g an iza çõ e s  n ac io n a is  e  in te rn a c io n a is . Eu p e n s o  
q u e , n esse  se n tid o , o  p ro c e sso  foi b as tan te  p o s iti­
vo, p e lo  m e n o s  n o  seu  in íc io , n a  m e d id a  em  q u e  
p ro c u ra m o s , e n q u a n to  e u  estava n a  R eitoria, cria r 
p a ra  o  e n tã o  D e p a rta m e n to  d e  M edicina  Legal as 
co n d iç õ e s  físicas e  técn icas  n ã o  só  p a ra  p o d e r  ab ri­
g a r  as o ssadas, m as ao  m e sm o  te m p o  p e rm itir  o 
tra b a lh o  d o  p e sso a l envolv ido .

H o u v e  u m  n ú m e ro  sig n ifica tiv o  d e  id e n tif ic a ­
ç õ e s  e  p u d e m o s  a n u n c ia r  a q u i n a  U n icam p , co m  
e n o r m e  sa tis faç ão  in s titu c io n a l,  ju n ta m e n te  co m  
a p re fe ita  E ru n d in a , o s  re s u lta d o s  q u e  fo ra m  s e n ­
d o  o b tid o s .  D e p o is , q u a n d o  e u  d e ix e i a  R e ito ­
ria , c o n fe s so  q u e  f iq u e i u m  p o u c o  d e c e p c io n a ­
d o  c o m  o  fa to  d e  o  p ro c e s s o  te r  s id o  in te r ro m ­
p id o , p o r  ra z õ e s  q u e  n o  m o m e n to  e u  ta lv ez  n e m  
te n h a  c o n d iç õ e s  d e  avaliar. M as c o n s id e ra n d o  o 
fa to  e m  si, p e n s o  q u e  a U n ic a m p  te r ia  t id o  e s e m ­
p re  te v e  c o n d iç õ e s  d e  le v ar a d ia n te  o  tra b a lh o . 
C o n d iç õ e s  e s s a s  q u e  n ã o  e ra m  e x c lu s iv a s  d a  
U n ica m p , p o is  s u p u n h a m  u m a  c o o p e ra ç ã o  b a s ­

ta n te  g ra n d e  d e  té c n ic o s  n ã o  só  d a  U n iv e rs id a ­
d e , c o m o  d e  o u tr a s  in s titu iç õ e s .

E ste  tra b a lh o  p o d e r ia  te r  s id o  le v ad o  a d ian te . 
E sta  é  m in h a  o p in iã o  a té  h o je , s e m p re  in sisti n is ­
so. E n q u a n to  estive n a  R eito ria  p ro c u re i fazer c u m ­
p r ir  o  q u e  a U n icam p  assu m iu  co m  os fam iliares, a 
p re fe ita  e  as in s titu iç õ e s  le g itim a m e n te  e h u m a ­
n a m e n te  in te re ssa d a s  n essas  id e n tif icaçõ es. N ão 
e s to u  b e m  ce rto , m as p e n s o  q u e  o  q u e  foi id e n ti­
ficado , fo i d u ra n te  m in h a  g es tão . N o p e r ío d o  em  
q u e  estive  n a  d ireç ão , c u m p rim o s  o  q u e  tín h a m o s  
c o m b in a d o . D ep o is , d e  fa to , o  p ro c e s so  e n tro u  
n u m a  fase d e  d im in u iç ã o  d e  p ro c e d im e n to s , e le  
fo i m ais devagar. Até c u lm in a r  co m  a s itu aç ão  a 
q u e  se ch e g o u  m ais ta rd e .

F iquei su rp re so  p e lo  fa to  d e  as ad m in is traçõ es  
se g u in te s  n ã o  te re m  d a d o  c o n tin u id a d e . As p e s so ­
as co m  q u e m  trab a lh e i, n a  ocasião , fo ram  to d a s  
e x tre m a m e n te  co rre ta s , leais e  fu n c io n a ra m  bem , 
co m  d ed ica çã o  e d isc ip lin a . N ão  só  d o  D e p a rta ­
m e n to  d e  M edicina Legal, m as ta m b ém  d a  FOP (Fa­

cu ld a d e  d e  O d o n to lo g ia  d e  P iracicaba) e d e  o u tra s  
institu ições. Foi u m  se to r  q u e  p re s to u  serviços e n o r ­
m es n ã o  só  n esse  ep isó d io , m as e m  vários o u tro s . 
O  q u e  a c o n te ce u  d ep o is , n ão  sei.

E m b o ra  h o u v e sse  te n sã o  e n tre  as p e s so a s  -  h o u ­
ve s e m p re  e isso  é  n o rm a l e la  n ã o  c h e g o u  n u n ­
ca  ao  p o n to  d e  d isso lu ç ã o  d e  u m  d e p a r ta m e n to  
in te iro , co m  as ca rac te rís ticas  q u e  tin h a  e sse  d e ­
p a r ta m e n to . Ao c o n trá r io , o  DML n ó s  c ria m o s n a  
g es tão  d o  P au lo  R en ato  (P au lo  R en a to  S ouza, a tu ­
al m in is tro  d a  E ducação ) e  p ro c u ra m o s  co n so lid á - 
lo  n a  g e s tã o  s e g u in te , d e n tro  d a  F a c u ld a d e  d e  
C iências M édicas. C e rta m e n te , u m  d o s  fa to re s  q u e  
in flu e n c ia ra m  p a ra  o  n ã o  d e se n v o lv im e n to  ta m ­
b é m  d o s  tra b a lh o s  d e  id en tificação  d as  o ssa d as , é 
q u e  foi h a v e n d o  u m a  d esa g re g a ç ã o  d o  p e s so a l in ­
te rn a m e n te . Isso  foi e sg a rça n d o .

Carlos Alberto Vogt (acim a à direita), coordenador 
do Laboratório de Estudos Avançados em  Jornalismo 
(Labjor), foi reitor da Unicamp de 19/04/1990 a 18/04/1994

4
Quando assumi a Reitoria da Unicamp, as ossadas já 

estavam na Universidade. Naquele momento, as famíli­
as dos desaparecidos políticos estavam insatisfeitas com 
a condução dos trabalhos de identificação. Eu fui até 

São Paulo e participei de uma reunião com representantes dos 
familiares, na Secretaria de Justiça. Foi necessária a intervenção 
da Reitoria para tranqüilizá-los. Depois de alguma negociação, 
ficou decidido que o professor Badan Palhares seria substituído 
pelo doutor Eduardo Zappa na coordenação dos trabalhos.

Considero que uma Universidade pública tem que prestar servi­
ços à sociedade. E a solicitação para resgatar um processo histórico 
importante como a identificação das ossadas se encaixa nessa mis­
são. É uma atividade que envolve riscos, pois se trata de um processo 
difícil, que tem que levar em conta a capacidade técnica para fazer 
o diagnóstico. Nós chegamos até a pedir à Universidade Federal de 
Minas Gerais que fizesse o exame de DNA numa das ossadas para 
tentar identificá-la. Posso garantir que, durante o período em que 
estive à frente da Reitoria, a Unicamp não mediu esforços -  tanto do 
ponto de vista técnico quanto institucional -  para identificar o 
maior número possível de ossadas.

José Martins Filho (acim a), m édico pediatra, 
foi reitor da U nicam p de 19/04 /1994  a 19/04/1998

Outras opiniões

'A Universidade 
tem que servir 

à sociedade'

Houve alguns percalços, pelo que eu sei. Desde que estou na 
Secretaria tratando deste assunto, tive a Unicamp como parceira, 
sem qualquer problema. Quando se deliberou, a pedido dos fami­
liares, que as ossadas fossem transferidas para o IML, não houve 
nenhuma dificuldade que a Universidade tenha colocado. Acho que 
a Secretaria da Segurança e a Unicamp têm trabalho em parceria e 
não há nenhuma reclamação recíproca. Estamos muito satisfeitos. 
0  trabalho está caminhando. É um trabalho pesado, difícil, que 
envolve uma época triste da história do Brasil; envolve interesses 
muito respeitados, que são os interesses dos familiares dos desapa­
recidos. Há dificuldades. Essas dificuldades às vezes levam a alguns 
comentários duros, tanto contra nós como contra a Unicamp.

Mário Papaterra (à direita), secretário adjunto da 
Segurança Pública do Estado de São Paulo

0  objetivo do Ministério Público neste inquérito foi de catalisar, 
reunir os vários atores envolvidos para que houvesse uma canali­
zação dos esforços, uma concentração no sentido de concluir os 
trabalhos. Eu acho que isso até o momento tem sido exitoso. 0 
inquérito não visa julgar, avaliar ou verificar a atuação da Unicamp. 
Ele objetiva a conclusão dos trabalhos. É evidente que esta é uma 
história muito longa, com relevo histórico muito triste e com 
alguns senões que não estão esclarecidos para todos. Mas eu não 
tenho o propósito de esclarecê-los neste inquérito e nem sei se 
haverá esse objetivo algum dia. 0 que quero, aqui, é buscar a 
verdade, uma satisfação aos familiares sobre a realização das 
identificações. /

Marlon Alberto Weicher (à esquerda), 
procurador da República que cuida do caso das 
ossadas pelo M inistério  Público Federal.
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Aos envolvidos neste 
doloroso processo

HERM ANO TAVARES* 
E ROBERTO ROM ANO**

Este  a rtig o  é  e sc rito  n u m  in s ta n te  em  q u e  a 
U n icam p  e n c e rra  u m a  e ta p a  d e  su a  v ida é ti­
ca. C o m o  u n iv e rs id ad e  q u e  é, re p ro d u z  em  
seu  in te r io r  d iversas e  co n tra d itó ria s  fo rm as 

d e  p e n s a m e n to .  U m a c o m u n h ã o  q u e  se  a firm a 
co m o  p lu ra l e  q u e  n o s  e n s in a  a conv iver com  m ú l­
tip lo s  p o n to s  d e  vista. Conditio sine qua non  d e s ta  
to le râ n c ia  in s titu c io n a l é  a ex ig ên c ia  d e  q u e  n e ­
n h u m  p ro g ra m a  c ien tífico , c u lto  re lig io so  e  d is ­
cu rso  p o lítico  se a p re s e n te  c o m o  o  ú n ic o , e m  d e ­
tr im e n to  d o s  o u tro s . A te n sã o  b en é fica  q u e  seg u e  
o  d e b a te  so b re  os va lo res  im p u ls io n a  a u n iv e rs id a ­
d e  n a  b u sc a  d o  v erd a d e iro , d o  b em  co m u m , d o s 
serv iços d irig id o s à  v ida civil e  ao  
E stad o  d e m o crá tico  d e  d ire ito .

Essas considerações são necessári­
as n o  m o m en to  em  q u e  a U nicam p 
p resta  contas d o  desafio q u e  aceitou 
ao  se p ro p o r  analisar as “ossadas de 
P erus”. Serviço p restado  à socieda­
de, em  q u e  ela arriscou, ju n to  à opi­
n ião  pública e  às autoridades, o  seu 
prestíg io  d e  g rande  cen tro  d e  pes­
qu isa e  d e  ensino. M ovida pela  p res­
são  d o  p en sam e n to  político e  jurí­
dico indignado com  os frutos d e  um a 
d itad u ra  q u e  te n to u  abafar to d a  li­
b e rd ad e  e  to d o  p luralism o n a  vida 
civil e  n a  política brasileira, ela acei­
to u  realizar esse exam e, te n d o  em  
vista identificar as pessoas q u e  foram  Hermano Tavares, 
vítimas, além  d a  violência política, d e  permanece aberta

reitor: Unicamp 
à sociedade civil

SECRETARIA DA SEGURANÇA 1'ÜHUCA
POLlCIA CIVIL DO ESTADO DE SAO  PAULO i  U l W í

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA CIENTÍFICA ^
INSTITUTO MÉDICO-LEGAL

Sào Paulo, 14 de  abril d e  1997

Fis. n.'
M agnifico  R eitor 
P rof. Dr. José  M artins Filho 
M agnifico  R eitor da 
U niversidade E stadual d e  Cam pinas

Indicado pelo  Sr. S ecretário  de  Segurança Pública do  E stad o  de S ão  P aulo 
Prof. Dr. José  A fonso  d a  Silva, designado pelo D ireto r do  Instituto M édico  Legal do  E stad o  
de  S ão  Paulo, Dr. F rancisco  C laro, Eu, C arlos D elm onte, M édico L egista C hefe  do  Institu to  
M édico  Legal d e  S ão  Paulo, após análise d o s  proced im en tos realizados no D ep artam en to  de 
M edicina Legal da U niversidade E stadual de  C am pinas, no “ P rojeto  P erus” , inform o: -

1- C onsidero  conclu ídos o s  es tu d o s an tropo lóg icos realizados nos 1049 
re s to s  m ortais en con trados na vala com um  do C em itério  de Perus, em  São  P aulo , acresc idos 
d o s dem ais, o b tidos ap ó s exum ações em  diversos locais

2 - O s trabalhos foram  com pletos, esgo tando  as possibilidades de es tu d o , 
consid eran d o  os dad o s de  confron to  apresentados.

3- As idendificações possíveis, considerando  os dad o s d e  confron to , foram
realizadas.

4 - C onsidero  que  nenhum a o u tra  Institu ição  poderia, no m om ento , ter 
rea lizado  pesquisa  de tal porte.

A pós tais  considerações, ap resen to  sugestões, com o segue: -
1- R e-inum ação d o s  res to s  m ortais que não apresentam  possib ilidades de

identificação.
2 - P erm anência, no  D epartam en to  de M edicina Legal da U nicam p, d o s  res to s  

m orta is, com  pesquisa  em  andam ento  e com  possibilidades de identificação
A crescen to  ainda que tais  sugestões m antém  as possibilidades de fu turas 

identificações, caso  fatos n o vos ou  o u tro s  dados de  confron to  sejam  ap resen tados

N ada  m ais havendo, encerro  o  p resen te  docum ento

E ste  é  o  m eu PA R E C E R , s.m. j.

o (jl ÚJU,/ÍaáMaTÁ
Prof. Dr. C arlos D elm onte

Fac-símile do parecer assinado pelo chefe do IM L de São Paulo, 
Carlos Delmonte: "As identificações possíveis foram realizadas"

clara violência social (tratava-se, con tra  todos os p re ­
ceitos morais, d e  m ortos en terrados d e  m o d o  anôn i­
m o, sem  direito  aos ritos m ínim os qu e  asseguram  a 
h um anidade deles m esm os e  d e  seus parentes). * 

Para d im e n s io n a r  a co m p lex id ad e  d o  p ro b lem a, 
fo ra m  a n a lis a d a s  e  c a ta lo g a d a s  c e rc a  d e  1 .100  
o ssadas, in ic ia lm en te  sem  q u a lq u e r  iden tificação , 
adv indas p rin c ip a lm e n te  d a  vala co m u m  d e  Perus, 
m as ta m b ém  d e  o u tro s  cem itério s, o n d e  se su sp e i­
tava tivessem  o c o rr id o  crim es sem elh an te s . O  tra ­
b a lh o  in ic iou-se em  d ez e m b ro  d e  1990 e  tra n sc o r­
reu , a p e sa r  d o s  c h o q u e s  n a tu ra is  d e  a titu d e s  acim a 
defin idos, em  b o m  ritm o  e com  eficiência. Ao final 
das investigações, se te  m o rto s  p o lítico s tin h a m  sido  
iden tificados, d a n d o  às fam ílias m e io s  p a ra  exigir 
m e d id as  ju ríd icas d o  E stado  b rasile iro  em  favor d e  

su a  m em ó ria . A faina d o s  técn icos, 
e n tre ta n to , n ão  p o d e  tu d o  p rov i­
d e n c ia r .  P o d e r-se -ia  p e n s a r  em  
re a v a lia r  to d o  o  tr a b a lh o , m as, 
a lém  das d if ic u ld a d e s  d e  o rd e m  
tecn o ló g ica  e h u m a n a  p a ra  c o n ti­
n u aç ão  das análises, n a  U nicam p 
s u rg ir a m  p r o b le m a s  d e r iv a d o s , 
n o v am en te , d o  p o lite ísm o  d o s  va­
lo re s  m e n c io n a d o s  n o  in íc io  d e s ­
te  tex to . O s vários in te re sse s  e n ­
volvidos n o  p ro ce sso  en tra ra m  em  
ch o q u e , ta n to  ex tra  q u a n to  inter­
na corporis. O s conflitos, n a tu ra is  
e m  to d a  s o c ie d a d e  e t ic a m e n te  
co n s titu íd a  d e  m o d o  p lu ra l, se  m a­
n ifestaram , ag ravando-se  cada  vez 
m ais. N esse co n tex to , a U n icam p 
c o n s id e r o u  q u e  t in h a  e s g o ta d o  

suas possib ilidades e, em  abril d e  
1997, p ro d u z iu -se  u m  la u d o  fi­
nal. C om  isso, ap ó s  u m  re la tó ­
rio  c ircu n stan c iad o , o n d e  foram  
e x p o s to s  o s  m otivos d es ta  a titu ­
de, a U n iversidade p asso u  a se r  
a p e n a s  a g u a r d iã  f ís ic a  d a s  
o s s a d a s  d e  P e ru s ,  e n q u a n to  
ag uardava  a su a  rem o ç ão  p a ra  o 
local o n d e  seriam  co n tin u ad a s  as 
a n á lise s , p o r  o u tr o s  c ie n tis ta s  
n ã o  ligados im e d ia tam en te  a  ela.

A p a r ti r  d e  e n tã o , m u d a n ç a s  
institucionais fo ram  realizadas n a  
U niversidade, ao  red o r desse p ro ­
blem a. Em 1999, o  D epartam en to  
d e  M ed ic in a  Legal fo i fe c h a d o  
p elo  C onselho  Universitário, após 
longas deliberações. Em janeiro  
d e  2000 foi criada u m a  C om issão 
d e  Perícias, a qual, te m p o ra r ia ­
m ente , resp o n d e ria  pela  e labora­
ção d e  norm as gerais para  aq u e­
les serviços, e pelo  re lacionam en­
to  d a  U niversidade com  a vida so­
cial e com  o  Estado, so b re tu d o  n o  
seu  aspec to  ju ríd ico . N este m o ­
m en to , a U nicam p intensificou os 
esforços ju n to  às au to ridades res­
ponsáveis, n o  sen tido  d e  se efeti­
v a r  o  e s p e r a d o  t r a n s la d o  d as  
ossadas p a ra  ou tras instituições. 
D u ran te  os ú ltim os anos tem -se 
insistido  ju n to  aos gab inetes d o  
governo, e a todos os se to res qu e  
têm  a g u ard a  d o  Estado d e  D irei­
to , n o  E stad o  e n o  País. A pós 
m u ito s  esfo rços, foi a tin g id o  o  
alvo: h á  três m eses, n o  d ia 7 de

__/L

Romano, da 
Comissão de 
Perícias: 
repúdio a 
acusações 
que firam a 
integridade  
ética da 
Universidade

d ezem b ro  d e  2000, as o ito  ossadas sobre  as quais re ­
cai u m a  possib ilidade d e  p e rten ce rem  a m orto s  po lí­
ticos foram  encam inhadas ao  IML (aonde  o  Dr. D aniel 
M unoz, legista d a  USP vai assum ir os trabalhos de 
investigações ad ic ionais). As dem ais aguardam  ins­
truções d o  m esm o IML p ara  seu  tran sp o rte  e  guarda, 
d ev en d o  dep o is  receb er sep u ltam en to  co nd igno  em  
local ap ro p riad o  n o  C em itério  d o  Araçá.

D evido  ao  m e n c io n a d o  p lu ra lism o  ético , p o líti­
co, ideo lóg ico , d o u trin á rio , q u e  caracterizou  as vi­
sões e q u e  o r ie n to u  a p rá tica  d o s envolvidos nesse  
p rocesso , su rg iram  e  se sa lien taram  m uitas acusa­
ções co n tra  a U nicam p. Todas elas fo ram  analisadas 
pelas A u to ridades acadêm icas. As q u e  p o ssu íam  a 
chance la  positiva d a  verdade , fo ram  aceitas, m odifi­
c a n d o  a c o m u n h ã o  acadêm ica o  seu  p ro ce d im en to , 
te n ta n d o  agir d e  m o d o  eficaz, segu indo -se  ab e rta  e 
tra n sp a re n te  ad m issão  d o s  eq u ív o co s co m etid o s . 
M esm o as acusações q u e  n ão  se basearam  em  fatos, 
fo ram  analisadas e pesqu isadas, d a n d o  o rigem  a u m  
dossiê  exaustivo  e n tre g u e  a to d o s  os envolvidos n o  
caso, d esd e  as famílias d o s m o rto s  po líticos, a té  os 
m e m b ro s  d o  Legislativo, d o  Executivo, d o  Jud ic iá ­
rio . O  dossiê  re ferid o  encon tra-se  ao  d isp o r  d e  to d a  
a cidadania, das  au to rid ad es  e d a  o p in iã o  pública, 
m o rm e n te  d a  im p re n sa  n ac ional e estrangeira .

P or fim, u m a  q u es tão  d e  p rincíp io  q u e  gostaría­
m o s cle v e r  refo rçada . A pós o  tra n s la d o  to ta l das 
ossadas, a  U niversidade Estadual d e  C am pinas con ti­
nua, p o r  decisão  ética e  legal, aberta  a to d a  e  qual­
q u e r  visita d e  m em bros d a  soc iedade civil o u  d o  Es­
tado . P ro n ta  a investigar e  rever seus equívocos, a 
U nicam p n ão  aceitou, não  aceita e  não  aceitará, sem  
exam es rigorosos e justos, acusações q u e  b u sq u em  
desqualificar sua  com petência  científica e  sua  in te ­
g rid ad e  ética e m ora l d ia n te  d o  púb lico . E n tre  os 
erros, previsíveis em  institu ições hum anas, e os acer­
to s  (reco n h ecid o s pelas m ais elevadas au to rid ad es 
éticas e  religiosas d o  país) a U nicam p exige o  resp e i­
to  à  sua  p lu ralidade in te rn a  e aos bo n s serviços, em  
todas as áreas d e  conhecim en to  e  d e  ação m oral, p res­
tados à  co m u n id ad e  civil pelos seus inúm eros pes­
qu isado res e  docen tes. Ela colabora, tam bém , através 
d e  seu  en s in o  e d e  suas atitudes, p a ra  q u e  a socieda­
d e  e o  E stado brasileiro  cam inhem  p ara  os mais altos 
ideais d e  convívio dem ocrático , jo gando  p ara  as tre ­
vas d e  u m  p re té rito  nefasto os p ro ced im en to s q u e  
d eram  origem  ao  Estado ditatorial, o n d e  apenas os 
valores d e  alguns e ram  im postos e a  in to lerânc ia co n ­
duziu  à  m o rte  pública o u  an ô n im a dos q u e  ousaram  
p en sa r  d e  m o d o  diverso, p o r  te rem  seguido  a n a tu ­
reza m esm a d o  fato ético, o u  seja, o  p luralism o. A 
to d o s  o s  en v o lv id o s  n e s te  d o lo ro s o  p ro c e sso , a 
U nicam p afirma, com  d ign idade e em  alta voz, q u e  
estará sem p re  d isposta  a co labo rar n a  lu ta  pelo s d i­
reitos h u m an o s  e pela  dem ocracia n o  Brasil.

* Hermano Tavares é reitor da U nicam p
** Roberto Romano é professor de Ética e 
coordenad or da Com issão de Perícias
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REGIST
GISTRO

CR0N0GRAMA DO PROJETO PERUS
04/09 /1990 -  Abertura da vala clandestina do Cemitério Dom Bosco, em Perus.

05/09 /1990 -  Criação, por iniciativa da então prefeita Luiza Erundina, da Comissão Especial 
de Investigação e Acom panham ento das Ossadas de Perus.

06 /09 /90  -  Aberto  inquérito policial para investigação no caso das Ossadas de Perus.

11 e 12/08/1991 -  M issa na Catedral da Sé, celebrada por Dom Paulo Evaristo Arns, para en­
trega dos restos mortais dos três presos políticos identificados, seguida de translados para 
sepultam entos em Votuporanga, Ouro Preto e Rio de Janeiro.

29/08/1991 - Homenagem aos fam iliares dos desaparecidos políticos com  uma sessão sole­
ne, por ocasião da promulgação da Lei da Anistia.

09/09/1991 -  Exumadas três ossadas, que perm itiriam  identificar Luiz José da Cunha.

Janeiro /1992 - Abertura dos arquivos do DOPS/SP para os fam iliares.

25/06 /1992 -  Identificação pela Unicamp dos restos m ortais de Helber José Gomes Goulart, 
Frederico Eduardo M ayr e Emanuel Bezerra dos Santos.

12 e 13/07/1992 -  M issa na Catedral da Sé, celebrada por Dom Paulo Evaristo Arns, por 
ocasião do translado dos três identificados na Unicamp.

07/04 /97  -  Entrega do laudo final sobre o trabalho de perícia nas ossadas. 0  relatório, assi­
nado por José Eduardo Bueno Zappa, é entregue aos fam iliares.

17/09/90 -  Instalação da CPI dos Desaparecidos Políticos na Câmara Municipal de São Paulo.

Outubro e novem bro/1990 -  Acesso aos arquivos do IMIVSP pelos fam iliares dos m ortos e 
desaparecidos políticos.
- Assinatura do convênio entre Prefeitura de São Paulo, Governo do Estado e Unicamp para 
realização do trabalho de perícias na Universidade.

01/12 /1990 -  Transferência das ossadas para a Unicamp.

Fevere iro /1991 -  A bertura  aos fam ilia res dos arquivos do DOPS/PE.

22/03/1991 -  Exumadas três ossadas que supostam ente seriam  de Hiroaki Torigoi.

29/04/1991 -  Chegada à Unicamp de duas ossadas do Cemitério de Xambioá, supostam en­
te  de guerrilheiros m ortos no Araguaia. Uma pertenceria a Francisco Manoel Chaves e a ou­
tra a Maria Lúcia Petit da Silva.

Os sacos como foram encontrados na vala comum: espera de translado

Junho/1991 -  Entrega do relatório da CPI dos Desaparecidos 
Políticos na Câmara de São Paulo.

08/07/1991 -  Identificação pela Unicamp dos corpos de Dênis Antônio Casemiro, Antônio 
Carlos Bicalho Lana e Sônia Maria de Moraes Angel Jones.

A catalogação das ossadas, ainda em Perus: trabalho sem precedentes
13/12/1991 -  Instalação da Comissão de Representação Externa de Busca dos Desapareci­
dos Políticos no Congresso Nacional.

15/05/96 -  Entrega do laudo de identificação de Maria Lúcia Petit da Silva.

31 /10 /96  -  O m édico-legista Fortunato Badan Palhares é afastado da coordenação do Projeto 
Perus. A  coordenação técnica do trabalho fica a cargo do tam bém  m édico-legista José 
Eduardo Bueno Zappa.

Chegada à Unicamp, em dezembro de 1990: repercussão em todo o país

1 1 /02 /1998  -  Secretaria de Segurança Pública nomeia uma com issão, presidida pelo 
legista.

Explanação de Badan: só depois saberiam que o crânio era de Frederico Mayr

As ossadas saem de Perus para a Unicamp: esperança dos familiares

17/03/1995 -  Realização de reunião por parte dos fam iliares para exigir a prestação de con­
tas sobre o trabalho de identificação das ossadas. Cria-se com issão para garantir transparên­
cia na investigação.

29 /04 /1996  -  Identificação dos restos m ortais de Maria Lúcia Petit da Silva.
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CRONOGRAMA DO PROJETO PERUS

Transporte de ossadas para o IM L de São Paulo: apenas os identificáveis' Última reunião, em fevereiro de 2001: mais uma avaliação Munoz, do IM L de São Paulo: legado

Antenor Chicarino, para definir o destino das Ossadas.

M arço /1998 -  A Comissão Especial entrega relatório indicando a transferência das ossadas 
para o Institu to Oscar Freire do Departam ento de M edicina Legal da USP e a participação de 
um perito internacional com o observador.

19/04/98 -  Comissão de tranferência das Ossadas sugere que o trabalho de identificação 
continue na USR

31/03 /1999 -  A  família de Flávio Carvalho Molina propõe medida cautelar incidental, com 
pedido de concessão de liminar, a fim  de instruir Ação de Ressarcimento de Danos proposta 
em 1992.

21 /12 /1999 -  Unicamp extingue seu Departam ento de M edicina Legal, com  aprovação do 
Conselho Universitário.

07 /01 /2000 -  A Reitoria nomeia a Comissão de Supervisão de Perícias, encarregada de re­
ceber, avaliar e encam inhar todas as solicitações de perícias forenses.

09 /02 /2000 -  A  Comissão de Perícias realiza sua primeira reunião.

M arço/2000 -  A Comissão de Perícias convoca a entrevista coletiva com  a participação de 
integrantes da Comissão de Familiares, secretária de Justiça e Segurança Pública, médicos 
legistas e Unicamp, com  intu ito  de que todas as partes se m anifestem .

13/06/2000 -  Legista da USP Daniel Munoz informa a Unicamp que está disposto a assum ir 
os trabalhos de identificação.

13/09/2000 -  Reunidos na Reitoria, representantes da Unicamp, Secretaria de Segurança 
Pública do Estado, Secretaria de Justiça e Cidadania do Estado, Secretaria de Estado e Direi­
tos Humanos (M inistério da Justiça), Comissão dos Direitos Flumanos da Assembleia 
Legislativa de São Paulo e M in istério  Público Federal, acordam que os trabalhos de identifica­
ção serão reiniciados até o dia 25 de setem bro de 2000, mediante vistoria das ossadas e 
respectivos docum entos de perícia pela Secretaria de Segurança Pública, nas próprias insta­
lações da Unicamp.

08 /11 /2000 -  Reunião que estabeleceu cronogramas de trabalho na Secretaria Estadual de 
Segurança Pública. No encontro estiveram  representantes da Unicamp, M in istério  Público, 
Comissão do Familiares do M ortos Desaparecidos Políticos, da Secretaria de Segurança Pú­
blica e o Deputado Estadual Renato Simões. Durante a reunião foi estabelecido um prazo 
para a retirada de ossadas da Universidade.

07 /12 /2000 -  Oito ossadas que estavam guardadas no extin to Departam ento de Medicina 
Legal são transferidas para o Institu to M édico Legal (IML) de São Paulo. 0  translado cum ­
priu com prom isso firm ado um mês antes entre a Secretaria de Segurança Pública, o M i­
nistério Público Federal, a Universidade e a Comissão de Familiares de M ortos e Desapa­
recidos Políticos. Ainda segundo esse acordo, as ossadas que perm anecem  sob a guarda 
da Unicamp deverão ser levadas em 2001 para um local apropriado no Cemitério do Araçá, 
na Capital.

13/02/2001 -  Reunião de avaliação na Procuradoria-Geral da República em São Paulo com 
representantes da Unicamp, da Secretaria Estadual de Segurança Pública, Comissão dos Fa­
miliares dos M ortos e Desaparecidos Políticos, do IM L de São Paulo e o deputado estadual e 
presidente da Comissão de Direitos Flumanos da Assembléia Legislativa de São Paulo, Rena­
to  Simões.

Ossada numerada e datada: críticas contra a forma de armazenamento

Anúncio dos primeiros desaparecidos identificados: seriam sete no total

Autoridades em visita ao local onde ficaram  as ossadas: transparência

M ateria l embalado e catalogado na Unicamp: aguardando a transferência
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u an do o g ra n d e  antropólogo Levi-Strauss 
escreveu sobre os m itos gregos, suas an á lises  
m anifestaram  alguns erros e  m uitos 

equívocos. Na época, o helen ista  Jean-P ierre V em ant 
criticou a s  a firm a tiva s d e  Levi-Strauss, dem on stran do  

os enganos com etidos. Q ual a  a titu d e  do  criticado?  
A gradeceu a s  n otas opostas aos seus enunciados, e  

adm itiu , em  livros posteriores, os seus defeitos  
analíticos. Isto não  d im in u i em  n a d a  o m a io r  

antropólogo fra n c ê s  d o  século 20, nem acrescentou  um  
só m ilím etro  à  esta tu ra  cien tífica  d e  Vem ant. O m undo  

in te lectu a l sério, aqu ele  que se  p a u ta  p e lo s  va lores  
éticos, p ro c e d e  assim . Os erros não significam , nele, 

escândalo, p o is  represen tam  a  ou tra  fa c e  d a  verdade. 
Quem ja m a is  erra, norm alm ente, ou se  a p ega  a  acertos  

alheios, não  ra ro  u ltrapassados p e lo  avan ço  d a  
pesqu isa , ou é  um dogm ático, que p o r  n ão  in tegrar  

um a se ita  ex terio r aos cam pi, cria  no seu in terio r um  
tipo  d e  seita, com verd a d es  únicas  

e  m onocrom áticas. Seitas não  erram , 
p o rq u e  ja m a is  pesqu isam .

A u n iversid ad e  não  tem  p o d e re s  p o rq u e  n ão  p o ssu i o 
m onopólio d a  fo rç a  fís ica , d o  orden am en to  ju ríd ico , d a  

ta x a çã o  d e  exceden te  econôm ico. Ela in tegra  o p o d e r  
d e  Estado, m as no seu interior, nenhum a d a q u e la s  

fa c e s  d o  p o d e r  está  p resen te  enquanto  instrum entos à  
su a  disposição. Por outro  lado, a  u n iversid a d e  n ão  tem  

a u to r id a d e  religiosa. Ela f a la  e age  em  nom e do  
p en sam en to  racional, p a ss ív e l d e  se r  verificado  e  

desm entido, sem pre que novos elem entos, lógicos ou 
em píricos, surjam  no processo  d e  pesqu isa . Os m aiores  

bens d a  u n iversidade, pois, n ão  se encontram  nos 
governos civis ou n as p rá tic a s  d e  um a h ierarqu ia  

m ística. Seus elem entos essen cia is residem  na  
a u to r id a d e  cien tífica  e n a  re tid ã o  ética.

Sem estes d o is  traços, e la  p e rd e  a  su a  
essência  m ais im portante.

A pesar d e  todos os p ro b lem a s v iv idos a o  longo d e  todo  
o exam e d a s  o ssa d a s d e  Perus, a  Unicamp, hoje, 

m antém  su a  fo rm a  é tica  e su a  com petência  científica, 
enquanto  com u n idade  acadêm ica . As críticas estão  

sen do  observadas, p a r a  que os p roced im en tos in ternos  
d a  U niversidade sejam  corrig idos e  m elhorados.
A tra n sp a rên cia  tem  sid o  um a constan te p o r  p a r te  

d a  Unicamp. A p u b lica çã o  d este  núm ero d o  Jornal da 
Unicamp vem rep e tir  e  a m p lia r  o que f o i  fe i to  em  vá ria s  
situações, com o a  reu n ião  o co rrid a  em  m aio  d e  2000, 
qu an do  todos, d a s  fa m ília s  aos professores, p u d era m  

f a la r  a o  pú b lico  nacional. Este novo docum ento  
serv irá  p a r a  que os estudiosos d a  v id a  b ra sile ira  

tenham  um p o d ero so  m eio d e  reflexão, e p a r a  que a  
lu ta  dem o crá tica  ava n ce  um pou co  m ais, rum o à  

dem ocrac ia  e a o  respeito  pe lo s  
d ire ito s  hum anos no Brasil.

ROBERTO ROMANO
C om issão de  Perícias d a  Unicam p


